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Ministério da Saúde
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 15 463/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 e de 28 de Junho de 2005, respectivamente, do reitor
da Universidade do Algarve e do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, no uso da competência própria constante do
artigo 7.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

Paula Cristina Baptista Ferreira Brito, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Universidade do Algarve — trans-
ferida, nos termos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo artigo
único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, sendo integrada
na carreira de apoio à investigação e fiscalização, na categoria de
especialista-adjunto do nível 2, ficando posicionada no escalão 1,
índice 269. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 747/2005 (2.a série). — Considerando que a
MICROGRAF — Empresa de Distribuição de Microinformática e
Grafismo, L.da, titular dos contratos públicos de aprovisionamento
n.os 911877, 911957, 911958 e 911959, foi incorporada na Computer
2000 Portuguesa, L.da, através de escritura pública de fusão por incor-
poração realizada, em 24 de Janeiro de 2005, junto do 1.o Cartório
Notarial de Competência Especializada do Porto;

Considerando que, nos termos do artigo 112.o do Código das Socie-
dades Comerciais, com a inscrição da fusão no registo comercial se
transmitiram para a Computer 2000 Portuguesa, L.da, todos os direitos
e obrigações da MICROGRAF — Empresa de Distribuição de
Microinformática e Grafismo, L.da, sociedade incorporada e agora
extinta;

Considerando que a Computer 2000 Portuguesa, L.da, apresentou
toda a documentação exigida nos termos do artigo 68.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o Autorizar que a Computer 2000 Portuguesa, L.da, sociedade

incorporante da MICROGRAF — Empresa de Distribuição de
Microinformática e Grafismo, L.da, assuma a posição desta relati-
vamente aos contratos públicos de aprovisionamento n.os 911877
(microcomputadores) e 911957, 911958 e 911959 (suportes lógicos),
homologados pela portaria n.o 161/99 (2.a série), de 23 de Fevereiro,
transferindo-se a respectiva titularidade para a sociedade incorpo-
rante, Computer 2000 Portuguesa, L.da

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de 16 de Junho
de 2005.

16 de Junho de 2005. — A Secretária de Estado do Tesouro e
Finanças, Maria dos Anjos Melo Machado Nunes Capote.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 15 464/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, e no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 10 639/2005 (2.a série), de 18 de Abril, do Ministro de Estado
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 12 de Maio de 2005, subdelego, ao abrigo do disposto no n.o 3
do mesmo despacho, no director-geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), licenciado
Luís Manuel dos Santos Pires, as competências a seguir indicadas:

1.1 — Emitir todos os formulários previstos no Regulamento (CE)
n.o 1606/98, do Conselho, de 29 de Junho;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.3 — Autorizar o exercício de funções públicas, em regime de acu-
mulação, nos termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.4 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade dos
funcionários que o requeiram, nos termos dos artigos 76.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.5 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

2 — Autorizo o director-geral da ADSE a subdelegar nos subdi-
rectores-gerais e directores de serviços as competências por mim
subdelegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo direc-
tor-geral da ADSE.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 15 465/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, e no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 10 639/2005 (2.a série), de 18 de Abril, do Ministro de Estado
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92,
de 12 de Maio de 2005, subdelego, ao abrigo do disposto no n.o 3
do mesmo despacho, no presidente do conselho de direcção do Ins-
tituto de Informática, licenciado João Paulo Barata Catarino Tavares,
as competências a seguir indicadas:

1.1 — Autorizar a inscrição e participação em cursos de formação,
estágios, congressos, seminários, colóquios ou outros eventos seme-
lhantes que ocorram fora do território nacional, nos termos da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 31 de Dezembro;

1.2 — Autorizar o exercício de funções públicas, em regime de acu-
mulação, nos termos previstos no artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.3 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade dos
funcionários que o requeiram, nos termos dos artigos 76.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99 de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.4 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos, nos termos do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.5 — Aprovar os planos de alienação a título gratuito de equi-
pamento informático desajustado às necessidades do Instituto de
Informática a favor de entidades referidas no n.o 1 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 153/2001, de 7 de Maio, e alienar os mesmos equi-
pamentos nos termos daqueles planos e do referido diploma.

2 — Autorizo o presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática a subdelegar em qualquer dos vogais do conselho
e directores de serviços/projectos as competências por mim sub-
delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes subdelegados, tenham sido praticados quer pelo
conselho de direcção do Instituto de Informática quer pelo seu
presidente,

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Gabinete da Secretária de Estado
do Tesouro e Finanças

Despacho n.o 15 466/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções de secretária pessoal no meu Gabinete Maria
Teresa de Melo Vieira de Abreu Freire Nandim de Carvalho, sendo
para o efeito requisitada ao Banco Espírito Santo, S. A., optando
pelo regime remuneratório do lugar de origem, nos termos do n.o 4
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

As remunerações e demais regalias e benefícios serão pagas pelo
Banco Espírito Santo, S. A., assegurando o Gabinete o seu reembolso.

O presente despacho produz efeitos reportados a 14 de Março
de 2005.

16 de Junho de 2005. — A Secretária de Estado do Tesouro e
Finanças, Maria dos Anjos Melo Machado Nunes Capote.
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Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 15 467/2005 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 557/99, de 17 de Dezembro, estabelece o estatuto de pessoal e
define a estrutura das carreiras da Direcção-Geral dos Impostos,
nomeadamente das carreiras do grupo de pessoal de administração
tributária (GAT).

Considerando que o ingresso na categoria de técnico de adminis-
tração tributária-adjunto do grau 2 do GAT está condicionado, entre
outros requisitos, à prévia aprovação em estágio, conforme dispõe
o artigo 27.o do mencionado Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezem-
bro, é aprovado o regulamento do estágio para ingresso na categoria
de técnico de administração tributária-adjunto do grau 2 das carreiras
do grupo de pessoal de administração tributária (GAT), anexo ao
presente despacho.

1 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais,
João José Amaral Tomaz.

ANEXO

Regulamento do estágio para ingresso na categoria de técnico
de administração tributária-adjunto do grau 2 do grupo de
pessoal de administração tributária (GAT).

Artigo 1.o

O presente regulamento aplica-se ao estágio para ingresso na cate-
goria de técnico de administração tributária-adjunto do grau 2 do
grupo de pessoal de administração tributária (GAT) a que se refere
o Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

Artigo 2.o

O estágio tem como objectivos a preparação e formação teórica
e prática dos estagiários e o desenvolvimento dos seus conhecimentos
e atitudes profissionais com vista ao desempenho eficaz e competente
das funções para que foram recrutados.

Artigo 3.o

O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano, nos
termos do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de
Dezembro.

Artigo 4.o

O estágio tem início após a publicação no Diário da República
do despacho de nomeação.

Artigo 5.o

1 — O estágio decorrerá sob a coordenação de um júri, constituído
por cinco elementos e nomeado pelo director-geral.

2 — Na fase prática, a orientação dos estágios será atribuída, em
cada unidade orgânica, a orientadores designados para o efeito.

Artigo 6.o

1 — O estágio compreende as seguintes fases:

a) Fase teórica, que integra um curso geral de fiscalidade que
se destina a proporcionar os conhecimentos adequados ao
exercício das respectivas funções;

b) Fase prática, a efectuar nos serviços locais, que tem como
finalidade contribuir para a concretização dos conhecimentos
adquiridos na fase teórica.

2 — Durante o estágio são realizados dois testes de conhecimentos
específicos, de duração não superior a três horas.

3 — No final do estágio, o estagiário realizará uma prova final de
duração não superior a três horas.

Artigo 7.o

1 — O programa e a duração do curso geral de fiscalidade bem
como os programas e a duração de outras acções de formação que
venham a ser realizadas são aprovados por despacho do director-geral
dos Impostos.

2 — Os programas dos testes de conhecimentos a realizar durante
o estágio bem como os programas da prova final do estágio serão
aprovados por despacho do director-geral dos Impostos.

Artigo 8.o

Compete ao júri acompanhar o desenvolvimento do estágio, efec-
tuando a coordenação entre os diversos orientadores, de forma que
a evolução deste seja, tanto quanto possível, uniforme para todos
os estagiários. Ao júri compete elaborar o plano e a calendarização

do estágio, submetê-lo à aprovação do director-geral e dá-lo a conhecer
aos orientadores de estágio e aos estagiários.

Artigo 9.o

A avaliação das competências comportamentais e da atitude pessoal
do estagiário será efectuada, no final do estágio, pelo orientador com
a participação do estagiário e será quantificada para efeitos de clas-
sificação final em ficha de avaliação a ser aprovada por despacho
do director-geral.

Artigo 10.o

Ao orientador do estágio compete:

a) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo pro-
gressivamente ao estagiário, ponderados os diferentes graus
de responsabilidade e complexidade das funções, as tarefas
correspondentes ao conteúdo funcional do lugar a prover;

b) Colaborar com o júri de estágio na determinação das neces-
sidades de formação complementar;

c) Atribuir a avaliação sobre as competências comportamentais
e a atitude pessoal do estagiário durante o período do estágio.

Artigo 11.o

1 — Não serão admitidos à prova final, com cessação imediata do
estágio, os estagiários que obtenham média inferior a 9,5 valores nos
testes de conhecimentos realizados durante o estágio.

2 — Serão igualmente excluídos do estágio os estagiários que fal-
tarem mais de 30 dias, excepto quando as faltas sejam motivadas
por doença ou parto devidamente justificadas nos termos da lei.

Artigo 12.o

1 — A classificação final dos estagiários compete ao júri de estágio
e será a resultante da média ponderada das notas obtidas nos seguintes
factores:

a) Avaliação do desempenho obtida nos termos do artigo 9.o;
b) Média dos testes de conhecimentos realizados nos termos

do n.o 2 do artigo 6.o;
c) Prova final realizada nos termos do n.o 3 do artigo 6.o;

de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AD+2TC+4PF
7

em que:

CF — classificação final do estágio;
AD — classificação obtida no factor da avaliação referida

às competências comportamentais e atitude pessoal;
TC — classificação obtida no factor testes de conhecimen-

tos realizados durante o estágio;
PF — classificação obtida no factor prova final.

2 — Na classificação final, na prova final, nos testes de conheci-
mentos e na avaliação de desempenho é adoptada a escala de 0 a
20 valores.

3 — Sempre que se verifique igualdade de classificação final, apli-
ca-se o disposto no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Subsistindo igualdade ou não, podendo esta disposição
ser aplicada, são considerados como factores de desempate, suces-
sivamente, os seguintes critérios:

a) A nota mais elevada na prova final;
b) A nota mais elevada no concurso de ingresso para admissão

ao estágio.

No caso de persistir igualdade, compete ao júri o estabelecimento
de outros critérios de preferência.

Artigo 13.o

Os estagiários são classificados e ordenados pelo júri de estágio
em função da classificação final obtida, não se considerando aprovados
os que tiverem obtido classificação inferior a 9,5 valores, sem prejuízo
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o

Artigo 14.o

1 — Relativamente à designação, à constituição e ao funcionamento
do júri de estágio, à prevalência das funções do júri, acesso a actas
e documentos, prazos, contagem de prazos, convocação dos candi-
datos, classificação e critérios de preferência, decisão final e parti-
cipação dos interessados, bem como no que concerne à publicidade,
homologação da lista de classificação final e recurso hierárquico, apli-
ca-se o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.



Serviços Sociais do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, I. P.

Despacho (extracto) n.o 15 469/2005 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Junho de 2005 do presidente do conselho de direcção,
foram autorizadas as recuperações do vencimento de exercício perdido
às funcionárias do quadro de pessoal destes Serviços Sociais abaixo
mencionadas:

Fátima Angélica de Sousa Pereira Macedo — 14 dias.
Isabel Maria Almeida Casqueiro — 3 dias.

4 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho de Direcção,
João Inácio Ferreira Simões de Almeida.

N.o 136 — 18 de Julho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 393

2 — Em tudo que não estiver previsto neste regulamento aplica-se
o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, subsidiariamente, o Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 15.o

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 6768/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2.1 da
parte II do regulamento de avaliação permanente do pessoal do grupo
de administração tributária, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 7, de 11 de Janeiro de 2005, informam-se os interessados
que o primeiro teste destinado aos inspectores tributários nível 1,
grau 4, com menos de dois anos no nível, se realizará no dia 3 de
Dezembro de 2005, às 10 horas, na Escola Secundária Maria Amália
Vaz de Carvalho, sita na Rua de Rodrigo da Fonseca, 115,
1099-069 Lisboa.

1 — A lista dos funcionários a que se destina o teste encontra-se
afixada nos serviços da DGCI a partir da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

2 — O teste terá a duração de duas horas e trinta minutos e incidirá
sobre as seguintes matérias:

I — Princípios constitucionais do sistema fiscal;
II — Os seguintes impostos integrantes do sistema fiscal português:

a) Impostos sobre o património;
b) Imposto do selo;
c) Imposto sobre o valor acrescentado;

III — Legislação aconselhada;:

Constituição da República Portuguesa;
Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas

de Imóveis;
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;
Código do Imposto do Selo;
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;
Regime do IVA nas transacções intracomunitárias;
Legislação complementar à legislação anteriormente referida;
Estatuto dos benefícios fiscais.

3 — O sistema de classificação é o constante dos n.os 3.1 e 3.2
da parte II do regulamento de avaliação permanente.

4 — Nos termos do n.o 1.6 da parte II do regulamento de avaliação
permanente, e sem prejuízo do disposto no n.o 1.5, a não realização
do teste determina para os faltosos o início de um novo ciclo de
avaliação.

5 — Recomenda-se aos candidatos que compareçam no local de
realização da prova com a antecedência suficiente que lhes permita
conhecer, através das listas aí afixadas, a distribuição por salas e a
estarem presentes com a antecedência mínima de quinze minutos
na sala que lhes foi destinada.

6 — Os candidatos deverão identificar-se através do respectivo
bilhete de identidade ou cartão profissional.

7 — A folha de respostas que integra o teste deve ser preenchida
utilizando, obrigatoriamente, caneta ou esferográfica de tinta azul
ou preta.

8 — É absolutamente interdito, sob pena de exclusão, o uso de
meios de comunicação, nomeadamente telefones, bips, ou com-
putadores.

9 — Na realização do teste é permitida a utilização de elementos
de consulta, com excepção de computadores.

29 de Junho de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 6769/2005 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral dos Impostos, por delegação de competências do
director-geral e do Secretário Regional da Economia da Região Autó-
noma dos Açores de 15 de Março e de 8 de Junho de 2005,
respectivamente:

Hélder Manuel Lemos Simas, auxiliar administrativo da Inspecção
Regional das Actividades Económicas — autorizada a prorrogação
da requisição que vem mantendo no serviço de finanças do concelho
de Lagoa (Açores), pelo período de um ano.

6 de Julho de 2005. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 15 468/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Junho de 2005:

João Manuel Pires Ribeiro, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Instituto Camões — transferido com a mesma cate-
goria para o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública
(ADSE), nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2005.

6 de Julho de 2005. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos
Pires.

Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P.

Aviso n.o 6770/2005 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Junho de 2005 é de 1,572 04 %, a qual multiplicada
pelo factor 1,10 é de 1,729 24 %.

27 de Maio de 2005. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, Pontes Correia.

Aviso n.o 6771/2005 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Junho de 2005, já multiplicada pelo factor
0,96, é de 1,509 16 %.

27 de Maio de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Pontes Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 470/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no director do Instituto de Defesa Nacional, Dr. João
Correia Marques de Almeida, a competência para, no âmbito do res-
pectivo Instituto:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades do Instituto
ou inseridos em planos aprovados, bem como devidamente
orçamentados, e tendo em consideração as medidas de con-
tenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos, tendo em consideração as medidas de contenção da
despesa pública;

c) Autorizar, em deslocações oficiais a título excepcional, a uti-
lização de avião no continente, nos termos do previsto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 18 de Agosto;
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d) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

e) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o,
todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

g) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

h) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 29 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos afectos ao Instituto de Defesa Nacional.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director do Instituto de Defesa Nacional que se incluam no
âmbito desta delegação de competências.

1 de Julho de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 15 471/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no inspector-geral da Defesa Nacional, vice-almirante
António Manuel Abrantes Lopes, a competência para, no âmbito
da Inspecção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Inspec-
ção-Geral ou inseridos em planos aprovados, bem como devi-
damente orçamentados, e tendo em consideração as medidas
de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e o proces-
samento dos correspondentes abonos, tendo em consideração
as medidas de contenção da despesa pública;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 2 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
viaturas do Estado que estejam afectas à Inspecção-Geral
da Defesa Nacional.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior e nos
termos do disposto no artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, delego ainda no inspector-geral da Defesa Nacional a com-
petência para aprovar o programa de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar nos concursos de ingresso e de acesso nas carreiras
de especialista de informática e de técnico de informática do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral da Defesa Nacional.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subinspector-geral.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo inspector-geral da Defesa Nacional que se incluam no âmbito
desta delegação de competências.

1 de Julho de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 15 472/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no director-geral de Infra-Estruturas do Ministério
da Defesa Nacional, engenheiro Bernardo Xavier Alabaça, em matéria
de realização de obras e de gestão de imóveis, a competência para:

a) Autorizar, nas áreas de atribuições e responsabilidades da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas relativas a obras e infra-
-estruturas OTAN, a realização de despesas até ao montante
de E 299 278,74;

b) Representar o Ministério da Defesa Nacional em todos os
actos preparatórios ou definitivos relativos à aquisição, alie-
nação a qualquer título, cessão a título provisório ou cedência
de uso, total ou parcial, de imóveis do património do Estado
afectos ao Ministério da Defesa Nacional.

2 — Delego ainda no director-geral de Infra-Estruturas a compe-
tência para, no âmbito do pessoal afecto àquela Direcção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas ou inseridos em planos apro-
vados, bem como devidamente orçamentados, e tendo em
consideração as medidas de contenção da despesa pública;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos, tendo em consideração as medidas de contenção da
despesa pública;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e regresso antecipado, nos termos do n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, de licença sem vencimento de longa duração, nos
termos do n.o 2 do artigo 78.o, e o regresso à actividade,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 82.o, todos do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Autorizar a utilização de avião em viagens de trabalho no
continente, nos termos do previsto no artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

e) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

g) Proceder à nomeação de pessoal civil ou militar para a Estação
Ibéria NATO do Sistema SATCOM, nos termos do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 191/71, de 11 de Maio, de
harmonia com o disposto no artigo 21.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 11/95, de 23 de Maio;

h) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

i) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
veículos do Estado afectos à Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas.

3 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral de Infra-
-Estruturas.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director-geral de Infra-Estruturas que se incluam no âmbito da
presente delegação de competências.

1 de Julho de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 15 473/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, delego no director-geral de Política de Defesa Nacional,
tenente-general Luís Evangelista Esteves de Araújo, a competência
para, no âmbito da respectiva Direcção-Geral:

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações, desde que integrados em actividades da Direc-
ção-Geral de Política de Defesa Nacional ou inseridos em
planos aprovados, bem como devidamente orçamentados, e
tendo em consideração as medidas de contenção da despesa
pública;
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b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos, tendo em consideração as medidas de contenção da
despesa pública;

c) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e de licenças sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo
76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o, todos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação me esteja legalmente cometida;

f) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos no n.o 2, alíneas b), c) e d), e no n.o 6 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

g) Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 50/78, de 28 de Março, funcionários e agentes a conduzir
viaturas do Estado que estejam afectas à Direcção-Geral de
Política de Defesa Nacional.

2 — As competências delegadas pelo presente despacho podem ser
subdelegadas, no todo ou em parte, no subdirector-geral.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Maio de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director-geral de Política de Defesa Nacional que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

1 de Julho de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 15 474/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego, com
a faculdade de subdelegar, no secretário-geral do Ministério da Defesa
Nacional, Dr. Bernardo Marques Carnall, a competência para auto-
rizar despesas relativas à execução da medida «Sistema de informação
de gestão», inscrita na Lei Orgânica n.o 1/2003, de 13 de Maio, Lei
de Programação Militar, até aos limites referidos na alínea a) do
n.o 3 do artigo 17.o daquele diploma.

2 — Mais delego a competência para autorizar, nos termos do
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orçamentais que
se revelem necessárias à execução da mencionada medida e que não
careçam de intervenção do Ministério das Finanças.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Março
de 2005, ficando, por este meio, ratificados os actos praticados pelo
secretário-geral que se incluam no âmbito desta delegação de
competências.

1 de Julho de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 15 475/2005 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 10 379/2005, de 11 de Abril,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o sargento-ajudante
CAV 02260676, António Augusto Todo Bom, por um período de
365 dias, em substituição do sargento-chefe TM 03431778, Manuel
João Teixeira da Silva, para desempenhar funções de assessoria técnica
no âmbito do Projecto n.o 10, «Escola de Sargentos do Exército»,
inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Despacho n.o 15 476/2005 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 10 379/2005, de 11 de Abril,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 192576, 1SAR FZ Herculano
de Sousa Pereira, por um período de 180 dias, para desempenhar
funções de assessoria técnica, no âmbito do projecto n.o 3, «Apoio
à componente da Guarda Costeira e Unidade de Fuzileiros», inscrito
no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Cabo Verde.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Despacho n.o 15 477/2005 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 10 379/2005, de 11 de Abril,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenente INF 15360694,
Jorge Miguel Simões Pereira, por um período de 180 dias, para desem-
penhar funções de assessoria técnica no âmbito do Projecto n.o 4,
«Formação de quadros das F-FDTL», inscrito no Programa Quadro
da Cooperação Técnico-Militar com a República Democrática de
Timor-Leste.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Despacho n.o 15 478/2005 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 10 379/2005, de 11 de Abril,
do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, e nos termos do artigo 4.o
do estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o tenente INF 09868194,
Pedro Miguel Vaz Pires Ferreira, por um período de 180 dias, para
desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito do projecto
n.o 4, «Formação de quadros das F-FDTL», inscrito no Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República Democrática
de Timor-Leste.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

4 de Julho de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 15 479/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, estabelece no n.o 1 do artigo 27.o
que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de substi-
tuição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que o lugar de director do Departamento de Pla-
neamento Estratégico de Defesa (DPED) se encontra vago;

Considerando que, face às múltiplas competências atribuídas ao
DPED, é urgente e imprescindível proceder, desde já, à nomeação
do respectivo director de serviços, por forma a garantir o bom fun-
cionamento do referido serviço;

Considerando que o tenente-coronel Alberto Sebastião Neves Mari-
nheiro preenche os requisitos legais e é detentor de aptidão e com-
petência técnica para o exercício das funções inerentes ao cargo de
director do Departamento de Planeamento Estratégico de Defesa
(DPED), conforme nota curricular anexa:

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 4.o do
Decreto Regulamentar n.o 10/95, de 23 de Maio, e dos artigos 20.o
e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio, por urgente con-
veniência de serviço, o tenente-coronel Alberto Sebastião Neves Mari-
nheiro director do Departamento de Planeamento Estratégico de
Defesa (DPED), em regime de substituição.

1 de Julho de 2005. — O Director-Geral, Luís Evangelista Esteves
de Araújo, tenente-general.
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Nota curricular

Nome — Alberto Sebastião Neves Marinheiro.
Data de nascimento — 17 de Abril de 1959.
NIB — 03009380.
Posto e data — TCOR CAV (Fevereiro de 1998).
Ramo/arma — Exército/cavalaria.
Colocações:

Academia Militar;
Escola Prática de Cavalaria;
Regimento de Cavalaria de Santa Margarida;
Estado-Maior do Exército;
Quartel-General da Região Militar Sul;
Missão Permanente de Portugal junto das Nações Unidas;
Regimento de Cavalaria n.o 6;
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional.

Condecorações:

Medalha de prata de comportamento exemplar;
Medalha de mérito militar de 3.a classe.

Habilitações literárias:

Licenciatura em Ciências Militares;
Curso de estado-maior;
Curso de estado-maior em Marrocos;
Licenciatura em Direito.

Experiência profissional:

Comandante de pelotão de reconhecimento;
Adjunto do Esquadrão de Reconhecimento do RC 4;
Adjunto da Secção de Ensino da 6.a Repartição/EME;
Chefe da Repartição de Pessoal do QG da Região Militar do

Sul;
Chefe da Repartição de Logística do QG da Região Militar do

Sul;
Chefe da Secção de Estudos da Repartição de Pessoal/EME;
Conselheiro militar na Representação Permanente de Portugal

nas Nações Unidas;
2.o comandante do Regimento de Cavalaria de Braga;
Adjunto do Departamento de Planeamento Estratégico/DGPDN.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 748/2005 (2.a série). — Lotação completa e normal,
provisória, dos navios da classe 209PN. — Tornando-se necessário esta-
belecer a lotação «completa e normal», provisória, dos navios da
classe 209PN:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada, no uso de com-
petência que lhe é conferida pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto (LOBOFA), e nos termos do disposto no artigo 1.11
do Regulamento Interno das Forças e Unidades Navais, o seguinte:

A lotação «completa e normal», provisória, dos navios da
classe 209 PN é a que consta do mapa anexo à presente portaria,
da qual faz parte integrante.

6 de Julho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Fran-
cisco António Torres Vidal Abreu, almirante.

ANEXO

Lotação «completa e normal», provisória,
dos navios da classe 209 PN

Oficiais:

Marinha:
Lotação

Capitão-tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) 4

Engenheiro naval:

Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) 2

7

Sargentos e praças:

Comunicações:

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) 2

Electromecânicos:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4) 3
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (5) 3

Electrotécnicos:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) 6

Enfermeiros:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . (7) 1

Operações:

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (8) 6
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (9) 3

Taifa:

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (10) 2

26

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33

(1) Um 1TEN e três SALT. Os três SALT devem ser especializados em N, C e A/S.
(2) Um EN-MEC e um EN-AEL.
(3) Um CAB C pode ser 1MAR C.
(4) Até que todos os SAR sejam oriundos de EM, deverão ser considerados: três SAR MQ.
(5) Até que todas as praças sejam oriundas de EM, deverão ser consideradas praças

das actuais classes: um CAB E, um CAB CM e um CAB CM ou 1MAR CM.
(6) Um do ramo ETC, três ETS, um ETI e um ETS ou ETI.
(7) Do ramo HE.
(8) Até que todas as praças sejam oriundas de OP, deverão ser consideradas praças

das actuais classes: dois CAB R, um CAB R ou 1MAR R e três CAB T.
(9) Até que todas as praças sejam oriundas de OP, deverão ser consideradas praças

das actuais classes três 1MAR T.
(10) CAB TFD ou 1MAR TFD e CAB TFH ou 1MAR TFH.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 6772/2005 (2.a série). — Relação do pessoal contratado
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para a carreira de
operário, na categoria e nível que se indica, para vigorar a partir da
data do início de funções:

Operário do nível 2:

José dos Santos Alves.
Ricardo Jorge Dias Cardoso.

Operário do nível 1:

Ivo Miguel Marçalo Marinheiro.
João Pedro da Silva Filipe.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — O Director de Recursos Humanos, Jaime
Batista de Figueiredo.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 15 480/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Junho de 2005 do tenente-general ajudante-general
do Exército, proferido no uso de competência delegada, após anuência
do presidente do Instituto de Reinserção Social:

José Luís Correia Botas, técnico superior de 1.a classe, da carreira
de técnico superior, área funcional de Psicologia — transferido do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social para o quadro
de pessoal civil do exército (QPCE), ficando colocado no Centro
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de Psicologia Aplicada do Exército (CPAE), com efeitos reportados
a 20 de Junho de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Julho de 2005. — O Chefe da Repartição, António José dos
Santos Matias, COR ENG.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 15 481/2005 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2005 do chefe da RPMNP/DAMP, por subsubdedelegação
do MGEN DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por delegação
recebida do GEN CEME, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento RC, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que se indica, a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC 772 NIM 00182694, Elsa Nádia Oliveira da Rocha — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 651 NIM 39294993, Manuel Emílio Moreira Dias — 25
de Julho de 2004.

2SAR RC 389 NIM 05262394, Carla Patrícia Pereira Ribeiro — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 263 NIM 11431594, João Filipe de Ferreira Magalhães — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 263 NIM 10809997, Susana Manuela Vaz Gonçalves B.
Nunes — 28 de Julho de 2004.

2SAR RC 072 NIM 07355796, Bruno Manuel Oliveira Madeira — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 149 NIM 06332096, Liliana Marlene da Silva Coutinho — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 031 NIM 18588696, Abílio Manuel Proença Barbas — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 031 NIM 05740795, Nuno Miguel de Ávila Fernandes — 28
de Julho de 2004.

2SAR RC 149 NIM 11109994, Rui Manuel de Deus Espada — 13
de Outubro de 2004.

24 de Maio de 2005. — O Chefe da Repartição, Rui Garcia
Simões, COR INF.

Portaria n.o 749/2005 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 15 de
Junho de 2005, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 305.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de
Agosto, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP TRAD.LIC.ROMANICAS RC (09816294) Ana Rita Gon-
çalves das Neves Carvalho.

24 de Junho de 2005. — Por subsubdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Rui Garcia Simões,
COR INF.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade
dos Administradores da Insolvência

Listagem n.o 144/2005. — Faz-se público que, relativamente às
listas dos administradores da insolvência publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 11 de Março de 2005, se procedeu à eliminação
nas listas distritais de Coimbra, Évora e Porto, dos seguintes admi-
nistradores da insolvência:

Paulo Roberto Luz Costa, Avenida dos Defensores de Chaves, 89,
3.o, 1000-116 Lisboa (a).

Rafael José Aquino Matos de Carvalho, Rua de Saraiva de Carvalho,
354, 4.o, esquerdo, 1350-304 Lisboa (a).

(a) Especialmente habilitado a praticar actos de gestão.

21 de Abril de 2005. — O Presidente, João Augusto de Moura Ribeiro
Coelho.

Listagem n.o 145/2005. — Faz-se público que, relativamente às
listas dos administradores da insolvência publicados no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 11 de Março de 2005, se procedeu às seguintes
suspensões:

Carlos Alberto Leite da Silva — suspenso, a seu pedido, até 2 de
Maio de 2007.

Jorge Ferreira da Costa Faria — suspenso, a seu pedido, até 1 de
Maio de 2007.

José Rodrigues de Jesus — suspenso, a seu pedido, até 2 de Maio
de 2007.

Manuel José Moreira Domingues de Assunção — suspenso, a seu
pedido, até 14 de Abril de 2007.

21 de Abril de 2005. — O Presidente, João Augusto de Moura Ribeiro
Coelho.

Listagem n.o 146/2005. — Faz-se público que, relativamente à
lista dos candidatos excluídos publicada no Diário da República,
2.a série, de 11 de Março de 2005, se procedeu ao seguinte aditamento:

Manuel Bento Nunes Godinho, Rua de Guerra Junqueiro, 1, 3.o,
esquerdo, 2625-019 Póvoa de Santa Iria (a).

(a) Especialmente habilitado a praticar actos de gestão.

21 de Abril de 2005. — O Presidente, João Augusto de Moura Ribeiro
Coelho.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 15 482/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e no
n.o 3 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro,
e das demais disposições legais aplicáveis, delego no director nacio-
nal-adjunto da Polícia Judiciária, licenciado Paulo Fernando Gaspar
Rebelo, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Orientar a elaboração do plano e orçamento;
2) Emitir a directiva para a elaboração e apresentação do plano

anual de investimento e aquisição de equipamentos;
3) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno

e em dias de descanso e nos feriados e autorizar o abono
da respectiva remuneração;

4) Autorizar o uso de automóvel próprio nas deslocações em
serviço em território nacional, ao abrigo e nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

5) Autorizar a disponibilização de bens com vista à sua rea-
fectação a outros serviços ou à sua alienação;

6) Ordenar a destruição, remoção e abate de bens que se mos-
trem insusceptíveis de reutilização;

7) Autorizar a entrega de bens disponibilizados por conta do
preço da aquisição de bens da mesma natureza;

8) Autorizar, com a faculdade de subdelegar, no todo ou em
parte, despesas com empreitadas de obras públicas, locação
e aquisição de bens e serviços, nos termos dos artigos 4.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

9) Autorizar alterações orçamentais previstas no artigo 3.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;

10) Declarar a utilidade e a afectação de objectos apreendidos
declarados perdidos a favor do Estado, bem como a sua uti-
lização provisória, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro;

11) Autorizar despesas de representação da Polícia Judiciária até
ao montante de E 150, no máximo mensal de E 500;

e ainda, no âmbito dos serviços que directamente tutela, para a prática
dos seguintes actos:

12) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
13) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços, determinar os regimes de prestação
de trabalho e autorizar os horários de trabalho específicos,
observados os condicionalismos legais;

14) Justificar e injustificar faltas;
15) Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos

dos artigos 33.o a 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

16) Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

17) Conceder o Estatuto do Trabalhador-Estudante e autorizar
o gozo dos direitos e regalias inerentes a esse Estatuto, nos
termos do Código do Trabalho (artigos 79.o a 83.o da Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto, e artigos 147.o a 156.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho);
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18) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e o respectivo
plano anual;

19) Autorizar deslocações em serviço;
20) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
21) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo;
22) Autorizar a condução de viaturas oficiais, nos termos do

Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, pelo pessoal
não abrangido pelo despacho conjunto n.o 873/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 25 de Agosto de 2000.

Nos termos do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos que tenham sido praticados
no âmbito dos poderes agora delegados ou que o venham a ser até
à data da publicação do presente despacho.

4 de Julho de 2005. — O Director Nacional, Santos Cabral.

Despacho n.o 15 483/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e nas
demais disposições legais aplicáveis, delego na licenciada Maria do
Céu Varandas Fernandes, coordenadora de investigação criminal a
exercer funções no Departamento de Investigação Criminal de Aveiro,
a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito dos res-
pectivos serviços:

1) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
2) Justificar e injustificar faltas;
3) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
4) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
5) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços, determinar os regimes de prestação
de trabalho e autorizar os horários de trabalho específicos,
observados os condicionalismos legais;

6) Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
dos artigos 33.o a 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

7) Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

8) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante e autorizar o
gozo dos direitos e regalias inerentes a esse estatuto, nos
termos do Código do Trabalho (artigos 79.o a 83.o da Lei
n.o 99/2003, de 27 de Agosto, e artigos 147.o a 156.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho);

9) Autorizar deslocações em serviço;
10) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo;
11) Autorizar despesas de representação da Polícia Judiciária até

ao montante de E 100, no máximo mensal de E 350.

Nos termos do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos que tenham sido praticados
no âmbito dos poderes agora delegados ou que o venham a ser até
à data da publicação do presente despacho.

4 de Julho de 2005. — O Director Nacional, Santos Cabral.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 6773/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Coimbra de 9 de Junho de 2005 e por deliberação
do conselho directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal de
29 de Junho de 2005:

Raul António Rasteiro Amado, motorista de ligeiros do quadro de
pessoal da Reitoria da Universidade de Coimbra — autorizada a
transferência para idêntico lugar do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Medicina Legal, ficando afecto à Delegação de Coim-
bra, com efeitos a 1 de Setembro de 2005. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 484/2005 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Montemor-o-Velho proceder à construção da Estação

de Tratamento de Águas Residuais (ETAR) de Santo Varão e For-
moselha, na freguesia de Formoselha, no concelho de Montemor-
-o-Velho, utilizando para o efeito terrenos que integram a Reserva
Ecológica Nacional, por força da delimitação constante da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 186/96, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 276, de 28 de Novembro de 1996.

Considerando a natureza e interesse público do projecto, bem como
os objectivos subjacentes ao mesmo, nomeadamente a implantação
de um sistema de recolha, tratamento e rejeição de efluentes domés-
ticos, que irá servir um vasto conjunto de povoações, com claros bene-
fícios para a qualidade de vida das mesmas e das condições ambientais
existentes;

Considerando a fundamentação apresentada pela Câmara Muni-
cipal de Montemor-o-Velho, nomeadamente quanto à necessidade
e adequabilidade da solução proposta;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano
Director Municipal do Concelho de Montemor-o-Velho não obsta
à concretização do projecto;

Considerando o teor favorável do parecer emitido pela Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, condicio-
nado a:

Obtenção de licença de utilização do domínio hídrico junto da
mesma, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 46/94, de
22 de Fevereiro;

Integração paisagística desta infra-estrutura na envolvente;
Utilização, com eventual beneficiação, dos acessos existentes, sem

abertura de novos acessos:

Determina-se que, nos termos e para os efeitos do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92,
de 12 de Outubro, seja reconhecido o interesse público da construção
da ETAR de Santo Varão e Formoselha, na freguesia de Formoselha,
no concelho de Montemor-o-Velho, com os condicionamentos supra-
-referidos, o que a não acontecer determina a obrigatoriedade da
proponente repor os terrenos no estado em que se encontravam à
data imediatamente anterior à da emissão deste despacho, reservando-
-se ainda o direito de revogação futura do presente acto.

26 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 15 485/2005 (2.a série). — Pretende a Águas do
Douro de Paiva, S. A., no âmbito da implantação do sistema mul-
timunicipal de abastecimento de água à área sul do Grande Porto,
executar um conjunto de trabalhos por forma a reabilitar o complexo
do Ferro, utilizando para o efeito 103,5 m2 de terrenos integrados
na Reserva Ecológica Nacional de Felgueiras, aprovada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 72/96, de 15 de Maio.

Considerando que esta obra permitirá melhorar os padrões de qua-
lidade e quantidade no abastecimento de água à área sul do Grande
Porto;

Considerando que o projecto se reporta à remodelação de uma
infra-estrutura existente, e as novas áreas de REN a afectar são de
baixa incidência;

Considerando que a disciplina constante no Plano Director Muni-
cipal de Felgueiras, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 7/94, de 23 de Janeiro, não impede a concretização da acção;

Considerando o parecer da Comissão de Coordenação de Desen-
volvimento Regional do Norte:

Tendo em conta a sensibilidade e a vulnerabilidade dos sistemas
da REN a afectar, bem como as características da obra, impõe-se
que na fase de construção se considerem as seguintes medidas/reco-
mendações:

A instalação da comporta de fundo no açude de jusante da cap-
tação deverá ser executada mediante a autorização expressa
do legítimo proprietário do açude;

A área de intervenção deverá ser confinada ao mínimo necessário
para a execução das obras no que respeita a escavações, aterros
e locais de depósito de material;

Deverá ser reduzido ao mínimo a utilização de máquinas de
grande porte;

Deverá restringir-se a área e o tempo de trabalho ao mínimo
indispensável, com posterior recuperação, nomeadamente no
que toca à execução dos trabalhos de reposição da configuração
do terreno natural e da vegetação ripícola;

A rejeição de resíduos em linhas de água é proibitiva, tendo
estes de ser encaminhados para um depósito adequado, fora
da REN;

É interdita a queima de resíduos ou entulhos a céu aberto;
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As operações de manutenção dos equipamentos têm de ser efec-
tuadas em locais próprios, por forma a evitar derrames aci-
dentais de combustíveis e ou lubrificantes, fora da REN.

Assim, desde que cumpridas as medidas referidas anteriormente,
considera-se estarem reunidas as condições para o reconhecimento
do interesse público e a consequente autorização de utilização dos
solos classificados como REN e determina-se o seguinte:

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da reabilitação do complexo do
Ferro, inserido no sistema multimunicipal de abastecimento de água
à área sul do Grande Porto, no concelho de Felgueiras.

27 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 15 486/2005 (2.a série). — Pretende a Águas do
Cávado, S. A., executar a instalação de uma conduta adutora, uma
estação elevatória e um reservatório em Pereira, no concelho de Bar-
celos, utilizando para o efeito 3330 m2 de terrenos integrados na
Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação constante da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 43/96, de 17 de Abril.

Considerando as justificações apresentadas pela Águas do Cávado,
S. A., para a localização e realização desta obra;

Considerando que a disciplina constante no Regulamento do Plano
Director Municipal de Barcelos, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 64/95, de 4 de Julho, não obsta à realização
da obra;

Considerando os pareceres emitidos pela Comissão de Coordenação
de Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN) e pela CRRA
de Entre Douro e Minho;

Considerando as medidas de minimização enunciadas pela Águas
do Cávado, S. A., a aplicar na fase de construção, tendo em conta
a sensibilidade e a vulnerabilidade do sistema da REN a afectar,
bem como as características da obra, na fase de projecto e construção
deverá dar-se ainda cumprimento às medidas de minimização/reco-
mendações expressas no parecer da CCDRN, designadamente:

Deverá ser confinada ao mínimo necessário a área de intervenção
para a execução da obra no que respeita a escavações, aterros
e locais de depósito de material;

A queima de resíduos ou entulhos a céu aberto é interdita;
As operações de manutenção dos equipamentos terão de ser

efectuadas em locais próprios, de forma a evitar derrames
acidentais de combustíveis e ou lubrificantes;

Deverá ser restringido o tempo de trabalho ao mínimo indis-
pensável;

Terá de se proceder à limpeza e à renaturalização das áreas
afectadas pelo projecto após a conclusão dos trabalhos, nomea-
damente procedendo-se à descompactação dos solos, com
recurso a escarificação ou gradagem, à execução de trabalhos
de plantação/sementeira com espécies autóctones e à remoção
de todos os materiais sobrantes.

Considerando que a colocação em prática deste projecto trará visí-
veis vantagens para a população das freguesias beneficiadas, desde
que cumpridas as medidas de minimização propostas no parecer da
CCDRN, determina-se o seguinte:

Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da conduta adutora,
da estação elevatória e do reservatório em Pereira, no concelho de
Barcelos.

27 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 15 487/2005 (2.a série). — Pretende a Águas de
Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A. (AT MAD, S. A.), executar o
projecto do subsistema de Murça (EG 01, EG 02 e CE 09), no concelho
de Murça, utilizando para efeito 1367,30 m2 de terrenos integrados
na Reserva Ecológica Nacional (REN), por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 129/96, de 22 de
Agosto.

Considerando os argumentos apresentados pela ATMAD, S. A.,
para a localização e realização desta obra;

Considerando que a disciplina constante no Regulamento do Plano
Director Municipal de Murça, aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 46/95, de 11 de Maio, não obsta à realização da
obra;

Considerando o parecer emitido pela CCDR-N, pelo IEP e pela
CRRAN;

Considerando as medidas de minimização enunciadas pela
ATMAD, S. A., tendo em conta a sensibilidade e vulnerabilidade
dos sistemas da REN a afectar, bem como das características da obra,
na fase de projecto e construção, deverá dar-se ainda cumprimento
às medidas de minimização/recomendações expressas no parecer da
CCDR-N, designadamente:

Deverá ser prevista a plantação de uma cortina de espécies arbó-
reas autóctones em toda a envolvente à ETAR;

Deverá restringir-se a área e o tempo de trabalho ao mínimo
indispensável com posterior recuperação, nomeadamente no
que toca à execução dos trabalhos de reposição da configuração
do terreno natural;

A área de intervenção deverá ser confinada ao mínimo necessário
para a execução das obras, no que respeita a escavações, aterros
e locais de depósito de material, devendo os trabalhos desen-
volver-se paralelamente à implantação dos emissários, numa
faixa de aproximadamente 5 m;

Os pontos de atravessamento e movimento de maquinaria devem
efectuar-se sempre pelos mesmos locais, perpendicularmente
ao traçado dos emissários, de modo a evitar a destruição do
coberto vegetal existente e a compactação excessiva do terreno;

Deverá ser reduzida ao mínimo a utilização de máquinas de
grande porte;

A rejeição de resíduos em linhas de água é proibitiva, tendo
estes de ser encaminhados para um depósito adequado, fora
da REN;

As operações de manutenção dos equipamentos têm de ser efec-
tuadas em locais próprios por forma a evitar derrames aci-
dentais de combustíveis e ou lubrificantes, fora da REN;

Todos os resíduos têm de ser encaminhados para um depósito
adequado, fora da REN;

É interdita a queima de resíduos ou entulhos a céu aberto:

Assim, desde que cumpridas as medidas referidas anteriormente,
considera-se estarem reunidas as condições para o reconhecimento
do interesse público e consequente autorização de utilização dos solos
classificados como REN.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público do projecto do subsistema de Murça
(EG 01, EG 02 e CE 09), no concelho de Murça.

27 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 15 488/2005 (2.a série). — Pretende a Águas de
Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A., no âmbito da implantação do
Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento
de Trás-os-Montes e Alto Douro, executar o projecto do subsistema
de Águas Residuais de Lamego, utilizando para o efeito 4911 m2

de terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional, por força da
delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/99, de 11 de Agosto.

Considerando que a aplicação deste projecto vem alterar a actual
situação, permitindo que as populações das freguesias de Penude,
Ferreiros de Avões e Vila Nova Souto d’El Rei e da cidade de Lamego
passem a dispor de um sistema de saneamento adequado aos efluentes
produzidos, contribuindo, inclusivamente, para uma substancial
melhoria das funcionalidades ambientais dos sistemas da REN;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano
Director Municipal de Lamego, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 46/94, de 23 de Junho, não obsta à realização da
obra;

Considerando o parecer da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional — Norte;

Considerando o parecer da Comissão Regional da Reserva Agrícola
de Trás-os-Montes;

Considerando as medidas minimizadoras enunciadas pela Águas
de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A., a aplicar na fase de construção
e exploração, tendo em conta a sensibilidade e vulnerabilidade dos
sistemas REN a afectar, bem como das características da obra, na
fase de construção a Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A.,
deverá dar ainda cumprimento às seguintes medidas de minimiza-
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ção/recomendações, expressas no parecer da CCDRN, designada-
mente:

A área de intervenção deverá ser confinada ao mínimo necessário
para a execução das obras, no que respeita a escavações, aterros
e locais de depósito de material, devendo os trabalhos desen-
volver-se paralelamente à implantação dos emissários, numa
faixa de aproximadamente 5 m;

Os pontos de atravessamento e movimento de maquinaria devem
efectuar-se sempre pelos mesmos locais, perpendicularmente
ao traçado dos emissários, de modo a evitar a destruição do
coberto vegetal existente e a compactação excessiva do terreno;

A rejeição de resíduos em linhas de água é proibitiva, tendo
estes de ser encaminhados para um depósito adequado, fora
da REN;

A interdição de queima de resíduos ou entulhos a céu aberto;
As operações de manutenção dos equipamentos têm de efec-

tuar-se em locais próprios, por forma a evitar derrames aci-
dentais de combustíveis e ou lubrificantes;

As restrições do tempo de trabalho ao mínimo indispensável;
Proceder-se à limpeza e renaturalização das áreas afectadas pelo

projecto, após a conclusão dos trabalhos, nomeadamente pro-
cedendo-se à descompactação dos solos, com recurso a esca-
rificação ou gradagem;

O estrito cumprimento do constante no projecto;
A comunicação, em caso de anomalia, nos termos do n.o 6 do

artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 46/94, de 22 de Fevereiro.

Assim, desde que cumpridas as medidas de minimização referidas
anteriormente, além das medidas enunciadas pela Águas de Trás-
-os-Montes, S. A., considera-se estarem reunidas as condições para
o reconhecimento do interesse público e consequente autorização de
utilização dos solos classificados como REN.

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do EGO1 e da ETAR
de Lamego do subsistema de águas residuais de Lamego, no concelho
de Lamego.

27 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Despacho n.o 15 489/2005 (2.a série). — A Costa Polis — Socie-
dade para o Desenvolvimento do Programa Polis na Costa da Caparica,
S. A., pretende promover a execução do Projecto das Praias Urbanas
elaborado no âmbito do Plano de Pormenor das Praias Urbanas (PP1),
utilizando para o efeito terrenos integrados na Reserva Ecológica
Nacional (REN) do concelho de Almada, por força da delimitação
constante na Resolução do Conselho de Ministros n.o 34/96, de 12
de Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 82, de
6 de Abril de 1996, alterada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 31/2005, de 20 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 36, de 21 de Fevereiro de 2005.

O Projecto das Praias Urbanas incide sobre uma área de 290 000 m2

classificada como REN.
Considerando que o projecto em apreço visa a implementação do

conjunto de acções consubstanciadas no Plano Estratégico constante
do Protocolo de Acordo — Programa Polis na Costa da Caparica esta-
belecido entre este Ministério e a Câmara Municipal de Almada;

Considerando que no âmbito daquele programa encontra-se em
elaboração o Plano de Pormenor das Praias Urbanas — PP1, que
enquadra e justifica as acções previstas no projecto em apreço;

Considerando que as intervenções propostas constituem um con-
junto de acções que visam a melhoria das condições de mobilidade,
acessibilidade, recepção e acolhimento de visitantes, dos utentes das
praias e dos habitantes locais;

Considerando que o projecto constitui um contributo importante
para a requalificação e valorização paisagística da frente de mar da
vila da Costa da Caparica;

Considerando que o projecto preconiza um conjunto de acções
que visam a preservação e recuperação das áreas dunares existentes
no local e da Mata de Santo António;

Considerando que os impactes negativos sobre o ecossistema em
presença no local ocorrem essencialmente em fase de obra e que
a Costa Polis, S. A., elaborou um plano de gestão ambiental que
permitirá operacionalizar as medidas de minimização de impactes
preconizadas no estudo de incidências ambientais, elaborado para
a área de intervenção do Programa Polis da Costa da Caparica;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, condicionado
à aplicação das medidas de minimização incorporadas no projecto

e ao cumprimento do Plano de Gestão Ambiental concebido pela
Costa Polis, S. A.;

Considerando que o projecto em apreço se enquadra no âmbito
da disciplina constante nos instrumentos de gestão territorial apli-
cáveis;

Considerando, por fim, que na execução do projecto deverão ser
observadas as seguintes normas:

Todas as medidas de minimização deverão constar do(s)
caderno(s) de encargos, o qual deve exigir uma correcta gestão
e exploração dos estaleiros e das obras em geral, de forma
a minimizar a ocorrência de situações que poderão provocar
eventual impacte negativo;

No desenvolvimento das empreitadas deverá ser observado o
Plano de Gestão Ambiental concebido pela Costa Polis, S. A.;

A Costa Polis, S. A., deve promover, em fase prévia à execução
das obras, o necessário licenciamento das acções que inter-
ferem com as servidões e restrições de utilidade pública exis-
tentes no local.

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, o reconhecimento do interesse público do Projecto
das Praias Urbanas, condicionado ao cumprimento das normas acima
referidas, o que, a não acontecer, determina a obrigatoriedade do
proponente repor os terrenos no estado em que se encontravam à
data imediatamente anterior à emissão deste despacho, reservando-se
ainda o direito de revogação futura do presente acto.

27 de Junho de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho n.o 15 490/2005 (2.a série). — Após publicitação na
bolsa de emprego público e no jornal Diário de Notícias do processo
de selecção do titular do cargo de direcção intermédia do 2.o grau
(chefe de divisão) para o Gabinete da Qualidade da Construção do
quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-Geral, deram entrada
três candidaturas, para os efeitos do n.os 1 e 2 do artigo 21.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

Considerando que o candidato engenheiro civil assessor João
Manuel de Carvalho Hipólito, do quadro dos Serviços Centrais desta
Direcção-Geral, reúne todos os requisitos do perfil pretendido para
prosseguir as atribuições e objectivos do serviço e é dotado de com-
petência técnica e aptidão para o exercício das funções de direcção
e coordenação adequadas ao cargo de chefe do referido Gabinete;

Considerando, ainda, o atrás exposto e nos termos do n.o 3 do
artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro:

Nomeio, em regime de comissão de serviço, por três anos, o enge-
nheiro João Manuel de Carvalho Hipólito para o cargo de direcção
intermédia do 2.o grau (chefe de divisão) para o Gabinete da Qua-
lidade da Construção do quadro dos Serviços Centrais desta Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir da data do presente despacho.

Anexa-se síntese de nota curricular académica e profissional.

1 de Julho de 2005. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

ANEXO

Nota curricular

1 — Identificação:

Nome — João Manuel de Carvalho Hipólito;
Data de nascimento — 29 de Julho de 1952, Lourinhã;
Naturalidade — Lourinhã;
Lugar do quadro — engenheiro civil assessor do quadro dos Ser-

viços Centrais da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais (DGEMN).

2 — Habilitações académicas — licenciatura em Engenharia Civil,
pelo Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, em 1991-1993; mem-
bro da Ordem dos Engenheiros, cédula profissional n.o 36 962; pós-
-graduação em Segurança e Higiene do Trabalho, pela Universidade
Lusófona, em 2000-2001.

3 — Habilitações profissionais:

Título de engenheiro especialista em Engenharia de Segurança,
pela Ordem dos Engenheiros, em 2004;

Curso de Prevenção e Segurança, ministrado pela Associação
Portuguesa de Seguradores;

Curso de formador com certificado de aptidão profissional emi-
tido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional;
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Técnico superior de segurança, higiene no trabalho, nível V, com
certificado de aptidão profissional emitido pelo Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho
(IDICT).

4 — Experiência profissional:

Cargos:

Chefe de divisão, em regime de substituição, do Gabinete
para a Qualidade de Construção do quadro dos Serviços
Centrais desta Direcção-Geral, desde 1 de Março do cor-
rente ano;

Director-adjunto do Gabinete de SHST do Instituto das
Estradas de Portugal (IEP), de Maio de 2003 a Julho
de 2004;

Assessor do conselho de administração do Instituto para
a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária
(ICERR), para a área da segurança, higiene e saúde no
trabalho, de Novembro de 2001 até Abril de 2003;

Chefe do Gabinete Técnico da Câmara Municipal de
Óbidos, de Dezembro de 1976 a Abril de 1997;

Outras funções:

Integrou o grupo de trabalho, nomeado pelo Ministro do
Equipamento Social, para elaboração de anteprojecto do
Decreto-Lei n.o 568/99, de 23 de Dezembro, sobre a revi-
são do Regulamento das Passagens de Nível;

Formador na área de segurança e higiene do trabalho, nos
anos de 2001 e 2002, no ICERR;

Responsável pela organização e realização de vários encon-
tros regionais e nacionais sobre segurança, higiene e saúde
no trabalho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Protocolo n.o 41/2005. — Requalificação ambiental de
Maceira. — Considerando que o despacho conjunto n.o 270/99, dos
Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, da Economia, do Trabalho e da Solidariedade e do
Ambiente, reconhece a necessidade de requalificar integralmente os
espaços envolventes das cimenteiras de Maceira e de Souselas;

Considerando que o referido despacho determina a criação de um
gabinete técnico de requalificação (GTR), na dependência de cada
uma das câmaras municipais envolvidas, cujos encargos serão repar-
tidos em conformidade com o disposto nos n.os 6 e 7:

Entre o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
aqui representado pelo director regional do Ambiente do Centro e
pelo director-geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, e a Câmara Municipal de Leiria, é celebrado o presente
protocolo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

É constituído, na dependência da Câmara Municipal de Leiria,
um gabinete técnico de requalificação (GTR), que terá como área
de intervenção a requalificação ambiental, física, social e urbanística
da freguesia de Maceira e sua área envolvente, que terá as atribuições
referidas nos n.os 1 e 2 do despacho conjunto n.o 270/99, de 27 de
Março, dos Ministérios do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Economia, do Trabalho e da Solidariedade
Social e do Ambiente.

Cláusula 2.a

1 — O acompanhamento da actividade do GTR será assegurado
pela Direcção Regional do Ambiente do Centro, com a finalidade de:

a) Ser informada sobre os trabalhos entretanto realizados ou
programados;

b) Transmitir orientações;
c) Prestar colaboração e apoio à Câmara Municipal, quando

necessário e desde que solicitado, designadamente na ela-
boração dos mapas de remunerações do pessoal do GTR,
a enviar à Direcção Regional do Ambiente do Centro e à
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvol-
vimento Urbano, para comparticipação.

2 — Após cada reunião com o GTR para os efeitos anteriormente
indicados, a Direcção Regional do Ambiente do Centro elaborará
um relatório, que remeterá ao Ministério do Ambiente e do Orde-

namento do Território, à Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório e Desenvolvimento Urbano e à Câmara Municipal.

3 — A periodicidade das reuniões entre a Direcção Regional do
Ambiente do Centro e o GTR será de dois meses ou inferior, conforme
for acordado entre as duas entidades. A Câmara Municipal deverá
ser informada com a devida antecedência das reuniões e respectiva
ordem de trabalhos.

4 — Por iniciativa própria, a solicitação da Direcção Regional do
Ambiente do Centro ou da Câmara Municipal, poderá o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território presidir às reuniões
atrás referidas, quando tal for considerado conveniente para a pros-
secução dos objectivos do presente protocolo.

Cláusula 3.a

1 — O GTR será composto pelo seguinte pessoal, a remunerar
de acordo com os índices salariais da função pública, a seguir expostos:

Um arquitecto-coordenador (equiparado a chefe de divisão);
Um engenheiro civil (índice 400);
Um arquitecto paisagista (índice 400);
Um engenheiro do ambiente (índice 400);
Um sociólogo (índice 400);
Um desenhador (índice 190);
Um administrativo (índice 190).

2 — Os encargos com as remunerações do pessoal do GTR serão
suportados pela Direcção-Geral do Ordenamento do Território e
Desenvolvimento Urbano, na proporção de 75 %, e pela Direcção
Regional do Ambiente do Centro, na proporção de 25 %, nos termos
da alínea f) do n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto.

3 — Quaisquer outros abonos do pessoal que eventualmente pos-
sam vir a ser considerados serão suportados exclusivamente pela
Câmara Municipal de Leiria.

4 — Os demais encargos resultantes da instalação e funcionamento
do GTR serão suportados pela Câmara Municipal de Leiria.

5 — O pessoal referido no n.o 1 fica afecto, com exclusão de quais-
quer outras tarefas, à prossecução dos objectivos referidos na cláu-
sula 1.a, devendo desempenhar actividades adequadas à sua formação
e experiência profissional.

6 — O não cumprimento do disposto no número anterior implica
a automática revogação deste protocolo.

7 — A contratação do pessoal, tanto originariamente como em subs-
tituição, referido no n.o 1 é da responsabilidade da Câmara Municipal
de Leiria e poderá ser feito por ajuste directo, de acordo com o
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 120/99, de 16 de Abril.

8 — A contratação referida no número anterior poderá assumir
a forma de contrato de aquisição de serviços, nos termos legalmente
definidos.

9 — A Câmara Municipal de Leiria dará conhecimento à Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
e à Direcção Regional do Ambiente dos nomes e demais dados pes-
soais das pessoas contratadas, para efeitos administrativos.

10 — O apoio financeiro só será concedido após apresentação de
documentos comprovativos da respectiva prestação.

Cláusula 4.a

1 — O montante absoluto de remuneração e subsídios comparti-
cipáveis não é susceptível de revisão e é calculado com base nos
valores que se encontrem em vigor no 1.o mês de funcionamento
do GTR.

2 — A Câmara Municipal de Leiria obriga-se a enviar, mensal-
mente, à Direcção Regional do Ambiente do Centro e à Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano
os mapas das remunerações a comparticipar e, trimestralmente, um
relatório resumo da actividade desenvolvida no período em causa.
Estes relatórios serão enviados no mês seguinte ao final de cada um
dos períodos trimestrais da actividade do GTR.

Cláusula 5.a

A Câmara Municipal de Leiria colocará em lugar de destaque,
nos locais onde sejam levadas a efeito as acções de requalificação
desenvolvidas no âmbito do Plano de Acção para Requalificação de
Maceira, um painel que refira o nome da intervenção e a fonte ou
fontes de financiamento respectiva.

Cláusula 6.a

O presente protocolo vigorará por dois anos, podendo ser renovável
por autorização do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
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Território, se for considerado imprescindível para a conclusão da exe-
cução do Plano de Acção, mediante proposta da Câmara Municipal
de Leiria.

8 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) —
O Director Regional do Ambiente do Centro, (Assinatura ilegível.) —
O Presidente da Câmara Municipal de Leiria, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

9 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Protocolo n.o 42/2005. — Protocolo n.o 6/2004 — gabinete técnico
local de Ourém. — No âmbito da cooperação técnica e financeira entre
o Estado e as autarquias locais, prevista no artigo 7.o da Lei n.o 42/98,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1998, o Governo, através da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, financia, ao abrigo do Pro-
grama de Recuperação de Áreas Urbanas Degradadas (PRAUD),
operações de reabilitação ou renovação de áreas urbanas degradadas
e apoia a instalação e funcionamento de gabinetes técnicos locais
(GTL), que asseguram a preparação de tais operações.

Considerando que a Câmara Municipal de Ourém apresentou a
sua candidatura ao referido apoio financeiro, nos termos do despacho
n.o 23/90, do Secretário de Estado da Administração Local e do Orde-
namento do Território, de 6 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro de 1990, e do despacho
n.o 42/2003, do Secretário de Estado Adjunto e do Ordenamento
do Território, de 6 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 2003;

Considerando a conveniência da participação da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo no
âmbito da acção de financiamento:

Entre a Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano (DGOTDU), a Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara
Municipal de Ourém é celebrado o presente protocolo, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

1 — A Câmara Municipal de Ourém constituirá na sua dependência
um gabinete técnico local (GTL) tendo como área de intervenção
os núcleos rurais e históricos da freguesia de Fátima, abrangendo
as aldeias de Aljustrel, Ramila, Gaiola e Vale de Cavalos.

2 — As incumbências genéricas do GTL são as que se determinam
no n.o 19 do despacho n.o 23/90, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Local e do Ordenamento do Território, de 6 de Novembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 21 de Novembro
de 1990.

3 — O GTL é criado para elaborar planos de pormenor de sal-
vaguarda e reabilitação do núcleo histórico de Aljustrel e núcleos
rurais de Ramila, Gaiola e Vale de Cavalos, fazer a gestão urbanística
da área de intervenção; elaborar projectos de reabilitação de espaços
comuns e de recuperação de edifícios degradados, promovendo e
acompanhando as respectivas obras, e contribuir para a preservação
e aproveitamento turístico do património histórico-cultural da região.

Cláusula 2.a

1 — O acompanhamento da actividade do GTL será assegurado
pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo com a finalidade de:

a) Ser informada sobre os trabalhos entretanto realizados ou
programados;

b) Transmitir orientações;
c) Prestar assistência à Câmara Municipal quando necessário,

auxiliando-a na elaboração dos mapas de vencimentos do pes-
soal do GTL a enviar à DGOTDU para comparticipação.

2 — Após cada reunião com o GTL para os efeitos acima indicados,
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa
e Vale do Tejo elaborará um relatório/parecer que enviará à
DGOTDU e à Câmara Municipal.

3 — A periodicidade das reuniões entre a Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo e o
GTL será de dois meses ou inferior, conforme acordado entre as
entidades.

4 — Por iniciativa própria, a solicitação da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo ou

da Câmara Municipal, poderá a DGOTDU presidir às reuniões atrás
referidas, quando tal for considerado conveniente para a prossecução
dos objectivos do presente protocolo.

Cláusula 3.a

1 — O GTL será composto pelo seguinte pessoal, a remunerar de
acordo com os índices salariais da função pública a seguir expostos:

Um arquitecto-coordenador — 510;
Um arquitecto — 400;
Um arquitecto paisagista — 400;
Um engenheiro civil — 400;
Um antropólogo — 400;
Um historiador — 400;
Um sociólogo — 400;
Um biólogo — 400;
Um jurista — 400;
Um técnico urbanista — 400;
Um assistente social — 400;
Um topógrafo — 228;
Um desenhador CAD — 228;
Um administrativo — 199.

2 — Os encargos com os vencimentos do pessoal deste GTL, bem
como os subsídios de refeição, de férias e de Natal respectivos, serão
reembolsados pela DGOTDU na proporção de 75 %.

3 — Todos os demais abonos, incluindo o abono de família e even-
tuais horas extraordinárias, serão suportados exclusivamente pelo
município.

4 — O pessoal referido no n.o 1 fica afecto, com exclusão de quais-
quer outras tarefas, à prossecução dos objectivos referidos na cláu-
sula 1.a, devendo desempenhar actividades adequadas à sua formação
e experiência profissional.

5 — O não cumprimento do disposto no número anterior implica
a automática revogação deste protocolo.

6 — O preenchimento, tanto originariamente como em substituição,
dos lugares referidos no n.o 1 depende do acordo prévio da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, a emitir em face de:

a) Nota curricular dos candidatos que especifique, designada-
mente, as suas habilitações literárias e profissionais;

b) Indicação do tipo de contrato a utilizar para integração do
candidato no GTL;

c) Quando for o caso, declaração da entidade patronal do can-
didato de que este ficará dispensado das restantes funções
ou de que, entre estas e as que passará a exercer no âmbito
do GTL, não existirá incompatibilidade de horários.

7 — O preenchimento originário, ou em substituição, previsto no
número anterior poderá assumir a forma de contrato de aquisição
de serviços, nos termos legalmente definidos.

8 — Nos casos em que a Câmara Municipal recorra à aquisição
de serviços, o apoio financeiro só será concedido após a apresentação
de documentos comprovativos da respectiva prestação, não abran-
gendo a atribuição de quaisquer subsídios.

9 — Mediante acordo prévio da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, poderá ser alterada
a composição profissional inicialmente prevista para o GTL desde
que a modificação seja devidamente justificada e não implique custos
adicionais ao montante da comparticipação inicialmente concedida
pela DGOTDU.

Das decisões que forem assumidas pela Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo será dado
conhecimento à DGOTDU.

Cláusula 4.a

1 — O montante absoluto de remuneração e subsídios comparti-
cipáveis não é susceptível de revisão e é calculado com base nos
valores que se encontrem em vigor no 1.o mês de funcionamento
do GTL.

2 — A Câmara Municipal obriga-se a enviar de três em três meses
à DGOTDU, através da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, os mapas de vencimentos
a comparticipar e um relatório resumo da actividade desenvolvida
no período em causa. Estes elementos serão enviados no mês seguinte
ao final de cada um dos períodos trimestrais da actividade do GTL.

3 — As comparticipações relativas aos documentos comprovativos
de despesa da Câmara Municipal com pessoal prestando serviço no
âmbito do GTL só poderão ser liquidadas pela DGOTDU após esses
documentos terem sido visados pela Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.
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Cláusula 5.a

1 — A Câmara Municipal garante que a actividade do GTL se cir-
cunscreve às acções necessárias para o cumprimento dos objectivos
definidos na cláusula 1.a, não podendo alterar a área de intervenção
que esteve na origem da constituição do presente GTL ou servir-se
dos meios humanos a ele afectos para quaisquer outras intervenções
ou estudos, ainda que de interesse municipal.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior dará lugar
à resolução imediata do presente protocolo e constituirá o município
no dever de restituir todas as comparticipações recebidas.

3 — Em caso de incumprimento do disposto no n.o 1, a autarquia
fica ainda inibida de se candidatar durante cinco anos a novos finan-
ciamentos no âmbito do PRAUD.

Cláusula 6.a

A Câmara Municipal colocará em lugar de destaque, nos locais
de intervenção do GTL, um painel, a fornecer pela DGOTDU, no
qual se refere a comparticipação do Estado.

Cláusula 7.a

O presente protocolo vigorará por um ano, eventualmente renovável
uma só vez por igual período e igual comparticipação, por despacho
do membro do Governo competente, podendo ser alterado nas mes-
mas condições.

7 de Março de 2005. — Pela Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, (Assinatura ilegível.) — Pela
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, o Vice-Presidente, Fernando Ferro. — Pela Câmara
Municipal de Ourém, Vítor Manuel de Jesus Frazão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Indústria e da Inovação

Despacho n.o 15 491/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado António José Teixeira Souta, a
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete, coordenar e despachar os assun-
tos de gestão corrente;

b) Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços por conta das dotações do orçamento do Gabinete
até ao montante de E 99 760, verba que constitui o limite
da competência dos cargos de direcção superior de 1.o grau,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar a constituição de um fundo de maneio até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental, bem como a sua reconstituição, nos termos do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Autorizar o processamento e despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços em data além
do prazo regulamentar;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados
a pessoal do Gabinete, bem como o respectivo pagamento,
nos termos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

g) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo por via aérea, ou a utilização de viatura própria
a favor de individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do Gabinete, nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22.o
e 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000, de
11 de Maio, a favor de membros do Gabinete ou de indi-
vidualidades por mim designadas para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

i) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afecto ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

j) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do
Estado, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro;

k) Formular pedidos de libertação de créditos e autorizar a emis-
são de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o e
29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, designo o licenciado Rui da Silva Rodrigues,
assessor deste Gabinete, para substituir o chefe do Gabinete nas ausên-
cias ou impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura,
ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes agora
delegados, tenham sido praticados desde 14 de Março de 2005.

29 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto, da Indús-
tria e da Inovação, António José de Castro Guerra.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 15 492/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Luís Inácio Garcia Pestana Araújo,
competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, descanso complementar e feriados, de
acordo com a legislação em vigor, bem como o processamento
dos respectivos abonos;

b) Autorizar deslocações em serviço e o processamento das des-
pesas resultantes das mesmas, com ou sem abono antecipado
de ajudas de custo;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete

em congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cur-
sos de formação e outras acções da mesma natureza que
decorram em território nacional ou no estrangeiro;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

g) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço assim o exigir;

h) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 30.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, a favor de individualidades que tenham de
se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

i) Autorizar a requisição de guias de transportes, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros
do Gabinete ou a favor de individualidades que tenham de
se deslocar ao serviço do mesmo;

j) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viatura do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

l) Autorizar a constituição de fundo de maneio, nos termos pre-
vistos no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Junho;

m) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços por
conta das dotações do orçamento do Gabinete, até aos mon-
tantes definidos nos termos do disposto nas alíneas a) e b)
do n.o 1 e na alínea a) do n.o 2, ambos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, desde que precedidas
dos procedimentos a que se refere o capítulo III do mesmo
diploma;

n) Decidir sobre o procedimento a seguir, até aos limites dos
montantes fixados na alínea anterior, nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

o) Despachar os assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora subdelegadas, tenham sido praticados desde 15 de Março
de 2005 pelo chefe do meu Gabinete.

27 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Direcção de Serviços de Gestão e Administração

Despacho n.o 15 493/2005 (2.a série). — Por despacho de 1
de Julho de 2005 do director-geral de Veterinária (isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas):

Carlos Manuel Gonçalves da Silva Santos, técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico profissional de pecuária
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteriná-
ria — nomeado, em regime de comissão de serviço extraordinária,
pelo período de um ano, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, com efeitos reportados a 1 de Abril do corrente
ano, com vista à reclassificação profissional na categoria de técnico
superior de 2.a classe, da carreira de técnico superior do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral.

4 de Julho de 2005. — Pela Directora de Serviço, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José Máximo
Codina.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 494/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento Geral
do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de Novembro,
a licença para o exercício de actividades ruidosas de carácter tem-
porário só pode ser concedida por período superior a 30 dias desde
que sejam respeitados os limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no
n.o 3 do artigo 8.o do referido diploma geral;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites do ruído referidos no considerando anterior quando se trate
de infra-estruturas de transportes cuja realização corresponda à satis-
fação de necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra da A 1 — sublanço Fei-
ra-Carvalhos, trecho/IC 24 — alargamento e beneficiação para 2×3
vias, implica a utilização de máquinas e equipamento ao tipo de inter-
venção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas minimizadoras
de impacte ambiental devidas quer aos equipamentos quer às acti-
vidades a desenvolver, nos termos definidos no estudo de impacte
ambiental;

Considerando que a construção da rede nacional de auto-estradas
definida no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho,
vulgarmente designado por plano rodoviário nacional, se integra na
rede nacional fundamental que tem em vista melhorar acessibilidades
contribuindo para a correcção de assimetrias e para fortalecer a segu-
rança na circulação rodoviária, aumentar a eficiência do sistema de
circulação e transportes e assegurar a ligação entre os centros urbanos
com influência distrital e os principais portos, aeroportos e fronteiras;

Considerando, assim, que, tal como se refere no n.o 1 do artigo
1.o do plano rodoviário nacional, a rede rodoviária nacional desem-
penha funções de interesse nacional ou internacional e que a sua
realização corresponde à satisfação de necessidades de reconhecido
e relevante interesse público;

Considerando que as auto-estradas referidas na base I anexa ao
Decreto-Lei n.o 294/97, de 24 de Outubro, entre as quais se conta
a A 1/IP 1, Auto-Estrada do Norte, se integram a rede nacional de
auto-estradas, constante da lista IV anexa ao plano rodoviário nacional,
correspondendo, por isso, igualmente a sua realização a necessidades
de reconhecido interesse público;

Considerando que os volumes de tráfego perspectivados em termos
do valor médio diário anual (TMDA) superam os 35 000 veículos,
apontados na alínea a) do n.o 1 da base XXVII do Decreto-Lei
n.o 294/97, de 24 de Outubro, o que determina a necessidade de
construção de três vias em cada sentido de circulação das auto-estradas
nestas condições;

Considerando que a execução dos trabalhos em causa deverá per-
mitir manter a exploração da auto-estrada, garantindo o nível de ser-

viço, o que, atendendo às particularidades dos trabalhos a executar,
implica o recurso ao período interdito;

Considerando que este trecho da A 1/IP 1, Auto-Estrada do Norte,
se insere no âmbito da construção e beneficiação da rede nacional
de auto-estradas e da rede rodoviária nacional fundamental, cons-
tituindo, por isso, um importante factor de desenvolvimento da malha
de transportes do País, sendo, por conseguinte, de manifesto interesse
público a sua realização:

Determino que a execução dos trabalhos de alargamento e bene-
ficiação para 2×3 vias da obra geral e das obras de arte e dos trabalhos
de fornecimento e instalação de protecções sonoras, todos perten-
centes ao trecho Feira/IC 24, A 1/IP 1, Auto-Estrada do Norte, fique
dispensada da exigência do cumprimento dos limites previstos no n.o 3
do artigo 4.o e no n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento Geral do Ruído,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 259/2002, de 23 de
Novembro, nos dias úteis das 18 às 20 horas e, excepcionalmente,
até às 7 horas, quando as características dos trabalhos o exigirem,
e aos sábados, domingos e feriados das 7 às 20 horas, até Agosto
de 2006.

21 de Junho de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

ICP — Autoridade Nacional de Comunicações

Aviso n.o 6774/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, no uso
da faculdade que lhe foi conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 85/2005
da vogal do conselho de admnistração do ICP-ANACOM, Dr.a Maria
Teresa Rodrigues Xavier Pintado Maury, proferido ao abrigo do dis-
posto no n.o 5 da deliberação do conselho de administração de 28
de Setembro de 2004, e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o
dos Estatutos do ICP-ANACOM, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 309/2001, de 7 de Dezembro, a directora do Departamento de
Comunicação e Imagem (DCI), Maria de Fátima Valente Luís Aragão
Botelho, subdelega na Dr.a Maria Jorge Sotto-Mayor Santos Silva
Couto Corte-Real e no Dr. Filipe Prista Lucas Rodrigues Lopes os
poderes necessários para assinar a correspondência e o expediente
no âmbito dos assuntos referentes à análise e tratamento de recla-
mações apresentadas por utilizadores de serviços de comunicações.

27 de Junho de 2005. — A Directora do Departamento de Comu-
nicação e Imagem, Maria de Fátima Valente Luís Aragão Botelho.

Aviso n.o 6775/2005 (2.a série). — As competências subdelegadas
na directora do Departamento de Comunicação e Imagem (DCI),
Maria de Fátima Valente Luís Aragão Botelho, nos termos do des-
pacho n.o 42/2004, publicado através do aviso n.o 458/2005 (2.a série),
de 19 de Janeiro, podem ser subdelegadas, no que respeita aos poderes
necessários para assinar a correspondência e o expediente no âmbito
dos assuntos referentes à análise e tratamento de reclamações apre-
sentadas por utilizadores de serviços de comunicações, na Dr.a Maria
Jorge Sotto-Mayor Santos Silva Couto Corte-Real e no Dr. Filipe
Prista Lucas Rodrigues Lopes, afectos ao referido Departamento.

27 de Junho de 2005. — A Vogal do Conselho de Administra-
ção, Maria Teresa Rodrigues Xavier Pintado Maury.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho n.o 15 495/2005 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo dos
cursos de licenciatura bietápica da ENIDH. — Por proposta do conselho
científico da Escola Náutica Infante D. Henrique, para as vagas fixadas
pela Portaria n.o 571/2005, de 30 de Junho, dos Ministérios das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações e da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, e nos termos das Portarias n.os 413-R/98, 413-S/98
e 413-T/98, de 17 de Julho, e 264/2004, de 12 de Março, os prazos
para os concursos de acesso, no ano de 2005-2006, ao 2.o ciclo das
licenciaturas ministradas na Escola Náutica Infante D. Henrique, para
os candidatos que reúnam as condições estabelecidas, respectiva-
mente, nos n.os 10.o, n.o 1, alínea b), 10.o, n.o 1, alínea b), 9.o, n.o 1,
alínea b), e 11.o, n.o 1, alínea b), das respectivas portarias autorizadoras,
supramencionadas, são os constantes do calendário seguinte:

Apresentação de candidaturas — de 16 de Agosto a 7 de Setem-
bro de 2005;

Afixação dos resultados de selecção e seriação — até 13 de
Setembro de 2005;

Reclamações — até 16 de Setembro de 2005;
Decisão sobre as reclamações — até 20 de Setembro de 2005;
Matrículas e inscrições — até 23 de Setembro de 2005.

1 de Julho de 2005. — O Director, João Reverendo da Silva.
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Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.o 6776/2005 (2.a série). — Por ter havido lapso na publi-
cação inserida no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de
Junho de 2005, o Instituto Nacional de Aviação Civil manda anular
a publicação do regulamento interno n.o 6/2005 (modelo de parti-
cipação de ocorrências a bordo das aeronaves com passageiros
desordeiros).

29 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís A. Fonseca de Almeida.

Regulamento n.o 50/2005. — Modelo de participação de ocor-
rências a bordo das aeronaves com passageiros desordeiros. — Tendo
a 33.a assembleia geral da Organização da Aviação Civil Internacional
(OACI), realizada em 2001, aprovado um projecto de legislação tipo
relativo a infracções praticadas por passageiros desordeiros, a ser
adoptado por todos os Estados contratantes, e considerando que o
Regulamento (CE) n.o 2320/2002, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Dezembro, veio estabelecer regras comuns no domínio
da segurança da aviação civil, o Decreto-Lei n.o 254/2003, de 18 de
Outubro, autorizado pela Lei n.o 50/2003, de 22 de Agosto, e com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 208/2004, de 19 de
Agosto, veio evidenciar as constantes e crescentes preocupações com
o problema da segurança da aviação civil, dando assim execução à
mencionada deliberação da assembleia geral da OACI.

Com efeito, tal diploma teve por objecto a prevenção e repressão
de actos de interferência ilícita cometidos a bordo de aeronaves civis,
em voo comercial, por passageiros desordeiros, através da tipificação
de contra-ordenações, do agravamento dos limites mínimos e máximos
das sanções aplicáveis a crimes já tipificados no Código Penal e do
alargamento da aplicação no espaço das leis penal e contra-orde-
nacional portuguesas.

Tendo por base o enquadramento jurídico acima definido, bem
como a necessidade da existência de uma participação da ocorrência
ao Instituto Nacional de Aviação Civil para que este Instituto possa,
nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 254/2003, de 18 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 208/2004,
de 19 de Agosto, instaurar e instruir os processos de contra-ordenação
e proceder à aplicação das respectivas coimas, e considerando a impor-
tância da uniformização dos procedimentos de participação de ocor-
rências a bordo das aeronaves com passageiros desordeiros, o presente
regulamento vem aprovar o respectivo modelo de participação, nas
versões portuguesa e inglesa, a ser utilizado pelas companhias aéreas.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 133/98, de

15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 145/2002, de 21 de Maio,
e do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 254/2003, de 18 de Outubro,
o conselho de administração do Instituto Nacional de Aviação Civil,
por deliberação de 15 de Março de 2005, aprovou o seguinte
regulamento:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente regulamento aprova o modelo de participação de
ocorrências a bordo das aeronaves com passageiros desordeiros, a
ser apresentado pelas companhias aéreas ao Instituto Nacional de
Aviação Civil, nos termos do Decreto-Lei n.o 254/2003, de 18 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 208/2004,
de 19 de Agosto.

2 — O modelo de participação referido no número anterior é apre-
sentado na versão portuguesa e na versão inglesa, as quais constam
do anexo do presente regulamento, e dele fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

29 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís A. Fonseca de Almeida.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.o 15 496/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no vogal do conselho directivo licenciado António Manuel Soares
Nogueira de Lemos. — Ao abrigo do disposto no artigo 35.o, n.o 1,
do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 7.o, n.o 2,
dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS), aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 112/2004, de 13 de Maio, o
conselho directivo delega, com poderes de subdelegação, no seu vogal
licenciado António Manuel Soares Nogueira de Lemos, a quem foram
distribuídas as áreas de actuação a que se refere o despacho n.o 4/2005,
de 4 de Maio, do presidente do conselho directivo, despacho esse
que ficou registado na acta n.o 19/2005, de 5 de Maio, os poderes
necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No domínio do Departamento de Recursos Humanos:
1.1 — No âmbito geográfico nacional:
1.1.1 — Emitir orientações e directivas específicas em matéria de

gestão e administração de recursos humanos;
1.1.2 — Decidir reclamações e recursos administrativos relaciona-

dos com o regime jurídico do pessoal;
1.1.3 — Gerir os recursos humanos afectos ao quadro específico

do ISS, nomeadamente no que concerne à autorização dos pedidos
de cedência ocasional de pessoal para outros serviços e dos relativos
a qualquer outra figura de mobilidade interna;

1.1.4 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de tra-
balho com respeito pelo regime jurídico aplicável, designadamente
o consagrado no Código do Trabalho e respectiva legislação especial,
com as especialidades consagradas na Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho;

1.1.5 — Gerir os recursos humanos afectos ao regime jurídico da
função pública, praticando, designadamente, os actos necessários à
respectiva mobilidade (destacamentos, requisições, transferências,
permutas e comissões de serviço);

1.1.6 — Autorizar a abertura de concursos do pessoal afecto a esse
regime e praticar todos os actos subsequentes, proceder à sua nomea-
ção, promoção e exoneração, nos termos da legislação aplicável, e
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva,
enquanto o funcionário não adquirir outro cargo;

1.1.7 — Garantir a elaboração e a actualização do diagnóstico de
necessidades de formação dos diversos serviços do ISS e, com base
nele, determinar a elaboração do respectivo plano de formação a
nível sectorial e a nível global, bem como efectuar a avaliação dos
efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do serviço e do
impacte do investimento efectuado;

1.1.8 — Gerir o orçamento de formação do ISS, incluindo a fixação
e aprovação dos critérios de afectação e distribuição desse orçamento
pelos vários serviços;

1.1.9 — Definir parâmetros de concepção, emitir instruções e pro-
por orientações técnico-normativas em matéria de formação e da sua
avaliação;

1.1.10 — Definir e promover a realização de acções concretas e
especializadas de formação, designadamente aquelas que forem enten-
didas como estratégicas em termos institucionais e relevantes do ponto
de vista do bom funcionamento dos serviços, como seja a formação
especificamente exigida aos dirigentes;

1.1.11 — Garantir a elaboração do projecto do regulamento que
contenha o estatuto jurídico-laboral dos trabalhadores do ISS em
regime de contrato individual de trabalho e sua sujeição à aprovação
dos membros do Governo para o efeito competentes;

1.1.12 — Assegurar a adaptação e a actualização dos Estatutos e
regulamentos do ISS à luz do actual estatuto do pessoal dirigente
e da lei quadro dos institutos públicos;

1.2 — No âmbito dos serviços centrais e dos serviços de fiscalização,
e sem prejuízo das competências de outros membros do conselho
directivo:

1.2.1 — Autorizar a realização de estágios, congressos, seminários,
colóquios, cursos de formação profissional e outras acções semelhan-
tes, bem como o respectivo pagamento, de acordo com as regras
legais aplicáveis;

1.2.2 — Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de
Março, e demais legislação aplicável, a participação dos trabalhadores,
dos agentes e dos demais funcionários em iniciativas de autoformação;

1.2.3 — Exarar os acordos de aceitação para o exercício de funções
dirigentes, nos termos das normas aplicáveis;

1.2.4 — Autorizar os funcionários e agentes do ISS a acumular fun-
ções com actividades docentes em estabelecimento de ensino público,
assim como com actividades de carácter ocasional e temporário que
possam ser consideradas complemento do cargo ou da função que
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exerce e ainda, respeitados que sejam os condicionalismos legais, deci-
dir sobre a acumulação de funções privadas;

1.2.5 — Despachar os processos respeitantes à efectivação do direito
de acesso na carreira, precedendo parecer da Secretaria-Geral do
actual Ministério do Trabalho e da Segurança Social quanto à con-
firmação dos respectivos pressupostos, nos termos fixados pelos artigos
29.o e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

1.2.6 — Autorizar os actos concretos de mobilidade interna do pes-
soal afecto a esses serviços;

1.2.7 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, fixar os
horários que julgar como adequados ao funcionamento dos serviços
do ISS e adoptar as modalidades de horário previstas quer na lei
quer nos regulamentos aplicáveis;

1.2.8 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos
de faltas ao serviço invocados pelos funcionários e pelos trabalhadores
em regime de contrato individual de trabalho, injustificar faltas e,
à excepção de licenças sem vencimento por um período de um ano
por motivos de interesse público e de licenças de longa duração, con-
ceder licenças por períodos de tempo superiores a 30 dias, bem como
autorizar o regresso à actividade;

1.2.9 — Conceder a necessária autorização para a realização de
trabalho suplementar e de trabalho nocturno, de trabalho em dias
de descanso semanal obrigatório e complementar e em dias feriados,
bem como para o respectivo pagamento, dentro dos limites legalmente
fixados;

1.2.10 — Autorizar, no âmbito de aplicação pessoal em causa, as
deslocações em serviço, o pagamento de ajudas de custo e o reembolso
das despesas de transporte a que haja lugar;

1.2.11 — Autorizar o uso de automóvel próprio e de automóvel
de aluguer, nos termos da legislação aplicável;

1.2.12 — Dinamizar e tomar as iniciativas necessárias à implemen-
tação do sistema integrado de avaliação ordinária e extraordinária
do desempenho dos funcionários, agentes e demais trabalhadores
daqueles serviços, bem como dos dirigentes de nível intermédio, nos
termos da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, e do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;

1.2.13 — Zelar pela boa aplicação desse mesmo sistema, propondo
para o efeito as orientações técnicas que considerar mais adequadas
e saudáveis sobre procedimentos formais e substanciais e sobre outras
maneiras de agir;

1.2.14 — Decidir sobre a composição reduzida e adaptada do con-
selho coordenador da avaliação, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do
último dos diplomas legais;

1.2.15 — Propor a adaptação do sistema de avaliação do desem-
penho à situação específica do ISS, com vista à sua flexibilização,
nos termos permitidos pelo artigo 21.o daquele diploma legal;

1.2.16 — Autorizar o pagamento de vencimentos, do abono do ven-
cimento de exercício perdido por motivo de doença, dos complementos
de pensões de aposentação e de sobrevivência, dos reembolsos de
benefícios da ADSE e de outras remunerações;

1.2.17 — Autorizar o pagamento das prestações familiares e do sub-
sídio por morte;

1.2.18 — Autorizar o pagamento de suplementos e gratificações,
nos termos da respectiva legislação;

1.2.19 — Assinar termos de aceitação e autorizar a prorrogação
do respectivo prazo, conforme o artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

1.2.20 — Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização
de juntas médicas, nos termos da legislação aplicável;

1.2.21 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação, bem
como os relacionados com pedidos de dispensa para amamentação,
tratamento ambulatório e consultas ou exames complementares de
diagnóstico;

1.2.22 — Decidir os pedidos formulados pelos trabalhadores-estu-
dantes, nos termos previstos no Código do Trabalho e da respectiva
regulamentação;

1.2.23 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar
o processamento das importâncias devidas, nos termos da respectiva
legislação;

1.2.24 — Emitir certidões respeitantes à situação jurídico-funcional
dos funcionários, agentes e trabalhadores;

1.2.25 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

1.2.26 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual
e o respectivo gozo, nos termos da lei aplicável;

1.2.27 — Despachar os pedidos de aposentação e estabelecer a data
da cessação efectiva de funções;

1.2.28 — Autorizar o pagamento em prestações de valores pecu-
niários indevidamente recebidos, nos termos da respectiva legislação;

1.2.29 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de publi-
cações de anúncios e jornais;

1.2.30 — Aprovar quer o respectivo projecto de acção anual quer
o relatório de actividades.

2 — Mais delega, no que concerne à Unidade de Gestão de Aten-
dimento do Departamento de Atendimento ao Cidadão e Comuni-
cação (DACC), os poderes necessários para dar corpo e expressão
às atribuições descritas nas alíneas j) a n) do artigo 19.o da Portaria
n.o 543-A/2001, de 30 de Maio, e para superintender, despachar e
decidir todos os assuntos e processos relacionados com essas mesmas
atribuições.

3 — Por último, no que concerne ao Gabinete de Qualidade, ficam-
-lhe delegados também, ao abrigo e nos termos dos mesmos preceitos
legais, os poderes necessários para proceder à coordenação da res-
pectiva actividade e funcionamento, emitindo para o efeito as ins-
truções que entender por convenientes e adequadas, e para despachar
e decidir todos os processos e assuntos que integram as competências
enunciadas nas alíneas b) e e) do artigo 8.o da citada portaria, bem
como para aprovar o respectivo plano de acção anual e o relatório
de actividades.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos no entretanto pra-
ticados pelo referido dirigente no âmbito das matérias abrangidas
pela presente delegação de competências.

29 de Junho de 2005. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Edmundo Martinho.

Deliberação n.o 963/2005. — Projectos aprovados no âmbito da
acção tipo 3, «Rede de equipamentos e serviços de promoção do desen-
volvimento social», inserida na medida n.o 3.7 do eixo n.o 3 do Programa
Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo (PORLVT) — delegação
de competências. — Reconhece-se o relevo assumido pela implemen-
tação da acção tipo 3, «Rede de equipamentos e serviços de promoção
do desenvolvimento social», inserida na medida n.o 3.7 do eixo n.o 3
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo
(PORLVT), a qual tem por objectivo apoiar o desenvolvimento e
a consolidação da rede de equipamentos e serviços vocacionados para
a promoção do desenvolvimento social, na boa prossecução das atri-
buições legalmente cometidas ao Instituto da Segurança Social, I. P.
(ISS), nomeadamente no que concerne à sua indeclinável missão de
contribuir para a realização eficaz de intervenções de apoio ao desen-
volvimento social e para a resolução de problemas que afectam os
cidadãos com problemas particulares de inserção socioprofissional,
nomeadamente pessoas com deficiência, bem como para melhorar
e facilitar o acesso dos cidadãos à rede de equipamentos e serviços
e para viabilizar esses processos de inserção, a conciliação da vida
familiar com a vida profissional e a igualdade de oportunidades.

Para além de legalmente poder desempenhar o papel de entidade
executora, ou seja, de entidade beneficiária directa de uma subvenção
pública, a verdade é que o ISS é também a entidade coordenadora
de projectos relativos a pedidos de financiamento cujos beneficiários
são instituições privadas sem fins lucrativos, como as instituições par-
ticulares de solidariedade social (IPSS). Nesta qualidade, compete-lhe
acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos projectos levados
a cabo por esses beneficiários (entidades executoras) e garantir perante
o gestor o cumprimento das obrigações previstas no contrato de com-
participação financeira e cooperação técnica.

Ora, para além da sua intersecção com a área de actuação rela-
cionada com o PIDDAC do sistema de acção social, as matérias a
que se referem os procedimentos em causa apresentam com essa
mesma área uma profunda conexão substantiva. E, por estarem a
cargo do Departamento de Planeamento e Sistemas de Informação
(DPSI), critérios de boa administração, de unidade, de celeridade,
de eficiência e de eficácia aconselham a que os assuntos em causa
sejam dirigidos, acompanhados, supervisionados e fiscalizados pelo
vogal do conselho directivo responsável pelo pelouro em causa.

1 — Sendo assim, ao abrigo do disposto nos artigos 35.o, n.o 1,
do Código do Procedimento Administrativo e no artigo 7.o, n.o 2,
dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 316-A/2000, de 17 de Dezembro, na versão que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 112/2004, de 13 de Maio, o conselho direc-
tivo delibera delegar no seu vogal, licenciado José Manuel Pinheiro
da Silva e Sá, com a faculdade de subdelegação, os poderes necessários
para emitir as instruções e praticar todos os actos administrativos
que se mostrem necessários ao bom desempenho da missão insti-
tucional de ente público associado à gestão técnica, administrativa
e financeira em processos de financiamento público relativos aos pro-
jectos ligados à acção n.o 3 da medida n.o 3.7 do Programa Operacional
da Região de Lisboa e Vale do Tejo (PORLVT), missão essa que
é assumida pelo ISS em conformidade com o tipo de contratualização
previsto no artigo 36.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, designadamente:

1.1 — Aprovar os estudos prévios e os projectos de execução dos
equipamentos sociais;
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1.2 — Despachar os pareceres sobre as adjudicações de empreitadas
e de contratos de prestação de bens e serviços propostas pelas IPSS;

1.3 — Despachar os pareceres emitidos sobre a designação da enti-
dade responsável pela fiscalização técnica das obras;

1.4 — Aprovar as propostas apresentadas pelas mesmas instituições
em matéria de alteração de projectos, revisão de preços, erros e omis-
sões e execução de trabalhos a mais ou a menos;

1.5 — Despachar os pareceres referentes à validação de listas de
equipamentos apresentados pelas IPSS;

1.6 — Despachar os pareceres respeitantes a pedidos de reembolso
e de reprogramação formulados pelos executores;

1.7 — Despachar os relatórios das acções de acompanhamento;
1.8 — Proceder à validação dos relatórios de progresso; e
1.9 — Despachar os processos de encerramento de projectos.
2 — Produzindo a presente deliberação efeitos imediatos, mais deli-

bera, de acordo com o preceito constante do n.o 1 do artigo 137.o
do Código do Procedimento Administrativo, ratificar todos os actos
até agora praticados pelo dirigente referido no âmbito das matérias
abrangidas pela presente delegação.

29 de Junho de 2005. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Edmundo Martinho.

Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social, I. P.

Despacho n.o 15 497/2005 (2.a série). — Por despacho de 24
de Junho de 2005 do presidente do conselho directivo dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, I. P.:

Filomena Rosa Simões Caio Vaz, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agro-
nomia — autorizada a sua nomeação, por transferência, para a
mesma categoria do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, I. P., ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Guilherme Macedo Fernandes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 15 498/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado em
anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego na assis-
tente de clínica geral Dr.a Maria Otília Mangana Santos Vicente,
nos dias 23 e 24 de Junho de 2005, as competências que me foram
subdelegadas pelo despacho n.o 12 672/2004 (2.a série), de 24 de Maio,
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Coimbra, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 29 de Junho de 2004.

20 de Junho de 2005. — A Directora do Centro de Saúde de Celas,
(Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 6777/2005 (2.a série). — Concurso n.o 13/2005 — Con-
curso interno geral de âmbito sub-regional para provimento de cinco
lugares na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral. — 1 — Por deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro de 29 de Abril de 2005, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de âmbito sub-regional para provimento de cinco
lugares vagos na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral para os quadros de pessoal dos Centros de Saúde a seguir desig-
nados, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996:

Centro de Saúde da Guarda — dois lugares;
Centro de Saúde do Sabugal — dois lugares;
Centro de Saúde de Seia — um lugar.

No cumprimento do estipulado pelo Decreto-Lei n.o 78/2003, de
23 de Abril, a publicação do presente aviso foi precedida de consulta
através da bolsa de emprego público relativa ao pessoal na situação
de inactividade, bem como solicitada à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública a emissão de declaração de inexistência, tendo esta
informado não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 12 de
Junho, e 412/99, de 15 de Outubro, da Portaria n.o 47/98, de 30 de
Janeiro, e do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso tem por objectivo
o provimento dos lugares nos locais referidos e é válido apenas para
os mesmos, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Vencimento — de acordo com o Decreto-Lei n.o 19/99, de 27
de Janeiro.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 58 da Portaria n.o 47/98, de

30 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Especiais — os referidos no n.o 59.1 da Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro:

a) Possuir o grau de assistente de clínica geral, ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular,
de acordo com o estipulado pela alínea a) do n.o 62 da Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

8.1 — Os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
enunciados no n.o 64 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, serão
definidos de acordo com a distribuição indicada na alínea a) do n.o 66
da referida portaria e constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A avaliação curricular será classificada na escala de 0 a
20 valores, sendo providos apenas os candidatos que obtenham clas-
sificação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

9 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos,
bem como da lista de classificação final, será feita de acordo com
o estipulado, respectivamente, pelos n.os 60 e 71 da Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de Saúde da Guarda,
Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e
entregue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador Sub-Regional de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . ./ . . ./ . . ., de nacionalidade . . ., portador
do bilhete de identidade n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . ., passado pelo arquivo
de identificação de . . ., válido até . . ./ . . ./ . . ., residente em . . ., código
postal . . ., tendo como habilitações . . ., vem solicitar a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de âmbito institucional
para provimento de cinco lugares vagos de assistente da carreira
médica de clínica geral, aberto pelo aviso n.o . . ., publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . ..

Mais declaro, sob compromisso de honra, e em alíneas separadas,
a situação em que me encontro relativamente aos requisitos gerais
de admissão: . . .

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
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10.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral, ou equivalente;

b) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a
não admissão ao concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

12 — Composição do júri:

Presidente — Isabel da Natividade de Carvalho Coelho Cruz
Antunes, assistente graduada de clínica geral do Centro de
Saúde da Guarda.

Vogais efectivos:

Luís António Vicente Gil Barreiros, chefe de serviço de
clínica geral do Centro de Saúde de Gouveia.

Ana Maria Rodrigues Almeida Rocha, assistente graduada
de clínica geral do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Maria Augusta Saraiva Madeira Grilo Cabral Campos, assis-
tente graduada de clínica geral do Centro de Saúde da
Guarda.

Fernando Manuel Seromenho Sequeira Mendes, assistente
graduado de clínica geral do Centro de Saúde da Guarda.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Junho de 2005. — A Coordenadora, Maria Emília Coelho
Pina.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 15 499/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Campanhã, a competência
de sancionamento dos termos de responsabilidade emitidos para
acesso dos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde à realização
de tomografias axiais computorizadas em centros de radiodiagnóstico
privados/convencionados, à medicina física e de reabilitação, oxige-
noterapia, aspiradores de secreção, nebulizadores e afins, termalismo,
credenciais de transporte e de outros meios complementares de diag-
nóstico, actos terapêuticos e consultas superiormente protocoladas,
nos médicos da carreira de clínica geral Dr.a Maria Fernanda Mota
Castro Costa Pinto (chefe de serviço), Dr.a Maria Filomena Gonçalves
Pais Figueiredo Correia (assistente graduada), Dr. Jaime Manuel Silva
Cavadas (assistente graduado), Dr.a Adelaide Maria Vieira Aguiar
Furtado Pinto Lima (assistente graduada), Dr.a Maria Eugénia Costa
Silva Barbosa Moreira (assistente graduada), Dr. Alfredo José do
Rio Ferreira (assistente graduado), Dr. Luís Manuel Moreira (assis-
tente graduado) e Dr. José António Moreira das Neves (assistente)
em exercício nas Unidades de Saúde de São Roque, Ilhéu e Azevedo
de Campanhã.

O presente despacho produz efeitos desde 5 de Julho de 2004,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação de competências.

6 de Junho de 2005. — O Director do Centro de Saúde de Cam-
panhã, Carlos Silva Vaz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Rectificação n.o 1222/2005. — Concurso n.o 11/05, assistente
administrativo especialista. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 17 de Março de 2005, foi alterada a constituição do
júri do concurso para assistente administrativo especialista, aberto
pelo aviso n.o 584/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 25 de Janeiro de 2005, a pp. 1174 e 1175, que
passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Domingos Moreira Lopes, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Helena Maria da Cruz Duarte Moutinho, chefe de secção.
Natália Mercês Vilas Teixeira, assistente administrativa

especialista.

Vogais suplentes — Maria Margarida Amorim Ferreira do Vale
e Maria Manuela Fernandes Faria Meireles, assistentes admi-
nistrativas especialistas.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.

9 de Março de 2005. — O Chefe de Repartição, por competência
subdelegada, Domingos Moreira Lopes.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 6778/2005 (2.a série). — Delegação de competências. —
Por deliberação do conselho de administração de 24 de Novembro
de 2004, são delegadas as competências para a prática dos seguintes
actos:

1 — Na técnica superior de saúde, responsável pela Unidade de
Farmácia, Dr.a Margarida Souto de Carvalho Seabra:

a) Emitir notas de encomenda, no âmbito de processos de com-
pra previamente adjudicados;

b) Promover a realização dos processos de aquisição, indepen-
dentemente do respectivo valor, de produtos farmacêuticos;

c) Controlar o cumprimento dos limites orçamentais fixados para
cada processo de compra;

d) Informar trimestralmente o órgão de gestão da execução orça-
mental nas respectivas rubricas.

A presente subdelegação produz efeitos a 14 de Maio de 2004,
ficando desta forma ratificados todos os actos entretanto praticados.

2 — Na assistente administrativa Marta Sofia Monteiro Branco, res-
ponsável pela Unidade Financeira:

a) Preparar e propor os orçamentos e a conta de gerência e
o relatório de gestão;

b) Preparar os mapas financeiros mensais e trimestrais;
c) Preparar o orçamento mensal de tesouraria e o plano de

pagamentos;
d) Dar cabimento orçamental a todas as despesas objecto de

visto do Tribunal de Contas e outros encargos sujeitos a
autorização;

e) Classificar como incobráveis as guias de receita emitidas para
posterior homologação superior;

f) Informar regularmente o órgão de gestão da execução
orçamental.

A presente subdelegação produz efeitos a 14 de Maio de 2004,
ficando desta forma ratificados todos os actos entretanto praticados.

3 — Na assistente administrativa especialista Hélia Maria Ribeiro
Lapa, responsável pela Unidade de Gestão de Materiais:

a) Emitir notas de encomenda, no âmbito de processos de com-
pra previamente adjudicados;

b) Promover a realização dos processos de aquisição, indepen-
dentemente do respectivo valor, para material de consumo
clínico, hoteleiro, administrativo e de manutenção e con-
servação;

c) Autorizar a realização de despesas pelo fundo de maneio;
d) Controlar o cumprimento dos limites orçamentais fixados para

cada processo de compra;
e) Informar trimestralmente o órgão de gestão da execução orça-

mental nas respectivas rubricas.

A presente subdelegação produz efeitos a 14 de Maio de 2004,
ficando desta forma ratificados todos os actos praticados.
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4 — Na assistente administrativa Anabela Freire Tomé, responsável
pela Unidade de Recursos Humanos:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

b) Assinar certidões e declarações solicitadas ao serviço de pes-
soal referentes a informações sobre os respectivos requerentes
que não envolvam complexidade ou dúvidas;

c) Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

d) Mandar apresentar os funcionários à junta médica, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

e) Ordenar a destruição de documentos referentes a concursos,
nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

f) Despachar toda a correspondência inerente à tramitação pro-
cessual de concursos de pessoal;

g) Despachar e assinar toda a correspondência relativa ao expe-
diente geral do serviço.

A presente subdelegação produz efeitos a 14 de Maio de 2004,
ficando desta forma ratificados todos os actos entretanto praticados.

27 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José António Trindade Constante.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 6779/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar de assistente principal, ramo de
laboratório, da carreira técnica superior de saúde. — 1 — Faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Hospital de Cân-
dido de Figueiredo, Tondela, de 14 de Junho de 2005, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar na categoria de assistente prin-
cipal, ramo de laboratório, da carreira técnica superior de saúde do
quadro de pessoal do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela,
aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de
22 de Setembro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2 de
Setembro.

4 — Conteúdo funcional — competem aos assistentes, área de labo-
ratório, as funções constantes do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Cândido de Figueiredo, Rua do General Humberto Delgado,
3460-525 Tondela.

6 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as con-
dições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de
Setembro;

7.2 — Requisitos especiais — de entre os assistentes com pelo
menos três anos de bom efectivo de serviço na categoria, nos termos
previstos no n.o 1 do artigo n.o 7 do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22
de Outubro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 3 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato no ramo da actividade para que o concurso é aberto
com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Cândido de Figueiredo, Tondela,
e entregue no Serviço de Pessoal (das 11 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 16 horas às 17 horas e 30 minutos), podendo ainda ser enviado
pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado para a morada
referida, dele fazendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, residência, código

postal, telefone, número e data do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu e situação militar, se for caso disso);

b) Especificação das habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o

requerente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os

requisitos gerais de admissão previstos no n.o 7.1 deste aviso.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da posse da habilitação profissional

que lhe confere o grau de especialista no ramo de actividade
para que é aberto o presente concurso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Declaração do tempo de serviço na categoria, na carreira

e na função pública, emitida pelo serviço de origem, com-
provativa da existência e natureza do vínculo à função pública,
em anos, meses e dias;

e) Classificação de serviço dos últimos três anos.

11 — Poderá o júri, quando entender, exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de

Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Fernanda Maria Dinis Fernandes Martins
Mendes, assessora superior (ramo de laboratório) do Hospital
de São Teotónio, S. A., Viseu.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Jorge Dinis Soares, assessor superior da Sub-
-Região de Saúde de Viseu.

2.o Dr.a Ana Maria Bento Queirós Carvalho, assessora do
Hospital de São Teotónio, S. A., Viseu.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Cristina Rodrigues Teixeira Dias Marques,
assessora superior do Hospital de São Teotónio, S. A.,
Viseu.

2.o Dr.a Maria Fernanda Sousa Fonseca, assessora da Sub-
-Região de Saúde de Viseu.

14.1 — Todos os elementos do júri são do ramo de laboratório
da carreira técnica superior de saúde.

14.2 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Ana Maria Abrantes Mendes Abrantes.

Hospital de São João

Rectificação n.o 1223/2005. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24 de Junho
de 2005, a p. 9283, col. 1.a, aviso n.o 6230/2005 (2.a série), referente
ao concurso externo de ingresso para provimento de 11 lugares de
auxiliar de acção médica, da carreira dos serviços gerais, do quadro
de pessoal do Hospital de São João, rectifica-se que onde se lê «Avi-
sam-se os candidatos admitidos que as provas de conhecimentos gerais
terão lugar no dia 6 de Agosto de 2005, às 9 horas, no Hospital
de São João, sito na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200 Porto, devendo
os candidatos apresentar-se munidos do bilhete de identidade» deve
ler-se «Avisam-se os candidatos admitidos que as provas de conhe-
cimentos gerais terão lugar no dia 6 de Agosto de 2005 às 9 horas,
no Hospital de São João, sito na Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, devendo os candidatos apresentar-se na Linha
Azul deste estabelecimento munidos do bilhete de identidade».

1 de Julho de 2005. — A Responsável do Serviço de Recursos
Humanos, Aida Pinheiro.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 6780/2005 (2.a série). — O conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, analisada a
proposta/DIL/2575, de 9 de Junho de 2005, da comissão de avaliação
de transferências, relativa ao pedido de transferência da Farmácia
Raposo, sita na Avenida das Tulipas, 14-A, Miraflores, na freguesia
de Algés, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa, formulado em 1 de
Junho de 2004, ao abrigo do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de
22 de Outubro, alterada pelas Portarias n.os 1379/2002, de 22 de Outu-
bro, 168-B/2004, de 18 de Fevereiro, e 865/2004, de 19 de Julho;

Considerando que:

Para o local pretendido não existe aberto concurso para instalação
de farmácia (n.o 16.o, n.o 1, da citada portaria);

A farmácia dispõe de alvará emitido há mais de cinco anos (n.o 2
do mesmo número);

Foi publicado aviso na 2.a série do Diário da República, pos-
sibilitando que as restantes farmácias do concelho igualmente
concorressem (n.o 3 do citado preceito);

Não houve qualquer outra candidatura à pretendida trans-
ferência;

Foram ouvidas a ARS e a câmara municipal interessadas, tendo
os respectivos pareceres sido favoráveis à transferência:

Deliberou em sessão do conselho de administração de 24 de Junho
de 2005 (acta n.o 39/CA/2005) deferir o pedido de transferência da
Farmácia Raposo para a Avenida das Tulipas, lote 52, A-B, Miraflores,
freguesia de Algés, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa, nos termos
do n.o 6 do n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro.

1 de Julho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Rui Santos Ivo.

Deliberação n.o 964/2005. — Considerando que o Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), no exercício
da sua actividade de avaliação de produtos cosméticos e de higiene
corporal, verificou que os produtos Eye Cream e Essential Mask
(+essential oils), ambos da marca Karin Herzog, cujo responsável pela
colocação no mercado nacional é a firma ALQUIFARMA, L.da, con-
têm colecalciferol;

Considerando que o ergocalciferol e o colecalciferol (vitaminas D2
e D3) constam do anexo II ao Decreto-Lei n.o 100/2001, de 28 de
Março, com a referência n.o 335, não podem estas substâncias ser
incluídas na composição dos produtos cosméticos e de higiene
corporal:

Considerando que, face ao exposto, se verifica o incumprimento
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 100/2001, de 28 de Março (artigo 4.o
da Directiva n.o 76/768/CEE, de 27 de Julho), o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera ordenar a retirada do mercado
dos produtos Eye Cream e Essential Mask (+essential oils), da marca
Karin Herzog. A presente deliberação deve ser notificada à firma res-
ponsável pela introdução do produto no mercado nacional.

24 de Junho de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 965/2005. — Considerando que a firma GlaxoS-
mithKline, Produtos Farmacêuticos, L.da, comunicou ao Instituto
Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), que irá
proceder à recolha voluntária dos lotes n.os 4011 e 4012, validade
de Fevereiro de 2007, do medicamento Alkeran, Melfalano, 50 mg,
solução injectável, em virtude de terem sido detectadas no mercado
da União Europeia duas embalagens com uma coloração atípica do
pó, encontrando-se uma das embalagens com fissuras no frasco,
podendo assim estar comprometida a esterilidade do produto;

Considerando que a firma GlaxoSmithKline, Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, informa que em Portugal foram distribuídos os lotes
n.os 4011 e 4012, validade de Fevereiro de 2007, do medicamento
Alkeran, Melfalano, 50 mg, solução injectável;

Considerando que o medicamento em causa não se encontra regis-
tado em Portugal, sendo distribuído pela GlaxoSmithKline, Produtos
Farmacêuticos, L.da, ao abrigo das autorizações de utilização
especial (AUE);

Considerando que a sociedade GlaxoSmithKline, Produtos Farma-
cêuticos, L.da, confirmou ao INFARMED a intenção de proceder
à recolha voluntária dos lotes em causa:

Assim, por razões de precaução e zelo pela saúde pública, o conselho
de administração do INFARMED, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2,
alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, nos termos
do artigo 15.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de
Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
delibera ordenar a retirada do mercado dos lotes n.os 4011 e 4012,

validade de Fevereiro de 2007, do medicamento Alkeran, Melfalano,
50 mg, solução injectável, distribuídos em Portugal pela Glaxo-
SmithKline, Produtos Farmacêuticos, L.da, ao abrigo das autorizações
de utilização especial (AUE), bem como comunicar às entidades envol-
vidas no circuito de distribuição deste medicamento a suspensão da
sua utilização.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade Glaxo-
SmithKline, Produtos Farmacêuticos, L.da

1 de Julho de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel Neves
Dias, vogal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 15 500/2005 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de
Outubro, e ao abrigo do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 10/2004, de 28 de Abril, dou por finda, a pedido dos interessados,
a designação, no âmbito da Direcção Regional de Educação do Centro,
dos seguintes coordenadores educativos identificados por área de
intervenção:

Castelo Branco:

Licenciada Maria Clara Oliveira Nunes de Almeida da Cruz Moreira,
professora do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária
Nuno Álvares, em Castelo Branco.

Licenciado Carlos Barata de Almeida, professor do quadro de nomea-
ção definitiva da Escola Básica 2,3 Serra da Guardunha.

2 — O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua
assinatura.

28 de Junho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 15 501/2005 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de
Outubro, e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 4.o e
5.o do Decreto Regulamentar n.o 10/2004, de 28 de Abril, nomeio,
no âmbito da Direcção Regional de Educação do Centro, os seguintes
coordenadores educativos designados por área de intervenção:

Aveiro:

Mestre Helena Maria de Oliveira Dias Libório, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola Secundária com 3.o Ciclo
Dr. Jaime Magalhães Lima, Esgueira, Aveiro.

Castelo Branco:

Licenciada Maria Laurinda Martins Pires Sanches, professora do qua-
dro de nomeação definitiva da Escola Secundária Amato Lusitano,
Castelo Branco.

2 — O presente despacho produz efeitos a contar da data da sua
assinatura.

29 de Junho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Rectificação n.o 1224/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6649/2005 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 31 de Março de 2005, que visa estabelecer a
equiparação entre as habilitações académicas adquiridas no passado
em estabelecimentos de ensino público, particular ou cooperativo,
com actividade reconhecida pelo Ministério da Educação à data da
emissão do respectivo certificado de habilitações, e o seu enquadra-
mento em função dos planos de estudo em vigor, importa proceder
às seguintes rectificações:

No n.o 3 onde se lê «do anexo I do presente despacho» deve ler-se
«do anexo I ao presente despacho».

No n.o 5 onde se lê «do anexo II do presente despacho» deve
ler-se «do anexo II ao presente despacho».

No n.o 7 onde se lê «do anexo III do presente despacho» deve
ler-se «do anexo III ao presente despacho».

Novamente se publica na íntegra o anexo I ao presente despacho.

17 de Junho de 2005. — A Chefe do Gabinete, Maria José Morgado.
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Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 15 502/2005 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, que aprovou a
Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, nas normas constantes
nos artigos 35.o a 39.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me foram delegados através do despacho
n.o 11 529/2005, de 29 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, de 23 de Maio de 2005, determino o seguinte:

1 — Subdelego na directora-geral de Inovação e Desenvolvimento
Curricular, mestre Ana Cristina Carvalho Paulo, as competências para:

a) Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino de Português, ainda que
ministradas no estrangeiro, em escolas públicas ou particu-
lares, dentro dos limites da lei ou acordo internacional;

b) Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas,
em articulação com outros serviços do Ministério da Edu-
cação;

c) Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por valo-
res superiores aos da sua competência, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente
autorizada, bem como outorgar os respectivos contratos;

d) Certificar equivalências e decidir sobre processos de equi-
paração para efeitos escolares e profissionais;

e) Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de oficial
público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;

f) Confirmar os planos curriculares e as habilitações dos pro-
fessores legalmente exigidas para o ensino ministrado nos
seminários menores;

g) Certificar as habilitações literárias dos alunos oriundos das
ex-colónias até ao ano de 1975, em caso de falta de documento
probatório, observando-se para o efeito a legislação aplicável;

h) Reconhecer ou cancelar o reconhecimento de cursos parti-
culares no estrangeiro;

i) Colocar nos estabelecimentos de ensino os assistentes fran-
ceses em Portugal, bem como proceder ao seu acompanha-
mento pedagógico;

j) Autorizar a leccionação do ensino por cidadãos estrangeiros,
mediante avaliação da sua competência e habilitações;

k) Homologar as propostas de currículos alternativos formuladas
pelas escolas, através das direcções regionais de educação;

l) Autorizar averbamentos em diplomas e a passagem de segun-
das vias de diplomas;

m) Remeter para publicação no Diário da República listas de
nomes e de classificação e eventuais rectificações;
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n) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-
-Lei n.o 197/99, de, 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do
artigo 28.o do mesmo diploma, até ao limite de E 498 797,90;

o) Autorizar as despesas relativas à execução de planos pluria-
nuais legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma
até ao limite de E 997 595,80;

p) Autorizar até ao limite de E 4987 as despesas a que se refere
o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/70, de 2 de Março, resul-
tantes de indemnizações a terceiros ou da recuperação de
bens afectos ao serviço danificados por acidentes com inter-
venção de terceiros;

q) Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço a que se refere o Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro, até ao limite de E 4987.

2 — As competências delegadas no presente despacho são confe-
ridas com a possibilidade de subdelegação nos subdirectores-gerais
ou nos directores de serviços, devendo as mesmas ser superiormente
comunicadas.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pela então
directora em exercício, licenciada Graça Maria Ramalho Monteiro
Latourette Pombeiro, desde 14 de Março de 2005 a 4 de Maio de
2005, no âmbito dos poderes ora delegados.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde o
dia 9 de Maio de 2005 pela directora-geral de Inovação e Desen-
volvimento Curricular, mestre Ana Cristina Carvalho Paulo, no âmbito
dos poderes ora delegados.

23 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Despacho n.o 15 503/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, dos artigos 35.o e 36.o do
Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso dos poderes que me foram
delegados pelo despacho n.o 11 529/2005 (2.a série), de 29 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Maio de 2005,
subdelego na presidente da comissão instaladora da Direcção-Geral
de Formação Vocacional, licenciada Maria Alexandra Santos de
Figueiredo, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar as licenças e dispensas previstas no capítulo VI da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

c) Autorizar as deslocações em serviço que decorram no estran-
geiro e autorizar o processamento das respectivas despesas,
com ou sem abono antecipado de ajudas de custo, nos termos
e limites legais aplicáveis;

d) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transportes, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, na sua actual redacção;

e) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, nos termos
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
na sua actual redacção, e praticar todos os actos inerentes
à abertura e desenvolvimento dos processos respectivos de
empreitadas de obras públicas e com locações e aquisições
de bens e serviços, incluindo autorizar as despesas inerentes,
quando estas não ultrapassem E 250 000;

f) Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos, até ao
montante delegado, desde que correspondam a propostas cuja
despesa tenha sido devidamente autorizada, bem como outor-
gar os respectivos contratos.

2 — A presidente da comissão instaladora fica autorizada a sub-
delegar, nos termos da lei, as competências previstas no presente
despacho, devendo comunicar superiormente os actos de subdelegação
feitos.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados pela comissão
instaladora, presidida pela mestra Maria da Conceição Vaz Barroso
Carloto Caldeira de 14 de Março até 2 de Maio de 2005 e presidida
pela licenciada Maria Alexandra Santos de Figueiredo desde 3 de
Maio de 2005 até à presente data, no âmbito definido no presente
despacho.

23 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Despacho n.o 15 504/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos da
Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, conjugado com os artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, bem como do
Decreto-Lei n.o 182/97, de 25 de Julho, subdelego no presidente do
conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da Educação,
licenciado José António Coelho Antunes, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — No âmbito da gestão de pessoal:

a) Determinar a suspensão preventiva de funcionários, agentes
ou outro pessoal arguido em processo disciplinar;

b) Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal
contratado, em regime de direito privado, incluindo da pena
de cessação do contrato;

c) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, na impos-
sibilidade de utilização de outras formas de transporte, nos
termos do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de
28 de Março, em caso de urgente conveniência de serviço
devidamente fundamentada;

d) Autorizar licenças sem vencimento por um ano por circuns-
tâncias de interesse público e licenças de longa duração, bem
como autorizar o regresso à actividade;

1.2 — No âmbito da gestão financeira:

a) Autorizar a realização de despesas com execução de obras
e com a aquisição de bens e serviços até ao montante de
E 200 000;

b) Designar a pessoa que, nos pedidos de actualização de rendas
de prédios ocupados pelos Serviços Sociais, deva receber a
notificação para contestar o pedido e acompanhar os demais
termos do processo;

1.3 — No âmbito da gestão corrente dos serviços — autorizar a pas-
sagem de certidões de documentos arquivados nos Serviços Sociais
que tenham carácter confidencial ou reservado;

1.4 — No âmbito da execução dos programas do PIDDAC:

a) Aprovar projectos de obras cuja estimativa não ultrapasse
E 200 000 e processos de concursos de obras cuja base de
licitação não exceda o mesmo valor, quando estejam inte-
grados no plano anual de empreendimentos superiormente
aprovados;

b) Aprovar autos de recepção provisória e definitiva de emprei-
tadas de obras públicas ou de fornecimento.

2 — Autorizo também o presidente do conselho de direcção dos
Serviços Sociais a subdelegar nos vogais e restante pessoal dirigente
e de chefia a competência para a prática dos actos abrangidos por
este despacho, com excepção daqueles a que se refere a alínea a)
do n.o 1.2 e a alínea a) do n.o 1.4, nos termos que entender convenientes
para o bom funcionamento dos serviços, devendo comunicar ao ora
delegante os despachos de subdelegação feitos.

3 — A delegação de competências conferida pelo presente despacho
entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superintendência, avo-
cação e revogação, bem como no pressuposto de que as competências
delegadas são exercidas dentro das orientações genéricas e específicas
por mim definidas.

4 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais desde 14 de Março de
2005 no âmbito dos poderes agora delegados

23 de Junho de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 15 505/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e considerando o disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego na secretária-
-geral-adjunta licenciada Maria Madalena Pinto Tavares de Lima
Valente as seguintes competências:

1 — Delegações:
1.1 — Praticar os actos, relativos à gestão das instalações e equi-

pamentos do Ministério da Educação e da Secretaria-Geral, constantes
das alíneas a), b), c) e d) do n.o 4 do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004;

1.2 — Autorizar a realização de despesas públicas com obras e aqui-
sição de bens e serviços até E 50 000;

1.3 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos atribuídos
à:

1.3.1 — Direcção de Serviços de Instalações e Equipamentos
Educativos;
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1.3.2 — Direcção de Serviços de Informação e Documentação;
1.3.3 — Direcção de Serviços de Sistemas e Tecnologias de Infor-

mação;
1.3.4 — Centro Integrado de Aprovisionamento.
2 — Substituir o secretário-geral nas suas faltas ou impedimentos

ou do substituto designado.
3 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar nos

directores de serviços, chefes de divisão e chefes de equipas mul-
tidisciplinares internas a competência para a prática dos actos abran-
gidos por este despacho com comunicação ao ora delegante.

4 — O presente despacho produz efeitos a 20 de Junho de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados pela secretária-geral-ad-
junta desde essa data no âmbito dos poderes ora delegados.

30 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral, João S. Batista.

Despacho n.o 15 506/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e considerando o disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no secretário-
-geral-adjunto licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro as
seguintes competências:

1 — Delegações:
1.1 — Praticar os actos, no âmbito da gestão de recursos humanos

do quadro único do Ministério da Educação e da Secretaria-Geral,
constantes das alíneas a), b), c) e d) do n.o 2 do artigo 7.o da Lei
n.o 2/2004;

1.2 — Praticar os actos, no âmbito da gestão orçamental e de rea-
lização de despesas, constantes das alíneas a), b), d) e f) do n.o 3
do artigo 7.o da Lei n.o 2/2004;

1.3 — Autorizar a realização de despesas públicas com obras e aqui-
sições de bens e serviços até E 50 000;

1.4 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos atribuídos
à:

1.4.1 — Direcção de Serviços de Administração;
1.4.2 — Unidade de Desenvolvimento Estatutário e Inovação;
1.4.3 — Divisão de Assuntos Jurídicos.
2 — Substituir o secretário-geral nas suas faltas e impedimentos.
3 — O secretário-geral-adjunto fica autorizado a subdelegar nos

directores de serviços, chefes de divisão e chefes de equipas mul-
tidisciplinares internas a competência para a prática dos actos abran-
gidos por este despacho com comunicação ao ora delegante.

4 — O presente despacho produz efeitos a 20 de Junho de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados pelo secretário-geral-
-adjunto desde essa data no âmbito dos poderes ora delegados.

30 de Junho de 2005. — O Secretário-Geral, João S. Batista.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica

Aviso n.o 6781/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos da Escola Básica Integrada da
Charneca de Caparica a lista de antiguidade do pessoal não docente
desta Escola reportada a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da afixação
deste aviso para reclamação ao dirigente do serviço.

4 de Julho de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teodolinda Monteiro Silveira.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 15 507/2005 (2.a série). — Considerando que a
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, prevê, no seu artigo 2.o, n.o 4, con-
jugado com o artigo 20.o, que o recrutamento dos titulares dos cargos
de direcção intermédia é efectuado por escolha de entre funcionários
dotados de competência técnica e aptidão para o exercício de funções
de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que foram cumpridos os procedimentos de selecção
determinados nos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da aludida lei para o
provimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurí-
dico do quadro da Inspecção-Geral da Educação;

Considerando que a licenciada Maria Paula Ferreira Simões de
Carvalho Santos Madeira reúne os requisitos legais e corresponde
ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e os objectivos

do serviço e detém as qualidades necessárias ao exercício do cargo
que se pretende prover:

Ao abrigo das disposições conjugadas do n.o 1 do artigo 20.o e
dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
nomeio para o cargo de chefe de divisão do Gabinete de Apoio Jurídico
da Inspecção-Geral da Educação a licenciada Maria Paula Ferreira
Simões de Carvalho Santos Madeira, inspectora superior principal
do quadro da Inspecção-Geral da Educação.

14 de Junho de 2005. — A Inspectora-Geral, Conceição Castro
Ramos.

ANEXO

Síntese do currículo

Identificação:

Nome — Maria Paula Ferreira Simões de Carvalho dos Santos
Madeira;

Data de nascimento — 31 de Agosto de 1948;
Naturalidade — Coimbra.

Habilitações académicas — licenciatura em Direito pela Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra (1971).

Experiência profissional:

Ingressou em 1972, como técnica de 2.a classe, na Inspecção-Geral
de Ensino Particular (IGEP), tendo sido sucessivamente pro-
movida a técnica de 1.a classe e a técnica superior de 1.a classe
por força do Decreto-Lei n.o 191-C/79, de 25 de Junho;

Em Janeiro de 1980 foi afecta ao Gabinete Jurídico da então
criada Inspecção-Geral da Educação (IGE), onde desenvolveu
as seguintes actividades:

Instrução de processos de contra-ordenação, averiguações,
processos de inquérito e disciplinares;

Elaboração de pareceres técnico-jurídicos sobre processos
disciplinares elaborados no âmbito da IAF/IGE;

Preparação de respostas aos recursos hierárquicos;
Elaboração de respostas e de contra-alegações em recursos

contenciosos;
Elaboração de pareceres sobre a execução dos acórdãos

do Supremo Tribunal Administrativo, do Tribunal Central
Administrativo e dos tribunais administrativos de círculo;

Elaboração de pareceres sobre matérias variadas, a soli-
citação do inspector-geral da Educação, destacadamente
nas áreas de classificação de pessoal, matéria disciplinar
de alunos e processos de revisão de avaliação de alunos;

Prestação de apoio técnico a inspectores da IGE sobre ques-
tões relacionadas com a instrução dos processos disci-
plinares e com outras matérias de natureza jurídica;

No decurso desta actividade foi, entretanto, promovida a técnica
superior principal e a assessora do quadro único da IGE;

Em 25 de Junho de 1996 foi integrada como inspectora superior
da carreira técnica superior de inspecção do quadro de pessoal
da IGE e mais tarde promovida a inspectora superior principal
da mesma carreira;

Foi formadora em várias acções de formação promovidas pela
IGE, pelo Conselho Superior de Inspecções e INA e pelo
Sindicato dos Inspectores de Educação e Ensino, no âmbito
do procedimento administrativo e disciplinar, no continente
e na Região Autónoma da Madeira;

Integrou, como presidente ou vogal efectiva, sete júris de con-
curso para as várias categorias da carreira técnica superior
de inspecção da educação;

Frequentou diversos cursos e acções de formação nas áreas da
educação e da contabilidade pública e, particularmente, na
área do direito administrativo do contencioso administrativo
e novo contencioso administrativo (INA e UCP).

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 15 508/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
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ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, nos actuais reitores das universidades
as seguintes competências:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do artigo
39.o do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que, por serem mem-
bros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes máximos
das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos de
fazê-lo;

d) Autorizar que todos quantos exercem funções na universi-
dade, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que
os vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomea-
damente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto
dos serviços ou instituições relacionados com as funções que
exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de
veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas
estejam devidamente cabimentadas;

e) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de
ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

f) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

g) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto nas alíneas b) do n.o 3 do artigo 81.o e a) do
artigo 84.o e no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1
do artigo 86.o, quando o valor do contrato seja igual ou supe-
rior a E 74 819,68 e não exceda a competência do respectivo
órgão para autorizar despesas, nos termos do n.o 2 do
artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, inde-
pendentemente do valor da despesa, quando o valor do con-
trato administrativo de empreitadas de obras públicas seja
igual ou superior a E 99 759,58 e não exceda a competência
do respectivo órgão para autorizar despesas, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

i) Autorizar, na condição de em caso nenhum o valor global
dos mesmos poder ultrapassar os quantitativos máximos
abaixo fixados, as despesas:

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de E 1 000 000;

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de E 2 493 985.

2 — Autorizo os actuais reitores das universidades públicas:
2.1 — A subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-

-reitores.
2.2 — A subdelegar as competências referidas nas alíneas d) e i)

do n.o 1:

a) Nos directores ou presidentes dos conselhos directivos dos
estabelecimentos de ensino integrados, se as respectivas ins-
tituições estiverem estatutariamente organizadas em escolas,
faculdades ou institutos;

b) Em dirigentes com funções similares às referidas na alínea a)
de unidades estruturais equivalentes às mencionadas nessa
alínea, caso as respectivas instituições não estejam estatu-
tariamente organizadas em escolas, faculdades ou institutos.

3 — As universidades devem enviar a relação de todos os actos
praticados ao abrigo das alíneas g), h) e i) do n.o 1 ao Gabinete
de Gestão Financeira da Ciência e do Ensino Superior no prazo de
30 dias após o termo de cada trimestre.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes agora delegados tenham sido entretanto praticados pelos
actuais reitores das universidades desde 12 de Março de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 509/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no conselho directivo da Escola Superior
de Hotelaria e Turismo do Estoril (ESHTE) as seguintes com-
petências:

a) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Autorizar que todos quantos exercem funções na ESHTE,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os
vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomea-
damente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto
dos serviços ou instituições relacionadas com as funções que
exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de
veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas
estejam devidamente cabimentadas;

d) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de
ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

e) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

f) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de E 1 000 000;

g) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de E 2 493 985.

2 — A ESHTE deve enviar a relação de todos os actos praticados
ao abrigo das alíneas f) e g) do número anterior ao Gabinete de
Gestão Financeira da Ciência e do Ensino Superior no prazo de 30
dias após o termo de cada trimestre.

3 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 12 de
Março de 2005 pelo conselho directivo da ESHTE.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 510/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no presidente da Academia das Ciências
de Lisboa, Prof. Doutor José Manuel Toscano Rico, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito da respectiva entidade
pública:

1.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de E 250 000,
incluindo os actos e processos preparatórios, designadamente a apro-
vação de programas preliminares, projectos de execução e aberturas
de concursos;

1.2 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de E 2500;
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1.3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

1.4 — Nomear dirigentes em regime de substituição, nos termos
dos artigos 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

1.5 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que alude o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.6 — Autorizar que todos quantos exercem funções na Academia,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule
o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente em fun-
ções de representação, controlo, acompanhamento, orientação e reco-
lha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições rela-
cionados com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo
o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas estejam
devidamente cabimentadas;

1.7 — Autorizar, em situações excepcionais devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

1.8 — Conceder equiparação a bolseiro dentro e fora do País, desde
que não implique a necessidade de novo recrutamento;

1.9 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação apro-
vados por despacho ministerial, no domínio das atribuições da res-
pectiva entidade;

1.10 — Aprovar as listas de transição de pessoal para o quadro
de pessoal da respectiva entidade;

1.11 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de orga-
nizações internacionais e como cooperantes;

1.12 — Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto
das delegações competentes da Direcção-Geral do Orçamento, bem
como os documentos e expediente relacionados com as mesmas.

2 — Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes agora delegados tenham sido praticados pelo mencionado
dirigente desde 12 de Março de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 511/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no secretário-geral do ex-Ministério
da Ciência, Inovação e Ensino Superior, Dr. António Raul da Costa
Tôrres Capaz Coelho, no conselho administrativo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, no director do Gabinete de Gestão Financeira
da Ciência e do Ensino Superior, Dr. Alberto da Silva Barata, na
directora do Observatório da Ciência e do Ensino Superior,
Prof.a Doutora Maria Teresa Romeiras de Lemos, na directora do
Gabinete de Relações Internacionais da Ciência, Inovação e Ensino
Superior, engenheira Maria Virgínia Ferreira Coelho Pereira Serra
de Magalhães Corrêa, no director do Museu Nacional da Ciência
e da Técnica — Doutor Mário Silva, Prof. Doutor Paulo Jorge Gama
Mota, na subinspectora-geral da Ciência e do Ensino Superior, Dr.a
Maria Helena Dias Ferreira, no conselho directivo da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, no conselho administrativo do Instituto
de Meteorologia, no conselho administrativo do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical, no conselho directivo do Instituto Tec-
nológico e Nuclear, no conselho administrativo do Centro Científico
e Cultural de Macau, no conselho administrativo do Estádio Uni-
versitário de Lisboa e no presidente do conselho directivo da
UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, Dr. Diogo
Vasconcelos, a competência para a prática dos seguintes actos, no
âmbito das respectivas entidades públicas:

1.1 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante de E 1 500 000,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e da alínea c) do n.o 3, ambas
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional,

se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional,
e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade,
até ao limite de E 15 000, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o,
quando o valor do contrato seja igual ou superior a E 74 819,68 e
não exceda a competência dos respectivos órgãos para autorizar des-
pesas, nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.4 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento inde-
pendentemente do valor da despesa, quando o valor do contrato admi-
nistrativo de empreitadas de obras públicas seja igual ou superior
a E 99 759,58 e não exceda a competência do respectivo órgão para
autorizar despesas, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.5 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentadas pelos
adjudicatários quando as mesmas não tenham sido previamente defi-
nidas ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas,
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado do
que as definidas supletivamente em lei em vigor;

1.6 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de E 10 000;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

1.8 — Autorizar a concessão de transferências correntes pelas rubri-
cas 04.07.01 e 04.08.02, até ao montante de E 25 000 por transferência.

2 — Delego nos dirigentes supra-indicados e no director-geral do
Ensino Superior, Prof. Doutor António Ângelo Morão Dias, no pre-
sidente do conselho directivo da Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia, Prof. Doutor Fernando Manuel Ramôa Ribeiro, no presi-
dente do Instituto de Meteorologia, Dr. Adérito Vicente Serrão, no
presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical, Prof. Dou-
tor Jorge Avelino Braga de Macedo, no presidente do Instituto Tec-
nológico e Nuclear, Prof. Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva,
no presidente do Centro Científico e Cultural de Macau, vice-almi-
rante Luís Manuel Lucas Mota e Silva, e no director do Estádio
Universitário de Lisboa, Dr. João Manuel da Silva Roquette, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Nomear dirigentes em regime de substituição, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

2.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c), respectivamente, do n.o 1 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso das situações de licença sem vencimento de longa
duração e para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro,
nos termos do artigo 82.o, n.o 2, e por remissão do artigo 88.o, n.o 2,
do referido diploma;

2.3 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que alude o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

2.4 — Autorizar que todos quantos exercem funções nos respectivos
serviços ou organismos, incluindo o próprio, e sempre que o título
jurídico que os vincule o permita, se desloquem em serviço público,
nomeadamente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto dos serviços
ou instituições relacionadas com as funções que exercem, tanto em
território nacional como no estrangeiro, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo o uso de veículo próprio, nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que
as respectivas despesas estejam devidamente cabimentadas;

2.5 — Autorizar, em situações excepcionais devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

2.6 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.7 — Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País,
desde que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.8 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação apro-
vados por despacho ministerial, no domínio das atribuições das res-
pectivas entidades;
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2.9 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários por mim nomeados, nos termos da lei;

2.10 — Aprovar as listas de transição de pessoal para os quadros
de pessoal das respectivas entidades;

2.11 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de orga-
nizações internacionais e como cooperantes;

2.12 — Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto
das delegações competentes da Direcção-Geral do Orçamento, bem
como dos documentos e expediente relacionados com as mesmas.

3 — Delego, ainda, no director-geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor António Ângelo Morão Dias, as competências específicas para,
no âmbito das atribuições daquela entidade:

3.1 — Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 100/90, de 20 de Março;

3.2 — Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

3.3 — Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final
do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho;

3.4 — Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua
parte final, o n.o 7 do artigo 13.o e o n.o 5 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho.

4 — Delego, ainda, na directora do Gabinete de Relações Inter-
nacionais da Ciência, Inovação e Ensino Superior, engenheira Maria
Virgínia Ferreira Coelho Pereira Serra de Magalhães Corrêa, as com-
petências específicas para, no âmbito das atribuições daquele Gabi-
nete:

4.1 — Autorizar deslocações em missões resultantes de programas
de cooperação científica e tecnológica com entidades internacionais
e estrangeiras, aprovados por despacho ministerial, bem como dos
delegados nacionais e o pagamento das correspondentes despesas de
transporte e abono de ajudas de custo;

4.2 — Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cien-
tistas e técnicos, no âmbito dos programas de cooperação a cargo
do Gabinete de Relações Internacionais da Ciência, Inovação e Ensino
Superior, aprovados por despacho ministerial;

4.3 — Conceder subsídios destinados à participação de funcionários
e agentes em congressos e reuniões científicas no País e apoiar a
deslocação a Portugal de cientistas residentes no estrangeiro.

5 — Delego no conselho directivo da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia as competências específicas para a prática dos seguintes
actos, no âmbito das atribuições daquela Fundação, sem prejuízo de
sujeição a homologação ministerial, nos casos em que tal seja previsto
nos respectivos programas:

5.1 — Autorizar a abertura de concursos de bolsas de estudo e
de projectos de investigação para o País e estrangeiro, de acordo
com o plano anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

5.2 — Conceder bolsas de estudo no País e no estrangeiro, de acordo
com o plano anual respectivo, aprovado por despacho ministerial;

5.3 — Conceder a prorrogação de bolsas de estudo no País e no
estrangeiro;

5.4 — Autorizar a alteração das datas de início e termo das bolsas
de estudo, bem como a alteração do local de estágio, de acordo com
os regulamentos aprovados;

5.5 — Celebrar contratos de investigação e desenvolvimento, de
acordo com o plano anual respectivo, aprovado por despacho
ministerial;

5.6 — Conceder subsídios para deslocações ao estrangeiro de cien-
tistas e técnicos, no âmbito dos programas anuais a cargo da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, aprovados por despacho ministerial;

5.7 — Conceder subsídios para a realização de missões ou estadas
em Portugal, de curta duração, de cientistas e técnicos residentes
no estrangeiro;

5.8 — Conceder subsídios tendo em vista a organização de reuniões
científicas em Portugal;

5.9 — Conceder subsídios para a edição de publicações científicas,
estudos de carácter científico, técnico e didáctico e publicação de
teses, de acordo com os respectivos plano anual e regulamento, apro-
vados por despacho ministerial;

5.10 — Conceder outros subsídios, no quadro de programas da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia devidamente aprovados;

5.11 — Decidir e praticar os actos necessários à constituição de
comissões científicas cujo número de membros seja igual ou inferior
a seis, com duração delimitada, no âmbito das actividades de coor-
denação dos programas e projectos de investigação científica e desen-
volvimento tecnológico.

6 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido praticados pelos mencionados
órgãos e dirigentes desde 12 de Março de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 512/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, com
a possibilidade de subdelegar, no presidente do Conselho Nacional
de Avaliação do Ensino Superior, Prof. Doutor Adriano José Alves
Moreira, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias
excepcionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

b) Autorizar despesas referentes a acidentes em serviço, bem
como referentes a danos em viaturas, ambas até ao montante
de E 5000;

c) Autorizar que todos quantos exercem funções no Conselho,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os
vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomea-
damente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto
dos serviços ou instituições relacionados com as funções que
exercem, tanto em território nacional como no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, incluindo o uso de
veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas
estejam devidamente cabimentadas;

d) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de
ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
f) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-

dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — Consideram-se ratificados os actos praticados desde 12 de
Março de 2005 pelo presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior.

20 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 15 513/2005 (2.a série). — Considerando a repro-
gramação do Programa Operacional Ciência, Tecnologia e Inovação
(POCTI), que culminou com a aprovação do Programa Operacional
da Ciência e Inovação 2010 (POLI), aprovado pela Decisão da Comis-
são Europeia C(2004) 5706, de 24 de Dezembro;

Considerando que, nos termos da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 27/2000, de 16 de Maio, as funções de coordenação das inter-
venções regionalmente desconcentradas são exercidas pelo gestor do
actual POCI sem que para tal este disponha de uma estrutura própria
de apoio técnico;

Considerando a larga experiência acumulada pela Ciência Viva
Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica
(CV-ANCCT) na gestão técnica, administrativa e financeiras de pro-
jectos financiados pelos quadros comunitários de apoio, na sequência
dos contratos-programa celebrados ao abrigo do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril;

Considerando que a componente regionalmente desconcentrada do
Programa Operacional da Ciência e Inovação se destina, essencial-
mente, à criação de centros de divulgação e de conhecimento científico;

Considerando o anteriormente expresso no complemento de pro-
gramação do POCTI quanto ao apoio técnico a prestar ao coorde-
nador, visando assegurar uma forte articulação entre o Programa Sec-
torial e os Programas Regionais:

Nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e ouvidas
as entidades envolvidas, determina-se o seguinte:

1 — O coordenador das intervenções regionalmente desconcentra-
das será coadjuvado pela Ciência Viva - Agência Nacional para a
Cultura Científica e Tecnológica nas reuniões das unidades de gestão
destas intervenções e nas respectivas comissões de acompanhamento.
Será, ainda, apoiado pela mesma Agência no que diz respeito à infor-
mação técnica às entidades proponentes, à recepção, análise e orga-
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nização dos processos de candidatura e ao acompanhamento e con-
trolo da execução dos projectos financiados pela componente regio-
nalmente desconcentrada do Programa Operacional da Ciência e Ino-
vação 2010, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

2 — Os termos do apoio referido no número anterior serão objecto
de protocolo a celebrar entre o coordenador e a Ciência Viva - Agência
Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica, a homologar pela
tutela.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia da sua assinatura,
e os seus efeitos são independentes da celebração do protocolo refe-
rido no número anterior.

22 de Junho de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 15 514/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2005 do director do Instituto Português de
Museus:

Maria Fernanda Pereira de Matos Sárria Bento, estagiária da carreira
técnica do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arte
Antiga — nomeada definitivamente técnica de 2.a classe da carreira
técnica do mesmo quadro de pessoal.

1 de Julho de 2005. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Adília Crespo.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 15 515/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 74/2002, de 26 de Março, e ouvido
o conselho consultivo, que se pronunciou favoravelmente e por una-
nimidade, nomeio administrador do Supremo Tribunal de Justiça,
em comissão de serviço, o Dr. Ricardo Campos Cunha. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2005. — O Presidente, José Moura Nunes da Cruz.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 15 516/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
4 de Julho de 2005, no uso de competência delegada:

Dr. Serafim António Gomes Alexandre, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação de Coimbra — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Julho de 2005. — O Juiz-Secretário, Paulo Guerra.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LISBOA

Anúncio n.o 111/2005 (2.a série). — A Dr.a Lina Maria da Fon-
seca Costa, juíza de direito, faz saber que, nos autos de acção admi-
nistrativa especial de pretensão conexa com actos administrativos
registados sob o n.o 2901/04.8BELSB, que se encontram pendentes
no Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, 2.o Juízo, 1.a unidade
orgânica, em que é autora Ana Margarida Nabais de Sousa e réu
o Ministério da Educação, são os contra-interessados, opositores do
grupo 21, desde o n.o 2785-A, Inês Brito Tavares Lopes Tomé, ao
n.o 3513, Dulcínia Rodrigues Fragoso (ambos inclusive), constantes
das listas definitivas de ordenação, colocação e exclusão no concurso
para recrutamento, selecção e exercício de funções transitórias de
pessoal docente da educação pré-escolar e do ensino básico e secun-
dário, regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 18/2004, de 17 de
Janeiro, aberto pelo Ministério da Educação para o ano lectivo de
2004-2005 (lista homologada pela Direcção-Geral dos Recursos
Humanos da Educação e publicada no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Agosto de 2004), citados para, no prazo de 15 dias, se
constituírem como contra-interessados no processo acima indicado,

nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais
Administrativos (CPTA), cujo pedido consiste:

a) Que seja declarado o deferimento da reclamação apresentada
em 16 de Junho de 2004, porquanto a mesma não foi notificada
à A. no prazo legalmente determinado de 30 dias, como esti-
pulam os n.os 6 e 5 do Decreto-Lei n.o 35/2003, de 27 de
Fevereiro;

b) Que seja declarada nula a decisão proferida em 28 de Agosto
de 2004 e notificada à A. em 31 de Agosto de 2004, por
ofensa aos preceitos legais citados;

c) Que o R. seja condenado por prática de acto legalmente
devido nos termos da alínea a) do artigo 67.o do CPTA, o
qual se consubstancia em colocar a A. na 1.a prioridade e
ordená-la entre os n.os 2785 e 2785.a na lista definitiva de
graduação do grupo de docência 21;

d) Subsidiariamente, caso não venha a ser assim decidido, sempre
se dirá que a A. deveria ser colocada na 1.a prioridade por-
quanto preenchia os requisitos legais e disso fez prova
aquando do preenchimento da reclamação de 16 de Junho,
facto omitido/dado como não provado, o que, aliás, não se
compreende, porque sempre caberia à escola onde a A. lec-
cionava em 2004-2005 (Escola Secundária D. Dinis) certificar
os factos alegados no n.o 6 da reclamação, junta como docu-
mento n.o 9;

e) Que à A. seja contado para todos os efeitos legais o tempo
de serviço compreendido entre a publicação da lista definitiva
até ser integrada na 1.a prioridade.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 30 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na Secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pela autora, mas o Tribunal aprecia livremente essa conduta, para
efeitos probatórios.

Na contestação, devem deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao Juízo do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

É obrigatória a constituição de advogado, nos termos do artigo 11.o,
n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

O prazo acima indicado é contínuo e, terminando em dia que os
tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro
dia útil seguinte.

28 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Lina Maria da Fonseca
Costa. — O Escrivão de Direito, Luís Sampaio Monteiro Silva.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE SINTRA

Anúncio n.o 112/2005 (2.a série). — Marta Cação Rodrigues
Cavaleira, juíza de direito do Tribunal Administrativo e Fiscal de
Sintra, faz saber que neste Tribunal se encontram pendentes os autos
de acção administrativa especial registados sob o n.o 298/05.8BESNT,
na unidade orgânica n.o 4, em que é autor Hugo Miguel de Almeida
Abreu Miranda e réu o Ministério da Educação.

Ficam, pelo presente anúncio, os interessados que constam das
listas definitivas de colocação, de ordenação e de exclusão no concurso
de educadores de infância e professores dos ensinos básico e secun-
dário para o ano escolar de 2004-2005, previsto e regulado no Decreto-
-Lei n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 18/2004, de 17 de Janeiro, aberto pelo aviso n.o 2598-B/2004,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 2004, homologadas por despacho da directora-geral dos Recursos
Humanos da Educação e publicitadas pelo aviso n.o 18 352-R/2004,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 31 de Agosto
de 2004, citados para, no prazo de 15 dias, se constituírem como
contra-interessados no processo acima indicado, nos termos do
artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos (CPTA), cujos pedidos consistem:

Na anulação do despacho da directora-geral dos Recursos Huma-
nos da Educação que homologou as listas definitivas de orde-
nação e de exclusão no concurso de educadores de infância
e professores dos ensinos básico e secundário para o ano esco-
lar de 2004-2005;

Na condenação do réu à prática do acto administrativo devido,
ou seja, à admissão do autor ao concurso externo de professores
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dos ensinos básico e secundário para o ano escolar de
2004-2005, previsto e regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/2003,
de 27 de Fevereiro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 18/2004, de 17 de Janeiro, na 1.a prioridade, com a con-
sequente colocação na escola a que tenha direito;

Na condenação do réu à adopção dos actos e operações neces-
sários para reconstituir a situação que existiria se o acto impug-
nado não tivesse sido praticado (designadamente no que res-
peita a tempo de serviço e remuneração), explicitando-se, se
for o caso, as vinculações a observar;

Na condenação do réu a indemnizar o autor pelos danos causados,
em montante a apurar e a liquidar em fase complementar,
acrescido de juros à taxa legal até ao seu efectivo pagamento
(artigo 95.o, n.o 6, do CPTA).

Uma vez expirado este prazo, os contra-interessados, que como
tal se tenham constituído, consideram-se citados para contestar, no
prazo de 30 dias, a acção acima referenciada pelos fundamentos cons-
tantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na
secretaria, com a advertência de que a falta de contestação ou a
falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo e, terminando em dia que os
tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro
dia útil seguinte.

24 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Cação Rodrigues
Cavaleira. — O Oficial de Justiça, Marisa Conceição Tavares Monteiro.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 7/2005. — Relatório final — apreciação da legalidade
das receitas e despesas e da regularidade das contas da campanha eleitoral
das eleições autárquicas intercalares ocorridas em 2004. — No prazo
de 90 dias a partir da proclamação oficial dos resultados, os partidos
políticos, as coligações de partidos e os grupos de cidadãos eleitores
que apresentem candidaturas a eleições autárquicas intercalares ficam
obrigados a prestar à Comissão Nacional de Eleições (CNE) contas
discriminadas das respectivas campanhas eleitorais (artigo 22.o, n.o 1,
da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos artigos
15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Sobre as regras contidas na lei, importa sublinhar o seguinte:

Da leitura do n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 56/98 não resulta
a obrigatoriedade da apresentação do orçamento de campanha
nas eleições intercalares de âmbito local;

As situações de não publicação do nome do mandatário finan-
ceiro e de não abertura de conta bancária específica para a
campanha não são legalmente cominadas, pelo que a CNE
se abstém de promover o respectivo sancionamento.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a CNE procedeu à verificação da legalidade das receitas e despesas
e à regularidade das contas da campanha.

Eleição da Assembleia de Freguesia de Vila Boa do Mondego
(Celorico da Beira, Guarda) — 15 de Fevereiro de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 17 de Fevereiro de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 17 de Maio de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: PPD/PSD.
Prestação das contas: PPD/PSD — dentro do prazo legal (14 de Maio).
Contas: PPD/PSD — declaração de inexistência de receitas e despesas.

Eleição da Assembleia de Freguesia de Darque
(Viana do Castelo) — 14 de Março de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 16 de Março de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 14 de Junho de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: CDU, PS e Coligação Juntos por Darque
(PPD/PSD.CDS-PP).

Prestação das contas:

CDU — dentro do prazo legal (21 de Maio);
Coligação Juntos por Darque — dentro do prazo legal (14 de

Junho);
PS — não prestou contas.

Contas:

CDU:

Receitas: E 1180,26;
Despesas: E 1180,26;

Coligação Juntos por Darque:

Receitas: E 590;
Despesas: E 589,16.

Face à não prestação das contas, a CNE deliberou instaurar o
devido processo de contra-ordenação ao Partido Socialista (PS).

Eleição da Assembleia de Freguesia de Sande São Lourenço
(Guimarães, Braga) — 4 de Abril de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 6 de Abril de 2004, o prazo para a prestação das contas terminou
em 5 de Julho de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: PPD/PSD e Lista Independente Sande São Lourenço
(LISSL).

Prestação das contas:

PPD/PSD — dentro do prazo legal (17 de Junho);
LISSL — dentro do prazo legal (16 de Junho).

Contas:

PPD/PSD:

Receitas: E 1110,78;
Despesas: E 1110,78;

LISSL:

Receitas: E 424,73;
Despesas: E 424,73.

Eleição da Assembleia de Freguesia de Oleiros
(Ponte da Barca, Viana do Castelo) — 25 de Abril de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 27 de Abril de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 26 de Julho de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: PS e coligação Juntos por Oleiros (PPD/PSD.CDS-PP).
Prestação das contas:

PS — não prestou contas;
Coligação Juntos por Oleiros — dentro do prazo legal (15 de

Julho).

Contas:

Coligação Juntos por Oleiros — declaração de inexistência de
receitas e despesas.

Face à não prestação das contas, a CNE deliberou instaurar o
devido processo de contra-ordenação ao Partido Socialista (PS).

Eleição da Assembleia de Freguesia de Alcanhões
(Santarém) — 27 de Junho de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 29 de Junho de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 27 de Setembro de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: PS, PPD/PSD e CDU.
Prestação das contas:

PS — dentro do prazo legal (9 de Julho);
PPD/PSD — dentro do prazo legal (30 de Agosto);
CDU — dentro do prazo legal (31 de Agosto).
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Contas:

PS:

Receitas: E 534,31;
Despesas: E 534,31;

PPD/PSD — declaração de inexistência de receitas e despesas;
CDU:

Receitas: E 261,80;
Despesas: E 261,80.

Eleição da Assembleia de Freguesia de Maiorga
(Alcobaça, Leiria) — 12 de Setembro de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 14 de Setembro de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 13 de Dezembro de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: CDU, PS e PPD/PSD.
Prestação das contas:

CDU — dentro do prazo legal (10 de Dezembro);
PS — não prestou contas;
PPD/PSD — dentro do prazo legal (10 de Dezembro).

Contas:

CDU:

Receitas: E 458,15;
Despesas: E 458,15;

PPD/PSD:

Receitas: E 58,90;
Despesas: E 58,90.

Face à não prestação das contas, a CNE deliberou instaurar o
devido processo de contra-ordenação ao Partido Socialista (PS).

Eleição da Assembleia de Freguesia de São Vicente
do Pigeiro (Évora) — 26 de Setembro de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 28 de Setembro de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 27 de Dezembro de 2004.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: CDU e PS.
Prestação das contas:

CDU — dentro do prazo legal (16 de Dezembro);
PS — não prestou contas.

Contas:

CDU:

Receitas: E 428,40;
Despesas: E 428,40.

Face à não prestação das contas, a CNE deliberou instaurar o
devido processo de contra-ordenação ao Partido Socialista (PS).

Eleição da Assembleia de Freguesia de Cepos
(Arganil, Coimbra) — 10 de Outubro de 2004

Tendo os resultados da eleição referida sido publicados por edital
no dia 12 de Outubro de 2004, o prazo para a prestação das contas
terminou em 10 de Janeiro de 2005.

Da análise efectuada resultou, em síntese, o seguinte:

Candidaturas: PS e PPD/PSD.
Prestação das contas:

PPD/PSD — dentro do prazo legal (10 de Janeiro);
PS — não prestou contas.

Contas: PPD/PSD — declaração de inexistência de receitas e despesas.

Face à não prestação das contas, a CNE deliberou instaurar o
devido processo de contra-ordenação ao Partido Socialista (PS).

29 de Junho de 2005. — O Presidente, António de Sousa Guedes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 15 517/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 30 de Junho do corrente ano:

Doutor Carlos Castilho Pais, professor auxiliar, com contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 3 a 6 de Julho do
corrente ano.

5 de Julho de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 15 518/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Junho de 2005:

José Luís Cristina Filipa — nomeado técnico profissional de 1.a classe,
área de apoio ao ensino e investigação, do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, com
efeitos a partir da data da publicação da nomeação no Diário da
República, auferindo a remuneração mensal ilíquida equivalente
ao índice 222.

24 de Junho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 15 519/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 20 de Junho de 2005:

Paulo Jorge Martins Silva — nomeado técnico profissional de
1.a classe, área de apoio ao ensino e investigação, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, com efeitos a partir da data da publicação da nomeação
no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida
equivalente ao índice 222.

24 de Junho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 15 520/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 17 de Junho de 2005:

Anabela Janes Morais, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Évora — autorizada
a prorrogação da requisição na Universidade do Algarve por mais
um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005.

29 de Junho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 15 521/2005 (2.a série). — Por despachos de 20
de Junho de 2005 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, proferidos por
delegação de competências:

Doutor Manuel Aureliano Pereira Martins Alves, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País nos
dias 7 e 8 de Julho de 2005.

Mestra Marielba Silva de Zacarias, professora assistente da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro no País de 4 a 9 de Julho de 2005.

Doutor António Manuel Esteves dos Santos Casimiro, professor auxi-
liar com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País de 4 a 6 de Julho de 2005.

Por despachos do vice-reitor da Universidade do Algarve, proferidos
por delegação de competências:

De 13 de Maio de 2005:

Doutor José Pedro de Andrade e Silva Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País de
16 a 18 de Maio de 2005.

De 24 de Maio de 2005:

Doutor Manuel Seixas Afonso Dias, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País de 23
a 25 de Maio de 2005.
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De 15 de Junho de 2005:

Doutora Filomena Maria Coelho Guerra da Fonseca, professora auxi-
liar da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País de 19 a 22 de Junho de 2005.

5 de Julho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1225/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 12 281/2005 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 2 de Junho de 2005, rectifica-se que onde se
lê «Verónica Maria Mendes Santos Silva» deve ler-se «Verónica Maria
Franco Santos Mendes Silva».

27 de Junho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Reitoria

Aviso n.o 6782/2005 (2.a série). — Sob proposta do conselho
directivo da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, aprovada por
despacho reitoral de 24 de Junho de 2005, a seguir se publica o curso
de mestrado em Arqueologia, área de especialização em Teoria e
Métodos da Arqueologia (2005-2007):

1 — Prazos de candidatura — de 1 de Julho a 16 de Setembro de
2005.

2 — Prazos de matrícula e inscrição de alunos efectivos — de 3
a 14 de Outubro de 2005.

3 — Prazo de matrícula e inscrição de alunos suplentes que passem
a efectivos — de 17 a 21 de Outubro de 2005.

4 — Taxa de candidatura — E 50 (paga no acto de entrega da
candidatura).

5 — Taxa de matrícula (obrigatória e universal) — E 100 no acto
da matrícula e inscrição.

6 — Propina de inscrição (única) — E 1500.
6.1 — Forma de pagamento — E 500 no acto de inscrição de cada

semestre lectivo (três semestres lectivos).
7 — Número de vagas — 25.
8 — Número mínimo de alunos para funcionamento da edição do

curso — 10.
9 — Início das aulas — Outubro de 2005.
10 — Horário das aulas — pós-laboral e aos sábados.
11 — Habilitações de acesso — titulares de uma licenciatura em

Património Cultural, Arqueologia, História, variante de Arqueologia,
História, Antropologia e Geologia ou licenciaturas afins, com a clas-
sificação mínima de 14 valores ou com classificação inferior desde
que detentores de currículo relevante.

12 — Plano de estudos:

Disciplina
Funcionamento

—
Semestre

Número
de horas

1.o ano

Teoria Arqueológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 45
Análise de Materiais Cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . 1.o 45
Zooarqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 45
Teoria e Métodos da Prospecção Arqueológica 2.o 45
Análise de Materiais Líticos . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 45
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o 45

2.o ano

Seminário de Preparação da Tese . . . . . . . . . . . . 3.o 45
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o –

Os interessados deverão formalizar a sua candidatura através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve,
Campus de Gambelas, 8005-139 Faro, acompanhado de curriculum
vitae detalhado (incluindo morada, telefone e e-mail), certificado de
habilitações com classificação final e certificado com especificação
de classificações obtidas nas diferentes disciplinas de licenciatura.
A candidatura deverá ser acompanhada de E 50 em numerário ou
em cheque passado à ordem da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais.

24 de Junho de 2005. — O Reitor, Adriano Lopes Gomes Pimpão.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 6783/2005 (2.a série). — Por despacho de 24 de Junho
de 2005 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 26-R/2004, in Diário da República,
2.a série, n.o 286, de 7 de Dezembro de 2004, foram designados para
fazerem parte do júri do concurso referência CD-Q-40-DRH/2004,
para provimento de um lugar de professor associado do grupo/sub-
grupo 11, Ciência e Engenharia dos Materiais, a que se refere o
edital n.o 99/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10,
de 14 de Janeiro de 2005:

Presidente — Reitora da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Fernando Jorge Mendes Monteiro, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Doutor Luís Joaquim Alcácer, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha,
professor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Fernando Manuel Bico Marques, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Mário Guerreiro Silva Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrá-
tico da Escola de Engenharia da Univesidade do Minho.

29 de Junho de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

Rectificação n.o 1226/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 6 de Junho de 2005, a
p. 8497, o despacho n.o 12 477/2005 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Despacho n.o 12 476/2005 (2.a série) [. . . ] que aprovou a criação
do curso de formação especializada de curta duração em Pós-Pro-
cessamento Avançado em Aplicações de TAC Multicorte [. . . ]

Artigo 2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada corresponde à obtenção de 4 uni-
dades de crédito por aprovação na disciplina de Pós-Processamento
Avançado em Aplicações de TAC Multicorte:

Disciplina Áreas das disciplinas UC

Pós-Processamento Avançado em
Aplicações de TAC Multicorte.

Ciências e Tecnologias da
Saúde (CTS).

3

[. . . ]».

deve ler-se «Despacho n.o 12 476/2005 (2.a série) [. . . ] que aprovou
a criação do curso de formação especializada de curta duração em
Pós-Processamento Avançado em Aplicações de TAC Multicorte [. . . ]

Artigo 2.o

Organização curricular

O curso de formação especializada corresponde à obtenção de 4 uni-
dades de crédito por aprovação na disciplina de Pós-Processamento
Avançado em Aplicações de TAC Multicorte:

Disciplina Área das disciplinas UC

Pós-Processamento Avançado em
Aplicações de TAC Multicorte.

Ciências e Tecnologias da
Saúde (CTS).

4

[. . . ]».

24 de Junho de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

Rectificação n.o 1227/2005. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 9 de
Junho de 2005, rectifica-se que onde se lê «Despacho n.o 12 954/2005
(2.a série). — Sob proposta do conselho científico e ao abrigo das
alíneas d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e
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e) do artigo 17.o e b) do n.o 4 do artigo 22.o dos Estatutos da Uni-
versidade de Aveiro, criado pelo Despacho Normativo n.o 52/89, de
1 de Junho, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 140,
de 21 de Junho de 1989 [. . . ]

ANEXO N.o 4

Curso de formação especializada de curta duração
em Energia Sustentável

Créditos 4 UC.

Disciplinas Área
científica UC ECTS

Energia e Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . CEA 2 6
Modelo do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CEA 2 6

[. . . ]

ANEXO N.o 25

Curso de formação especializada de longa duração
em Qualidade e Tratamento de Águas e Efluentes

[ . . . ]
As disciplinas de opção serão escolhidas de entre o seguinte elenco:

Opção Disciplinas Área
científica

UC ECTS

Opção I . . . . . . . . . Gestão de Bac ias
Hidrográficas.

CEA 2 6

Exploração de Redes
de Água e de Sanea-
mento.

CEA 2 6

Gestos de projectos . . . E 2 6
Opção II . . . . . . . . Equipamentos em

ETA/ETAR.
CEA 2 6

Instrumentos de Ges-
tão Ambiental.

CEA 2 6

Poluição Sonora . . . . . CEA 2 6

[. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho n.o 12 954/2005 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico e ao abrigo das alíneas d) do artigo 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e e) do artigo 17.o e b) do n.o 4 do artigo 22.o dos
Estatutos da Universidade de Aveiro, criados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicados no Diário da República,
1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989 [. . . ]

ANEXO N.o 4

Curso de formação especializada de curta duração
em Energia Sustentável

Créditos 4 UC.

Disciplinas Área
científica UC ECTS

Energia e Sustentabilidade . . . . . . . . . . . . . . CEA 2 6
Modelação do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . CEA 2 6

[. . . ]

ANEXO N.o 25

Curso de formação especializada de longa duração
em Qualidade e Tratamento de Águas e Efluentes

[ . . . ]
As disciplinas de opção serão escolhidas dentre o seguinte elenco:

Opção Disciplinas Área
científica

UC ECTS

Opção I . . . . . . . . . Gestão de Bac ias
Hidrográficas.

CEA 2 6

Opção Disciplinas Área
científica

UC ECTS

Exploração de Redes
de Água e de Sanea-
mento.

CEA 2 6

Gestão de projectos . . . E 2 6
Opção II . . . . . . . . Equipamentos em

ETA/ETAR.
CEA 2 6

Instrumentos de Ges-
tão Ambiental.

CEA 2 6

Poluição Sonora . . . . . CEA 2 6

[. . . ]»

24 de Junho de 2005. — O Administrador, José da Cruz Costa.

Reitoria

Despacho n.o 15 522/2005 (2.a série). — Sob proposta de 18 de
Maio de 2005 da comissão coordenadora do conselho científico da
Universidade de Aveiro, ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, e de acordo com as alíneas b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, publica-se
a criação das disciplinas de opção para o curso de licenciatura em
Gestão (criado pelo despacho n.o 17 977/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 27 de Agosto de 2001, e rectificado
através do despacho n.o 2445/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 250, de 27 de Outubro de 2001):

HS

T TP P

Área
científica Disciplina UC ECTS

GES Gestão Financeira . . . . . . . . . . . 2 2 0 3,5 5,5
GES Introdução do Turismo . . . . . . . 2 2 0 3,5 6
GES Economia ao Turismo . . . . . . . . 2 2 0 3,5 6
CJ Direito do Trabalho . . . . . . . . . . 2 2 0 3,5 6

CTC Comunicação Institucional . . . . 2 2 0 3,5 5

CJ — Ciências Jurídicas.
CTC — Ciências e Tecnologias da Comunicação.
GES — Gestão.

23 de Junho de 2005. — O Vice-Reitor, António de Brito Ferrari.

Despacho n.o 15 523/2005 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica do Departamento de Línguas e Culturas, foi, pela comis-
são coordenadora do conselho científico, em reunião de 18 de Maio
de 2005 e ao abrigo do despacho n.o 39-R/93, conjugado com o
artigo 22.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, aprovada a pro-
posta de alteração das disciplinas para o curso de licenciatura em
Línguas e Tradução Especializada (criado pelo despacho
n.o 17 744/2004, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 25 de Agosto de 2004), como segue:

De:

Área
científica Nome Semestre Carga horária UC

CTC Laboratório Multimé-
dia I . . . . . . . . . . . . . 1.o 2T 4TP 0P 5

CTC Laboratório Multimé-
dia II . . . . . . . . . . . . 2.o 2T 2TP 0P 3,5

para, respectivamente:

Área
científica Nome Semestre Carga horária UC

CTC Multimédia I . . . . . . . 1.o 2T 3TP 0P 4
CTC Multimédia II . . . . . . . 2.o 2T 3TP 1P 4,5

CTC — Ciências e Tecnologia da Comunicação.

23 de Junho de 2005. — O Vice-Reitor, António de Brito Ferrari.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 15 524/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 17 de Junho
de 2005:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Ciências
do Desporto requeridas pelo licenciado António Manuel Neves
Vicente:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor César José Duarte Peixoto, professor associado da
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Fernando Franco de Almada, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

17 de Junho de 2005. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 15 525/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 17 de Junho
de 2005, foram designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do
Mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Língua, Cultura Portuguesa e Didáctica requeridas pelo licenciado
Manuel Abrantes Domingues:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Helena Carvalho dos Santos Oliveira Lopes,
professora auxiliar da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Antonieta Gomes Baptista Garcia, profes-
sora auxiliar da Universidade da Beira Interior.

17 de Junho de 2005. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 15 526/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 9 de Novembro de 2004):

Isabel Carvalho Sêco — contratada, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, para desempenhar funções correspondentes a técnico
profissional de 2.a classe na Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade, por seis meses, renovável por iguais períodos, até ao
máximo de dois anos, com início em 23 de Junho de 2005.

24 de Junho de 2005. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 15 527/2005 (2.a série). — Por despacho de 23
de Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 263, de 9 de Novembro de 2004):

Doutora Ana Maria Magalhães Teixeira de Seixas, professora auxiliar
de nomeação provisória da Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação desta Universidade — nomeada definitivamente na
mesma categoria, com efeitos reportados a 23 de Maio de 2005.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 15 528/2005 (2.a série). — Por despachos de 23 de
Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 9 de Novembro de 2004):

Licenciado Miguel Maria Carvalho Lira e Filipe Miguel Coutinho
Amaral Simões, a desempenharem funções correspondentes a téc-
nico de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, na Faculdade de Letras desta Universidade — renovados os

contratos por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2005. (Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 15 529/2005 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Junho de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 9 de Novembro de 2004):

Mestre Fernando António Portela Rocha Andrade, assistente além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — revogado
o despacho de 5 de Maio de 2005 relativo à dispensa de serviço
docente no ano lectivo de 2005-2006.

27 de Junho de 2005. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Reitoria

Edital n.o 686/2005 (2.a série). — Faz-se saber que, perante esta
Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia imediato ao da publi-
cação do presente edital no Diário da República, está aberto concurso
documental para provimento de duas vagas de professor associado
do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e
Tecnologia desta Universidade, nos termos dos artigos 37.o a 52.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, e mais legislação vigente.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e mais
legislação vigente, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
é aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — Os candidatos deverão apresentar os seus requerimentos no
Centro de Atendimento da Administração da Universidade de Coim-
bra, Palácio dos Grilos, Rua da Ilha, 3004-531 Coimbra, acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com indicação das obras e trabalhos efectuados e publi-
cados, bem como das actividades pedagógicas desenvolvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem a robustez necessária

para o exercício do cargo;
e) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as obri-

gações da Lei do Serviço Militar;
f) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local do nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.
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É condição de preferência: actividade científica e pedagógica na
área de urbanismo, ordenamento do território e transportes.

III — 1 — A Reitoria deverá comunicar aos candidatos, no prazo
de três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso.

2 — Após a admissão, os candidatos ao concurso para professor
associado deverão entregar, no prazo de 30 dias contados desde a
data de recepção daquela comunicação:

a) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos do
ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de
uma das do grupo de disciplinas do grupo a que respeita
o concurso, de acordo com o n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária;

b) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
na Faculdade e na Porta Férrea.

24 de Junho de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 15 530/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 1 de Junho de 2005:

Doutora Ana Cristina Andrade Gonçalves, professora auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 3 de Junho a 31 de Julho de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 531/2005 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 2 de Junho de 2005:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Mota Ruivo Martins, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 18 a 25 de Junho de 2005.

Ao mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado
desta Universidade — no período de 30 de Maio a 2 de Junho
de 2005.

À licenciada Maria Cristina Calhau Queiroga, assistente desta Uni-
versidade — no período de 11 a 17 de Junho de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 532/2005 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 6 de Junho de 2005:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ausenda da Assunção Cascalheira de Cáceres Balbino,
professora associada desta Universidade — no período de 9 a 15 de
Junho de 2005.

À Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves, professora associada desta
Universidade — no período de 30 de Junho a 3 de Julho de 2005.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor associado desta Universi-
dade — nos períodos de 6 a 9 e de 22 a 25 de Junho de 2005.

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor associado desta Uni-
versidade — no período de 1 a 5 de Junho de 2005.

Ao Doutor António Alberto Chambel Gonçalves Pedro, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 15 a 19 de Junho
de 2005.

Ao Doutor António Manuel de Oliveira Coelho Murilhas, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 13 a 17 de Junho
de 2005.

À Doutora Teresa Paula Gonçalves Cruz, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 19 a 25 de Junho de 2005.

Ao licenciado João José Roma de Paços Pereira de Castro, assistente
convidado desta Universidade — no período de 19 a 25 de Junho
de 2005.

Ao licenciado Joaquim José Santos Lopes Godinho, especialista de
informática, grau 3 (nível 1), desta Universidade — no período de
21 a 24 de Junho de 2005.

20 de Junho de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 15 533/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 16 de Março de 2005:

Doutor António Manuel Soares Serrano, professor associado — face
à deliberação do conselho científico na sessão de 9 de Março de
2005 e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, nomeado definitivamente na mesma categoria, com efeitos
a 10 de Março de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 15 534/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Abril de 2005:

Doutor Vladimir Alekseyevitch Bushenkov, professor associado desta
Universidade — concedida licença sabática durante o semestre
ímpar do ano escolar de 2005-2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 15 535/2005 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Junho de 2005, proferido
por delegação:

Mestre João Paulo Gomes de Araújo Queiroz, assistente além do
quadro desta Faculdade — prorrogado o contrato por um biénio,
com efeitos a partir de 30 de Julho de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Miguel
Arruda.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 15 536/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Junho de
2005, proferido por delegação:

Carla Andrêa Duarte Pimenta de Castro Martins, assistente admi-
nistrativa principal do quadro da Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista do mesmo quadro, precedendo concurso,
nos termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos à data de publicação, considerando-se
exonerada do lugar anterior. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela.

Despacho (extracto) n.o 15 537/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Junho de
2005, proferido por delegação:

José Carlos Alves Nunes, assistente administrativo principal do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — nomeado definitivamente assistente administrativo especia-
lista do mesmo quadro, precedendo concurso, nos termos da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com efeitos à data da publicação, considerando-se exonerado do
lugar anterior. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela.

Despacho (extracto) n.o 15 538/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Junho de
2005, proferido por delegação:

Maria Antonieta Santos Alves de Matos Correira de Mendonça, assis-
tente administrativa principal do quadro da Faculdade de Medicina
Dentária da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente
assistente administrativa especialista do mesmo quadro, precedendo
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concurso, nos termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos à data da publicação, conside-
rando-se exonerada do lugar anterior. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela.

Despacho (extracto) n.o 15 539/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Junho de
2005, proferido por delegação:

Paulo Ernesto Nunes Castanheira da Costa, assistente administrativo
principal do quadro da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade de Lisboa — nomeado definitivamente assistente admi-
nistrativo especialista do mesmo quadro precedendo concurso, nos
termos da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos à data de publicação, considerando-se
exonerado do lugar anterior. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.o 6784/2005 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-22/05-E/I/IEP(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo;

Referência FP-23/05-E/I/CIPsi(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo;

Referência FP-24/05-E/I/DEB(1) — assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo.

Funções:

Referência FP-22/05-E/I/IEP(1) — as funções previstas no
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente
de apoio administrativo e de secretariado, atendimento aos
docentes, elaboração de documentos de despesa e expediente;

Referência FP-23/05-E/I/CIPsi(1) — as funções previstas no
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente
de apoio administrativo e de secretariado, atendimento a inves-
tigadores, elaboração de documentos de despesa e expediente;

Referência FP-24/05-E/I/DEB(1) — as funções previstas no
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente
de apoio administrativo à direcção do Departamento de Enge-
nharia Biológica, arquivo e gestão de documentos, elaboração
e redacção de ofícios, emissão de documentos de despesa e
gestão financeira de projectos de investigação.

Requisitos:

Referência FP-22/05-E/I/IEP(1) — possuir o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente;

Referência FP-23/05-E/I/CIPsi(1) — possuir o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente, conhecimentos de informática ao nível
do utilizador e conhecimentos da língua inglesa;

Referência FP-24/05-E/I/DEB(1) — possuir o 11.o ano de esco-
laridade ou equivalente.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4704-553 Braga.

4 de Julho de 2005. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Reitoria

Despacho n.o 15 540/2005 (2.a série). — A resolução SU-5/05,
de 24 de Janeiro, aprovou a alteração de designação do curso de
licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães, ramo de Humanidades
e ramo de Ensino, para licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães,
ramo de Artes e Humanidades e ramo de Ensino. Impõe-se agora
proceder à aprovação do correspondente plano de estudos.

Assim, sob proposta do conselho académico, determino:
1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Estudos Ingle-

ses e Alemães ministrado na Universidade do Minho é o constante
do anexo I do presente despacho.

2 — São igualmente fixados:

a) Os regimes de precedências e os coeficientes de ponderação
para os cálculos de classificação final;

b) O plano de transição do curso de licenciatura em Ensino
de Inglês e Alemão para o novo curso (anexo II);

c) A tabela de equivalências entre as disciplinas do anterior e
do novo curso (anexo III).

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2005-2006.

4 — É revogado o despacho RT/C-138/2004.

14 de Junho de 2005. — O Reitor, A. Guimarães Rodrigues.

ANEXO I

Licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães

1 — Plano de estudos — Tronco comum:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

1.o LLI Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 5 2,5 5
LLA Alemão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 5 2,5 5
LG Introdução ao Estudo da Linguagem × 2 1 3 2,5 5
TL Introdução aos Estudos Literários I × 2 1 3 2,5 5
CI Cultura Inglesa (1760-1800) . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

LLI Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 5 2,5 5
LLA Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 2 1 5 2,5 5
LG Bases de Análise Gramatical . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Introdução aos Estudos Literários II × 2 1 3 2,5 5
CI Cultura Inglesa II (1790-1850) . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

2.o LLI Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 5 2,5 5
LLA Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 5 2,5 5
LEA Introdução à Literatura Alemã . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Inglesa I — Introdução . . . × 2 1 3 2,5 5
CA Introdução à Cultura Alemã . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

LLI Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 4 2,5 5
LLA Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 1 4 2,5 5
LEA Literatura Alemã: Teatro e Lírica . . . × 2 1 3 2,5 5
CA Cultura Alemã do Século XX . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Inglesa II — Literatura

Moderna e Contemporânea . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Norte-Americana I (até

1945) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

A sigla TO designa trabalhos orientados. Para contabilização das unidades de crédito (UC e ECTS), os trabalhos orientados consideram-se
equiparados a aulas teórico-práticas.

Opção LLC (Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia) — o total de três horas lectivas por semana aumenta para quatro horas no caso
da ausência de teóricas (v. opções).

1.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH Tecnologias de Comunicação nas
Humanidades (TCH) (1) . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LLI Inglês V — Língua e Linguística:
Fonética e Fonologia . . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5

LLA Alemão V — Língua e Linguística:
Fonologia e Grafemática . . . . . . . × 4 4 2,5 5

LEA Literatura Alemã: Lírica e Narrativa × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Inglesa III — do Ilumi-

nismo à Época Vitoriana . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

APH/SI Opção I — Área profissionali-
zante (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

× 2 2 4 2,5 5

LLI Inglês VI — Língua e Linguística:
Morfologia e Sintaxe . . . . . . . . . .

× 4 4 2,5 5

LLA Alemão VI — Língua e Linguística:
Morfologia e Sintaxe . . . . . . . . . .

× 4 4 2,5 5

LEA Literatura Alemã: Narrativa . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Inglesa IV — Roman-

tismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
× 2 1 3 2,5 5

TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

4.o APH/G Opção II — Área profissionali-
zante (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LLI Inglês VII — Língua e Linguística:
Semântica e Pragmática . . . . . . . . × 4 4 2,5 5

LLA Alemão VII — Língua e Linguística:
Lexicologia e Pragmática . . . . . . . × 4 4 2,5 5

LEA/CA Literatura e Cultura Alemãs (3) . . . × 2 1 3 2,5 5
LEI Literatura Inglesa V — Teatro Isabe-

lino ou Literatura Norte-Americana × 2 1 3 2,5 5
LCIA Literatura Comparada I/A . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

PI Projecto Integrado (4) . . . . . . . . . . . . × 15 15 10 20
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

(1) Optar entre TC Estudos Ingleses ou TC Estudos Alemães.
(2) V. opções APH.
(3) Opção restrita, no caso de Literatura e Cultura Alemãs, v. opções.
(4) Projecto integrado, de carácter mais científico ou mais profissionalizante, acompanhado por disciplinas (opção LLC) que contribuem para a sua realização.

Opções

Opção restrita (1.o semestre do 4.o ano)

Literatura e Cultura Alemãs:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

4.o LEA/CA Media e Literatura Alemã . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEA/CA Turismo, Migrações e Literatura

Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEA/LLA Tradução Literária Alemão-Por-

tuguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 2 3 2,5 5

Opções LLC específicas

Língua, Literatura e Cultura Alemãs:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

LEA/CA Media e Literatura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LEA/CA Turismo, Migrações e Literatura Alemã . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LEA/LLA Tradução Literária Alemão-Português . . . . . . . 1 2 3 2,5 5
LLA História e Parentesco da Língua Alemã . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LLA Tradução Alemão-Português . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 2,5 5
LLA Pragmática da Língua Alemã . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Língua, Literatura e Cultura Inglesas:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

CI Cultura Inglesa — Inglaterra no Século XX . . . 2 1 3 2,5 5
LEI Lírica Feminina Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LI Literatura Irlandesa — Teatro . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LEI/CI Interartes Num Contexto Anglo-Saxónico . . . . 2 1 3 2,5 5
LLI Tradução de Inglês-Português . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LLI História da Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Opções LLC de outras áreas

DEF:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

CF Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
CF Francofonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
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Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

LLF Língua Francesa I (nível básico) . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
LLF Língua Francesa II (nível intermédio) . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5

DEP:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

LEP Literaturas Africanas de Língua Portuguesa . . . 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Brasileira Moderna e Contemporânea 2 1 3 2,5 5
TL Literatura e Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
TL Literatura e Outras Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
TL Estudos Pós-Coloniais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LG Lexicografia e Terminologia . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LG/LLI Linguística Contrastiva Português-Inglês/Alemão 2 1 3 2,5 5
LG Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
EC Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

DFC:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

FC Filosofia e Culturas Europeias em Portugal . . . 2 1 3 2,5 5
F Hermenêutica e Metodologia Científicas . . . . . 2 1 3 2,5 5
F Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
F Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Opções da área profissionalizante do ramo de Artes e Humanidades (TCH e APH)

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(Opção)

TC: Estudos Ingleses ou Estudos
Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

3.o APH
(Opção I)

Cultura Alemã/Inglesa nos Media
ou Escrita Dramática e Drama-
turgia em Alemão/Inglês . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o APH/G
(Opção II)

Animação Cultural: Estudos Ingle-
ses/Alemães ou Gestão e Mar-
keting de Empresas . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

TC = Tecnologias de Comunicação.
Com precedência: TC para Opção I e II. Entre Opção I e II não existe precedência (escolha livre).

Especialização com a componente de Informática

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(Opção)

TC: Estudos Ingleses ou Estudos
Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

3.o (Opção I) Linguagem de Anotação . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
3.o LG

(Opção
LLC)

Lexicografia e Terminologia (1) . . . . 2 1 3 2,5 5
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

4.o LG/I
(Opção II)

Bases de Dados Lexicais e Biblio-
tecas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

(1) Opção LLC — Lexicografia e Terminologia recomendada para esta especialização.

Com precedência: TC para Linguagens de Anotação; Linguagens de Anotação para Bases de Dados Lexicais e Bibliotecas Digitais.

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(Opção)

TC: Estudos Ingleses ou Estudos
Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

3.o (Opção I) Linguagem de Anotação . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
4.o I/TD

(Opção II)
Técnicas de Edição Electrónica ou

Técnicas de Documentação . . . . × 2 2 4 2,5 5

Com precedência: TC para Linguagens de Anotação; Linguagens de Anotação para Técnicas de Edição Electrónica ou Técnicas de Docu-
mentação (Biblioteconomia).

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(Opção)

TC: Estudos Ingleses ou Estudos
Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

3.o LG
(Opção I)

Fonética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o LG/I
(Opção II)

Síntese de Fala . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

Com precedência: TCH para Fonética; Fonética para Síntese de Fala.

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(Opção)

TC: Estudos Portugueses ou Estu-
dos Franceses . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

3.o LG
(Opção I)

Fonética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o LG/I
(Opção II)

Síntese de Fala . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

Com precedência: TCH para Fonética; Fonética para Síntese de Fala.

1.2 — Ramo de Ensino:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o CE Opção SEAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 3 4 2 4
CE Opção PED . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6
LLI Inglês V — Língua e Linguística:

Fonética e Fonologia . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LLA Alemão V — Língua e Linguística:

Fonologia e Grafemática . . . . . . × 4 4 2,5 5
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

LEI Literatura Inglesa III — do Ilumi-
nismo à Época Vitoriana . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEA Literatura Alemã: Lírica e Narrativa × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

CE Desenvolvimento Curricular . . . . . × 2 2 4 2,5 5
CE Opção PSI I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
LLI Inglês VI — Língua e Linguística:

Morfologia e Sintaxe . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LLA Alemão VI — Língua e Linguís-

tica: Morfologia e Sintaxe . . . . . × 4 4 2,5 5
LEI Literatura Inglesa IV — Roman-

tismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

4.o CE Metodologia do Ensino do Inglês . . . × 2 2 4 3 6
CE Iniciação à Prática Profissional:

Ambientes Multimédia de
Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2 4

LLI Inglês VII — Língua e Linguística:
Semântica e Pragmática . . . . . . . × 4 4 2,5 5

LLA Alemão VII — Língua e Linguís-
tica: Lexicologia e Pragmática . . × 4 4 2,5 5

LEI Literatura Inglesa V — Teatro Isa-
belino ou Literatura Norte-A-
mericana II . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEA/CA Literatura e Cultura Alemãs (1) ou
Literatura Comparada I/A . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 22 15 30

CE Metodologia do Ensino do Alemão × 2 2 4 3 6
CE Organização e Administração Escolar × 2 2 4 3 6
CE Opção PSI II . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6
CE Opção CTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
CE Iniciação à Prática Profissional:

Observação e Análise de Aulas × 2 2 1 2
LEA Literatura Alemã: Narrativa . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

5.o EP Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . × 25 50
CE Temas de Educação I . . . . . . . . . . . × 4 4 3 6
CE Temas de Educação II . . . . . . . . . . × 3 3 2 4

Total . . . . . . . . . 30 60

(1) Opção restrita, no caso de Literatura e Cultura Alemã (v. opções).

As disciplinas de opção da área de Ciências de Educação serão escolhidas nas especialidades de Currículo e Tecnologia Educativa (CTE),
Pedagogia (PED), Psicologia (PSI) e Sociologia da Educação e Administração Educacional (SEAE), da forma como a seguir se indica:

Opção CTE:

Tecnologia e Comunicação Educacional;
Educação Multimédia;

Opção PED:

História da Educação e do Ensino;
Pedagogias e Práticas Docentes;
Fundamentos Filosóficos da Educação;
Correntes Fundamentais da Pedagogia;

Opção PSI I:

Psicologia da Adolescência e Desenvolvimento Pessoal;
Psicologia da Motivação e Estratégias de Aprendizagem;
Psicologia e Necessidades Educativas Especiais;

Opção PSI II:

Psicologia e Educação Vocacional;
Psicologia e Desenvolvimento Pessoal dos Professores;
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Opção SEAE:

Sociologia da Educação e Profissão Docente;
Concepção e Desenvolvimento de Projectos Educativos.

2 — Síntese por áreas científicas:
2.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Código Área científica UC ECTS Código Área científica UC ECTS

Obrigatórias Optativas

LG Linguística Geral . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15 APH Área profissionalizante em Humanidades . . . . .
TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . 5 a 10 10 a 20 TCH Tecnologias de Comunicações em Humanidades
CI Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15 LLC Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia . . . . . 20 a 24 40 a 48LLI Língua e Linguística Inglesa . . . . . 15 a 20 30 a 40 TD Técnicas de Documentação . . . . . . . . . . . . . . . .

LEI Literatura de Expressão Inglesa . . . 12,5 a 17,5 25 a 35 G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CA Cultura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15 I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

LLA Literatura e Linguística Alemã . . . 15 a 20 30 a 40
LEA Literatura de Expressão Alemã . . . 10 a 15 20 a 30
LCIA Literatura Comparada I-A . . . . . . 1 a 6 2 a 12

PI Projecto Integrado . . . . . . . . . . . . . 10 20

Total . . . . . . . . 98 196 Total . . . . . . . . . . . . . 22 44

2.2 — Ramo de Ensino:

Código Área científica UC ECTS Código Área científica UC ECTS

Obrigatórias Optativas

LG Linguística Geral . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15 LLC Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia . . . . . 5 a 10 10 a 20
TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . 5 a 10 10 a 20
CI Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15

LLI Língua e Linguística Inglesa . . . . . 15 a 20 30 a 40
LEI Literatura de Expressão Inglesa . . . 12,5 a 17,5 25 a 35
CA Cultura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15

LLA Literatura e Linguística Alemã . . . 15 a 20 30 a 40
LEA Literatura de Expressão Alemã . . . 10 a 15 20 a 30
CE Ciências de Educação . . . . . . . . . . 30 a 35 60 a 70
EP Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . 25 50

Total . . . . . . . . 142,5 285 Total . . . . . . . . . . . . . 7,5 15

3 — Regime de precedências:
3.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Exige-se a aprovação em Para a inscrição em

Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês III.
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês V.
Inglês VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VII.
Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão III.
Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão V.
Alemão VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão VII.
Inglês VI e Alemão VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linguística Contrastiva (Opção LLC).
Tecnologias de Comunicação nas Humanidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I, área profissionalizante em Humanidades.
Linguagem de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bases de Dados Lexicais e Bibliotecas Digitais.
Linguagem de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Edição Electrónica.
Linguagem de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Documentação.
Fonética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Síntese da Fala.

3.2 — Ramo de Ensino:

Exige-se a aprovação em Para a inscrição em

Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês III.
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês V.
Inglês VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VII.
Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão III.
Alemão IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão V.
Alemão VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão VII.
Inglês VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linguística Contrastiva (Opção LLC).
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4 — Estágio Pedagógico — é obrigatório e rege-se pela Portaria
n.o 431/79, de 16 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelas
Portarias n.os 791/80, de 6 de Outubro, 176/83, de 2 de Março, e
494/84, de 23 de Julho.

5 — Classificação final — a classificação final do curso de licen-
ciatura em Estudos Ingleses e Alemães, ramo de Artes e Humanidades,
é obtida a partir das classificações de cada disciplina e do factor
de ponderação das respectivas unidades de crédito, de acordo com
a fórmula:

Média final =

n

S Ci Ni
i=1

n

S Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas, Ni é a classificação final de
cada disciplina e Ci é o correspondente número de unidades de crédito
de cada disciplina.

A classificação final do curso de licenciatura em Estudos Ingleses
e Alemães, ramo de Ensino, obtém-se de acordo com o previsto na
Portaria n.o 792/81, de 11 de Setembro. Nos termos desta portaria,
a média do 1.o ao 4.o anos é calculada a partir das classificações
de cada disciplina e do factor de ponderação das respectivas unidades
de crédito, de acordo com a seguinte fórmula:

Média final =

n

S Ci Ni
i=1

n

S Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas dos quatro primeiros anos do
curso, Ni é a classificação obtida em cada uma delas e Ci é o cor-
respondente número de unidades de crédito. Para efeitos da obtenção
da classificação do 5.o ano são atribuídos os seguintes factores de
ponderação: 25/30 para o Estágio Pedagógico, 3/30 para Temas de
Educação I e 2/30 para Temas de Educação II.

ANEXO II

Processo de transição

No ano lectivo de 2004-2005 entrará em funcionamento o 1.o ano
curricular da licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães, iniciando-se
os anos curriculares seguintes de uma forma progressiva. Com a
entrada em funcionamento de um ano curricular da nova licenciatura,
deixarão de funcionar as disciplinas do correspondente ano do plano
de estudos da licenciatura em Ensino de Inglês e Alemão. Os alunos
desta licenciatura que necessitem de repetir um ano cujas disciplinas

tenham deixado de funcionar terão de optar por uma das situações
seguintes:

I) Transitar, em definitivo, para a nova licenciatura, cumprindo:

a) O plano integral dessa licenciatura, se tiverem repro-
vado no 1.o ano;

b) O respectivo plano de transição em anexo, com vista
à obtenção do grau de licenciado em Estudos Ingleses
e Alemães, ramo de Ensino, se tiverem reprovado num
ano curricular mais avançado;

II) Permanecer na licenciatura em Ensino de Inglês e Alemão,
podendo realizar as disciplinas que deixaram de funcionar
num dado ano, por exame, nesse ano lectivo ou no seguinte,
transitando, em caso de incumprimento, para a nova licen-
ciatura.

Excepcionalmente os alunos do 4.o e 5.o anos podem fazer as dis-
ciplinas extintas, por exame, até à data da extinção da licenciatura.
A licenciatura em Ensino de Inglês e Alemão estará definitivamente
extinta no final do ano lectivo de 2009-2010.

Apresenta-se, de seguida, o regime de transição e uma tabela de
equivalência entre as disciplinas de licenciatura em Ensino de Inglês
e Alemão e as disciplinas da licenciatura em Estudos Portugueses
e Alemães, a qual será utilizada para:

Dispensar da realização de disciplinas da nova licenciatura alunos
que já tenham realizado disciplinas equivalentes na licenciatura
em Ensino de Inglês e Alemão;

Indicar quais as disciplinas da licenciatura em Estudos Ingleses
e Alemães que os alunos podem realizar, em substituição de
disciplinas em atraso da licenciatura anterior;

Proporcionar a mobilidade dos alunos inscritos na actual licen-
ciatura em Ensino de Inglês e Alemão para o ramo de Huma-
nidades da licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães, se
tal desejarem.

Regime de transição

ANEXO III

Tabela de equivalências

Licenciatura em Ensino de Inglês e Alemão Licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães

Tronco comum e ramo de Artes e Humanidades

Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução ao Estudo da Linguagem+Bases de Análise Gramatical.
Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução aos Estudos Literários I e II.
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês I e II.
Alemão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão I e II.
Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cultura Inglesa I+Cultura Inglesa II.
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês III e IV.
Alemão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão III e IV.
Cultura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Cultura Alemã+Cultura Alemã do Século XX.
Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Inglesa I Introdução+Literatura Inglesa II.
Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Literatura Alemã+Literatura Alemã: Teatro e Lírica.
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês V — Língua e Linguística (Fon. e Fonol.)+Inglês VI — Língua

e Linguística (Morfologia e Sintaxe).
Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão V — Língua e Linguística (Fonol. e Grafemática)+Alemão

VI Língua e Linguística (Morfologia e Sintaxe).
Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lit. Inglesa III (Iluminismo — Época Vit.)+ Lit. Inglesa IV (Roman-

tismo).
Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Alemã: Lírica e Narrativa+Literatura Alemã: Narrativa.
Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Norte-Americana I.
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Literatura.
Inglês IV (Língua e Linguística) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VII — Língua e Linguística (Semântica e Pragmática).
Alemão IV (Língua e Linguística) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão VII — Língua e Linguística.
Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Inglesa V.
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Licenciatura em Ensino de Inglês e Alemão Licenciatura em Estudos Ingleses e Alemães

Literatura Alemão III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Media e Lit. Alemã ou Turismo, Migrações e Lit. Alemã ou Tradução
Literária Alemão-Português.

Ramo de Ensino

História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção PED.
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção PSI I e Opção PSI II.
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Temas de Educação I.

Temas de Educação II.
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Iniciação à Prática Profissional: Ambientes Multimédia de Apren-

dizagem.
Iniciação à Prática Profissional: Observação de Aulas.

Desenv. Curricular e Mod. de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento Curricular.
Opção CTE.

Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção SEAE.
Metodologia do Ensino de Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia do Ensino de Inglês.
Metodologia do Ensino de Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia do Ensino de Alemão.
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Organização e Administração Escolar.
Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio Pedagógico.

Despacho n.o 15 541/2005 (2.a série). — A resolução SU-1/05,
de 24 de Janeiro, aprovou a alteração da designação do curso de
licenciatura em Estudos Portugueses, ramo de Humanidades e ramo
de Ensino, para licenciatura em Estudos Portugueses, ramo de Artes
e Humanidades e ramo de Ensino. Impõe-se agora proceder à apro-
vação do correspondente plano de estudos.

Assim, sob proposta do conselho académico, determino:
1 — O plano de estudos do curso de licenciatura em Estudos Por-

tugueses, ministrado na Universidade do Minho, é o constante do
anexo I ao presente despacho.

2 — São igualmente fixados:

a) Os regimes de precedências e os coeficientes de ponderação
para os cálculos de classificação final;

b) O plano de transição do curso de licenciatura em Ensino
de Português para o novo curso (anexo II);

c) A tabela de equivalências entre as disciplinas do anterior e
do novo curso (anexo III).

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2004-2005.

4 — É revogado o despacho RT/C-140/2004.

14 de Junho de 2005. — O Reitor, A. Guimarães Rodrigues.

ANEXO I

Licenciatura em Estudos Portugueses

1 — Plano de estudos — tronco comum:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

1.o EC Latim I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LG Introdução ao Estudo da Lingua-

gem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Introdução aos Estudos Literá-

rios I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
FCP Mentalidades e Cultura Portu-

guesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LP Oficina de Escrita em Português . . . × 2 2 4 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 20 15 30

EC Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LP Fonologia do Português . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Introdução aos Estudos Literá-

rios II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Literatura Comparada . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

FCP Mentalidades e Cultura Portu-
guesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30

2.o EC Latim III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LP Morfologia do Português . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literatura Portuguesa Medieval . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Portuguesa do Renas-

cimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
FCP História das Ideias no Portugal

Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

EC Latim IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2,5 5
LP Sintaxe do Português . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Estudos Camonianos . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Portuguesa do Barroco

ao Neoclassicismo . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30

A sigla TO designa trabalhos orientados. Para contabilização das unidades de crédito (UC e ECTS), os trabalhos orientados consideram-se
equiparados a aulas teórico-práticas.

Opção LLC (Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia) — o total de três horas lectivas/semana aumenta para quatro horas no caso da
ausência de teóricas (v. opções).

1.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH Tecnologias de Comunicação nas
Humanidades (TCH): Estudos
Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LP Semântica e Pragmática do Por-
tuguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literatura Portuguesa do Roman-
tismo ao Simbolismo . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literaturas Africanas de Língua
Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

F Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30

APH/SI Opção I Área profissionalizante (1) × 2 2 4 2,5 5
LP História da Língua Portuguesa I × 2 1 3 2,5 5

LEP Literatura Portuguesa Moderna e
Contemporânea . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literatura Brasileira das Origens
ao Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literaturas Africanas Comparadas × 2 1 3 2,5 5
TL Teoria da Literatura I . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30

4.o APH/G Opção II Área profissionali-
zante (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LP História da Língua Portuguesa II × 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Brasileira Moderna e

Contemporânea . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
TL Teoria da Literatura II . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LG Análise Linguística do Discurso . . . . × 2 1 3 2,5 5

LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 19 15 30

PI Projecto Integrado (2) . . . . . . . . . . × 15 15 10 20
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5
LLC Opção LLC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

(1) V. Opções APH.
(2) Projecto Integrado, de carácter mais científico ou mais profissionalizante, acompanhado por disciplinas (Opção LLC) que contribuem para a sua realização.
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Opções

Opções LLC específicas do DEP

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

TL Literatura e Cinema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LP Literatura e Outras Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LEP Estudos Pessoanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
TL Estudos Pós-coloniais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
TL Literaturas Experimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LP Romance do Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LG Lexicografia e Terminologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LG Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LG Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LG Teoria e Prática da Argumentação . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
EC Cultura Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
EC Humanismo e Renascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 30 60

Opções LLC de outras áreas

DEF:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

CF Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
CF Francofonia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LLF Lingua Francesa I (nível básico) . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
LLF Lingua Francesa II (nível intermédio) . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

DEG:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

LLA Língua Alemã I/II/III (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
CA Introdução à Cultura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

LEA Introdução à Literatura Alemã . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
CA Cultura Alemã do Século XX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

(1) Língua Alemã II ou III com precedência ou teste de admissão.

DEINA:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

LLI Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
LLI Técnicas de Escrita em Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 4 2,5 5
LEI Literatura/Cultura Norte Americana . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
LEI O Conto em Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

DFC:

Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

FCP Filosofia e Culturas Europeias em Portugal . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
F Hermenêutica e Metodologias Científicas . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
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Regime Horas lectivas/semana

Área
científica Disciplinas

A 1.o se-
mestre

2.o se-
mestre T TP P TO SE Total

UC ECTS

F Ética e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 3 2,5 5
FCP Ideias e Estéticas no Portugal Contemporâneo . . . . . 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 10 20

Opções da área profissionalizante do ramo de Artes e Humanidades (TCH e APH)

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(opção)

TC: Estudos Portugueses — Portu-
guês Multimédia . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

APH
(opção I)

Cultura Portuguesa nos Media ou
Escrita Dramática e Dramatur-
gia em Português . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o APH/G
(opção II)

Animação Cultural: Estudos Por-
tugueses ou Gestão e Marketing
de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

TC=Tecnologias de Comunicação.
Com precedência: TC para Opção I e II. Entre Opção I e II não existe precedência (escolha livre).

Especialização com a componente de Informática

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(opção)

TC: Estudos Portugueses — Portu-
guês Multimédia . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

I
(opção I)

Linguagens de Anotação . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LG
(opção LLC)

Lexicografia e Terminologia (1) . . . 2 1 3 2,5 5

4.o LG/I
(opção II)

Bases de Dados Lexicais e Biblio-
tecas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 24 4 2,5 5

(1) Opção LLC, Lexicografia e Terminologia recomendada para esta especialização.

Com precedência: TC para Linguagens de Anotação; Linguagens de Anotação para Bases de Dados Lexicais e Bibliotecas Digitais.

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(opção)

TC: Estudos Portugueses — Portu-
guês Multimédia . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

I
(opção I)

Linguagens de Anotação . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o I/TD
(opção II)

Técnicas de Edição Electrónica ou
Técnicas de Documentação . . . . × 2 2 4 2,5 5

Com precedência: TC para Linguagens de Anotação; Linguagens de Anotação para Técnicas de Edição Electrónica ou Técnicas de Docu-
mentação (Biblioteconomia).
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Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o TCH
(opção)

TC: Estudos Portugueses — Portu-
guês Multimédia . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

LG
(opção I)

Fonética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

4.o LG/I
(opção II)

Síntese de Fala . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5

Com precedência: TCH para Fonética; Fonética para Síntese de Fala.

1.2 — Ramo de Ensino:

Regime Horas lectivas/semana

Total
Ano Área

científica Disciplinas
A 1.o se-

mestre
2.o se-
mestre T TP P TO SE

1.o se-
mestre

2.o se-
mestre

UC ECTS

3.o CE Opção SEAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 3 4 2 4
CE Opção PED . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6
LP Semântica e Pragmática do Por-

tuguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Portuguesa do Roman-

tismo ao Simbolismo . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literaturas Africanas de Língua

Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
F Filosofia da Linguagem . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 20 15 30

CE Desenvolvimento Curricular . . . . . × 2 2 4 2,5 5
CE Opção PSI I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
LP História da Língua Portuguesa I . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literatura Brasileira das Origens
ao Século XIX . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

LEP Literaturas Africanas Comparadas × 2 1 3 2,5 5
TL Teoria da Literatura I . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 20 15 30

4.o CE Metodologia do Ensino do Portu-
guês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6

CE Iniciação à Prática Profissional:
Ambientes Multimédia de
Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4 2 4

LP História da Língua Portuguesa II . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literatura Brasileira Moderna e

Contemporânea . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
LEP Literaturas Africanas Comparadas × 2 1 3 2,5 5
TL Teoria da Literatura II . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5

Total . . . . . . . . . 21 15 30

CE Metodologia do Ensino do Portu-
guês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6

CE Organização e Administração
Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6

CE Opção PSI II . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 3 6
CE Opção CTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 4 2,5 5
CE Iniciação à Prática Profissional:

Observação e Análise de Aulas × 2 2 1 2
LEP Literatura Portuguesa Moderna e

Contemporânea . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 2,5 5
Total . . . . . . . . . 21 15 30

5.o EP Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . × 25 50
CE Temas de Educação I . . . . . . . . . . . × 4 4 3 6
CE Temas de Educação II . . . . . . . . . . × 3 3 2 4

Total . . . . . . . . . 30 60

As disciplinas de opção da área de Ciências de Educação serão escolhidas nas especialidades de Currículo e Tecnologia Educativa (CTE),
Pedagogia (PED), Psicologia (PSI) e Sociologia da Educação e Administração Educacional (SEAE) da forma como a seguir se indica:

Opção CTE:

Tecnologia e Comunicação Educacional;
Educação Multimédia;
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Opção PED:

História da Educação e do Ensino;
Pedagogias e Práticas Docentes;
Fundamentos Filosóficos da Educação;
Correntes Fundamentais da Pedagogia;

Opção PSI I:

Psicologia da Adolescência e Desenvolvimento Pessoal;
Psicologia da Motivação e Estratégias de Aprendizagem;
Psicologia e Necessidades Educativas Especiais;

Opção PSI II:

Psicologia e Educação Vocacional;
Psicologia e Desenvolvimento Pessoal dos Professores;

Opção SEAE:

Sociologia da Educação e Profissão Docente;
Concepção e Desenvolvimento de Projectos Educativos.

2 — Síntese por áreas científicas:
2.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Código Área científica UC ECTS Código Área científica UC ECTS

Obrigatórias Optativas

EC Estudos Clássicos . . . . . . . . . . . . . . 7,5 a 12,5 15 a 25 APH Área profissionalizante em Humanidades . . . . .
TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . 10 a 15 20 a 30 TCH Tecnologias de Comunicações em Humanidades

LEP Literaturas de Expressão Portuguesa 22,5 a 27,5 45 a 55 LLC Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia . . . . . 27 a 32 54 a 64
LG Linguística Geral . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15 TD Técnicas de Documentação . . . . . . . . . . . . . . . .
LP Linguística Portuguesa . . . . . . . . . 15 a 20 30 a 40 G Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
F Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 6 2 a 12 I Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

FCP Filosofia e Cultura Portuguesa . . . 5 a 10 10 a 20
PI Projecto Integrado . . . . . . . . . . . . . 10 20

Total . . . . . . . . 90,5 181 Total . . . . . . . . . . . . . 29,5 59

2.2 — Ramo de Ensino:

Código Área científica UC ECTS Código Área científica UC ECTS

Obrigatórias Optativas

EC Estudos Clássicos . . . . . . . . . . . . . . 7,5 a 12,5 15 a 25 LLC Línguas, Literaturas, Culturas e Filosofia . . . . . 10 a 14 20 a 28
TL Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . 10 a 15 20 a 30

LEP Literaturas de Expressão Portuguesa 22,5 a 27,5 45 a 55
LG Linguística Geral . . . . . . . . . . . . . . 2,5 a 7,5 5 a 15
LP Linguística Portuguesa . . . . . . . . . 15 a 20 30 a 40

FCP Filosofia e Cultura Portuguesa . . . 5 a 10 10 a 20
F Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 6 2 a 12

CE Ciências de Educação . . . . . . . . . . 30 a 35 60 a 70
EP Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . 25 50

Total . . . . . . . . 138 276 Total . . . . . . . . . . . . . 12 24

3 — Regime de Precedências:
3.1 — Ramo de Artes e Humanidades:

Exige-se a aprovação em Para a inscrição em

Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim III.
Tecnologias de Comunicação nas Humanidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I — Área Profissionalizante em Humanidades.
Linguagens de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bases de Dados Lexicais e Bibliotecas Digitais.
Linguagens de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Edição Electrónica.
Linguagens de Anotação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Documentação.
Fonética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Síntese de fala.

3.2 — Ramo de Ensino:

Exige-se a aprovação em Para a inscrição em

Latim II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim III.
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4 — Estágio Pedagógico — é obrigatório e rege-se pela Portaria
n.o 432/79, de 16 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 791/80, de 6 de Outubro, pela Portaria n.o 176/83, de
2 de Março, e pela Portaria n.o 494/84, de 23 de Julho.

5 — Classificação final:
5.1 — Ramo de Artes e Humanidades. — A classificação final do

curso de licenciatura em Estudos Portugueses, ramo de Artes e Huma-
nidades, é obtida a partir das classificações de cada disciplina e do
factor de ponderação das respectivas unidades de crédito, de acordo
com a fórmula:

Média final =

n

S Ci Ni
i=1-

S Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas, Ni é a classificação final de
cada disciplina e Ci é o correspondente número de unidades de crédito
de cada disciplina.

5.2 — Ramo de Ensino. — A classificação final do curso de licen-
ciatura em Estudos Portugueses, ramo de Ensino, obtém-se de acordo
com o previsto na Portaria n.o 792/81, de 11 de Setembro. Nos termos
desta portaria, a média dos 1.o ao 4.o anos é calculada a partir das
classificações de cada disciplina e do factor de ponderação das res-
pectivas unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final =

n

S Ci Ni
i=1

n

S Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas dos quatro primeiros anos do
curso, Ni é a classificação obtida em cada uma delas e Ci é o cor-
respondente número de unidades de crédito (UC). Para efeitos da
obtenção da classificação do 5.o ano são atribuídos os seguintes fac-
tores de ponderação: 25/30 para o Estágio Pedagógico, 3/30 para
Temas de Educação I e 2/30 para Temas de Educação II.

ANEXO II

Processo de transição

No ano lectivo de 2004-2005 entrará em funcionamento o 1.o ano
curricular da licenciatura em Estudos Portugueses, iniciando-se os
anos curriculares seguintes de uma forma progressiva. Com a entrada
em funcionamento de um ano curricular da nova licenciatura, deixarão
de funcionar as disciplinas do correspondente ano do plano de estudos
da licenciatura em Ensino de Português. Os alunos desta licenciatura
que necessitem de repetir um ano cujas disciplinas tenham deixado
de funcionar terão de optar por uma das situações seguintes:

I) Transitar, em definitivo, para a nova licenciatura, cumprindo:

a) O plano integral dessa licenciatura, se tiverem repro-
vado no 1.o ano;

b) O respectivo plano de transição em anexo, com vista
à obtenção do grau de licenciado em Estudos Portu-
gueses, ramo de Ensino, se tiverem reprovado num ano
curricular mais avançado.

II) Permanecer na licenciatura em Ensino de Português, podendo
realizar as disciplinas que deixaram de funcionar num dado
ano, por exame, nesse ano lectivo ou no seguinte, transitando,
em caso de incumprimento, para a nova licenciatura. Excep-
cionalmente os alunos dos 4.o e 5.o anos podem fazer as dis-
ciplinas extintas, por exame, até à data da extinção da
licenciatura.

A licenciatura em Ensino de Português estará definitivamente
extinta no final do ano lectivo de 2009-2010.

Apresenta-se, de seguida, o regime de transição e uma tabela de
equivalência entre as disciplinas de licenciatura em Ensino de Por-
tuguês e as disciplinas da licenciatura em Estudos Portugueses, a qual
será utilizada para:

Dispensar da realização de disciplinas da nova licenciatura alunos
que já tenham realizado disciplinas equivalentes na licenciatura
em Ensino de Português;

Indicar quais as disciplinas da licenciatura em Estudos Portu-
gueses que os alunos podem realizar, em substituição de dis-
ciplinas em atraso da licenciatura anterior;

Proporcionar a mobilidade dos alunos inscritos na actual licen-
ciatura em Ensino de Português e Alemão para o ramo de
Humanidades da licenciatura em Estudos Portugueses e Ale-
mães, se tal desejarem.

Regime de transição

ANEXO III

Tabela de equivalências

Licenciatura em Ensino Português Licenciatura em Estudos Portugueses

Tronco comum e ramo de Artes e Humanidades

Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução ao Estudo da Linguagem.
Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução aos Estudos Literários I+Introdução aos Estudos Literários II.
Mentalidades e Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mentalidades e Cultura Portuguesa I+Mentalidades e Cultura Portuguesa II.
Latim I (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim I+Latim II.
Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fonologia do Português+Morfologia do Português.
Literatura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa — do Simbolismo ao Romantismo+Literatura

Moderna e Contemporânea.
Literatura Brasileira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Brasileira — das Origens ao Século XIX.
Mentalidades e Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História das Ideias no Portugal Contemporâneo.
Latim II (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim III+Latim IV.
Sintaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintaxe do Português+Semântica e Pragmática do Português.
Literatura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa do Renascimento+Literatura Portuguesa do

Barroco ao Neoclassicismo.
Literatura Brasileira II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Brasileira Moderna e Contemporânea.
Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literaturas Africanas Comparadas+Literaturas Africanas de Língua

Portuguesa.
História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História da Língua Portuguesa I+História da Língua Portuguesa II.
Literatura Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa Medieval.
Estudos Camonianos/Estudos Pessoanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estudos Camonianos+Opção — Estudos Pessoanos.
Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Comparada+Opção — Literatura Portuguesa e Outras

Artes.
Teoria da Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria da Literatura I+Teoria da Literatura II.



10 446 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 136 — 18 de Julho de 2005

Licenciatura em Ensino Português Licenciatura em Estudos Portugueses

Ramo de Ensino

História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção PED.
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção PSI I e Opção PSI II.
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Temas de Educação I.

Temas de Educação II.
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Iniciação à Prática Profissional: Ambientes Multimédia de Aprendizagem.

Iniciação à Prática Profissional: Observação de Aulas.
Desenvolvimento Curricular e Modelo de Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento Curricular.

Opção CTE.
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção SEAE.
Metodologia do Ensino de Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metodologia do Ensino de Português I.

Metodologia do Ensino de Português II.
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Organização e Administração Escolar.
Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estágio Pedagógico.

Tabela de substituição

História da Expansão Portuguesa (planos de estudos antigo) . . . . . . . . . História da Expansão Portuguesa da licenciatura em História — Ramo
Científico.

Senado Universitário

Resolução n.o 36/2005 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais e da Escola de Engenharia;

Ouvido o conselho académico nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 2 de Maio de 2005, determina:

Artigo 1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de mestrado em Ciência
da Informação, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Organização do curso
O curso conducente ao mestrado em Ciência da Informação, adiante

simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito.

Artigo 3.o

Estrutura curricular
Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,

de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

Artigo 4.o

Plano de estudos
O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta

do conselho académico, a publicar no Diário da República, 2.a série.

Artigo 5.o

Habilitações de acesso
1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares

de licenciatura, com especial preferência para as licenciaturas em
Ciência da Informação, ou equivalente, e de cursos de especialização
em Ciências Documentais, ou equivalente, com a classificação mínima
de Bom.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são directiva do curso poderá propor aos respectivos conselhos cien-
tíficos a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que, não
satisfazendo os requisitos no número anterior, sejam possuidores de
um currículo que demonstre uma adequada preparação científica.

Artigo 6.o

Condições de acesso
1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações

quantitativas a fixar anualmente por despacho do reitor.
2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá:

a) Qual a percentagem de vagas que será reservada priorita-
riamente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento do curso.

Artigo 7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

Artigo 8.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, verificada a existência de recursos humanos e materiais
necessários à sua concretização.

2 de Maio de 2005. — O Presidente, A. Guimarães Rodrigues.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Ciência da Informação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres de dissertação.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à atribuição

do grau — 18.
4 — Área científica e distribuição das unidades de crédito:

Área científica obrigatória [10 a 14 (34 a 46 ECTS)]:

Ciência da Informação;

Áreas científicas optativas [4 a 8 (14 a 26 ECTS)]:

Ciência da Informação;
Tecnologias e Sistemas de Informação;
Sistemas de Arquivo e Biblioteca;
História;
Sociologia;
Ciências da Comunicação;
Direito;
Arquitectura;
Antropologia;
Geografia;
Ciências Económicas e Empresariais;
Educação;
Psicologia.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Instituto de Letras e Ciências Humanas

Aviso n.o 6785/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto de Letras e Ciências Humanas de 22 de Junho de 2005,
proferido por delegação de competência conferida pelo despacho
RT-18/05, de 11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 28 de Abril de 2005, foram designados, nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, para fazerem
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parte do júri para apreciação do pedido de reconhecimento de grau
ao nível de mestrado requerido por Bernardo Guido de Vasconcelos
os seguintes professores:

Presidente — Doutora Maria do Pilar Pereira Barbosa, profes-
sora associada do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho.

Vogais:

Doutora Ana Maria Barros Brito, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Marina Cláudia Pereira Verga Afonso Vigário, pro-
fessora associada do Instituto de Letras e Ciências Huma-
nas da Universidade do Minho.

22 de Junho de 2005. — O Presidente, Fernando Augusto Machado.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 15 542/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Junho de 2005, foi aprovado o Regulamento da Propriedade
Intelectual da Universidade Nova de Lisboa, que a seguir se publica:

Regulamento de Propriedade Intelectual

Preâmbulo

Considerando que a Universidade Nova de Lisboa tem como uma
das suas obrigações fundamentais a criação de conhecimento que
possa contribuir para o benefício da sociedade e o desenvolvimento
sustentável;

Considerando que para a prossecução dessa obrigação é funda-
mental promover a investigação científica e encorajar o corpo docente
a desenvolver projectos inovadores e potenciadores de progresso tec-
nológico, sensibilizando-o e incentivando-o, concomitantemente, a
interrogar-se sobre o interesse potencial das aplicações práticas dos
resultados dessa investigação, acrescentando, assim, valor ao conhe-
cimento gerado;

Considerando que a valorização dos resultados da investigação
implica a sua adequada tutela jurídica através dos mecanismos legais
de protecção de direitos privativos de propriedade intelectual;

Considerando que a tutela desses direitos deve assentar em prin-
cípios de transparência, equidade, motivação, competência e eficiência
para levar a cabo, com sucesso, o correspondente processo de trans-
ferência tecnológica:

A Universidade Nova de Lisboa aprova o presente Regulamento
de Propriedade Intelectual.

Em contrapartida do direito de propriedade aqui consagrado, a
Universidade compromete-se a desenvolver uma política activa de
valorização desses direitos, nomeadamente através do licenciamento
dos mesmos e de outras actividades de transferência tecnológica,
incluindo a promoção de spin-off ou de partenariados, no âmbito
de um centro de inovação e criação de valor a constituir.

PARTE I

Dos direitos de propriedade industrial

Artigo 1.o

Objecto

Sem prejuízo de virem a ser abrangidos os produtos e processos
para os quais venham a ser definidos, nos termos da lei, novos direitos
de propriedade industrial, consideram-se desde já abrangidos pelo
presente capítulo todas as invenções e criações susceptíveis de pro-
tecção pelo direito industrial, tais como, patentes e modelos de uti-
lidade, modelos ou desenhos industriais e topografias de produtos
semicondutores.

Artigo 2.o

Titulares dos direitos

1 — A Universidade consagra como princípio geral o seu direito
à titularidade dos direitos de propriedade industrial sobre invenções
e criações gerados, no todo ou em parte, no âmbito de qualquer
actividade de investigação e docência realizada por membros da Uni-
versidade, tal como definidos no artigo 10.o

2 — Sem prejuízo de quaisquer disposições legais que imponham
regime diverso e atento o disposto no artigo 11.o, pertence também
à Universidade a titularidade dos direitos de propriedade industrial

referidos no artigo anterior que resultem da actividade de outras pes-
soas não mencionadas no número supra, que ocorram no âmbito,
ou como resultado, do exercício das respectivas funções na Univer-
sidade, ou que tenham implicado a utilização de meios e recursos
desta.

3 — Quando as actividades referidas no n.o 1 decorrerem no âmbito
e em execução de um contrato celebrado entre a Universidade e
uma terceira entidade, será aplicável o disposto no artigo 12.o

Artigo 3.o

Direito a menção de designação

O disposto no artigo 2.o não obsta ao direito do inventor ser desig-
nado como tal no pedido de protecção da invenção ou da criação
industrial.

Artigo 4.o

Dever de informação

1 — Sem prejuízo de quaisquer disposições legais que imponham
regime diverso, todas as invenções ou outras criações protegíveis por
direitos de propriedade industrial, concebidas ou desenvolvidas em
todo ou em parte por membros da Universidade, em resultado do
exercício das respectivas funções ou de uma utilização mais do que
ocasional de recursos da Universidade, devem ser participadas à
Universidade.

2 — O inventor deve informar a Universidade da realização da
invenção ou de outras criações com aplicação de valor económico
num prazo máximo de três meses a partir da data em que a invenção
ou as criações forem consideradas concluídas e, em qualquer caso,
antes da publicação dos mesmos.

3 — Informar a Universidade implica a informação do reitor, do
responsável da unidade orgânica onde a investigação foi conduzida,
bem como a direcção de qualquer outra estrutura orgânica da Uni-
versidade ou não, onde esteja delegada a responsabilidade pela gestão
activa do processo de transferência tecnológica dos resultados da inves-
tigação da Universidade Nova de Lisboa.

Artigo 5.o

Dever de confidencialidade

Até à formalização do respectivo pedido de protecção jurídica ou
até que seja tomada a decisão de não se proceder ao pedido de
protecção, os inventores e demais intervenientes no processo previsto
no artigo 4.o abster-se-ão de proceder à publicação ou divulgação
de quaisquer dados ou informações que possam comprometer o pedido
de protecção da invenção ou criação.

Artigo 6.o

Âmbito da protecção

1 — O âmbito de protecção jurídica de quaisquer invenções ou
criações é o que resulta do preceituado no Código da Propriedade
Industrial (CPI) e demais legislação aplicável.

2 — Em qualquer momento, os direitos referidos no artigo 2.o pode-
rão ser alienados ou ser objecto de licença de exploração e, ainda,
objecto de desistência em fase de pedido ou de renúncia pela
Universidade.

3 — No caso de renúncia, a titularidade poderá ser transferida para
os inventores, podendo, caso aceitem, ser aplicado o disposto no
artigo 9.o

Artigo 7.o

Encargos com a protecção

Compete à Universidade suportar os encargos decorrentes do
pedido de protecção e da manutenção do direito de propriedade
industrial de que for requerente ou titular, sem prejuízo do disposto
no artigo 12.o

Artigo 8.o

Repartição dos benefícios

1 — Os benefícios obtidos pela Universidade na exploração directa
ou indirecta de direitos gerados ao abrigo e nos termos do disposto
no artigo 2.o distribuir-se-ão da seguinte maneira:

30 %-55 % para os inventores e demais criadores, tendo em conta
a rentabilidade do processo;

Remanescente para a Universidade (Reitoria) a repartir de
acordo com protocolos a estabelecer, em cada caso, com as
unidades orgânicas envolvidas.

2 — O estabelecido no número anterior pode ser alterado a todo
o tempo por acordo entre o inventor ou criador e a Universidade,
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quando as condições específicas de exploração comercial do invento
ou criação o recomendem.

Artigo 9.o

Regime especial de alienação dos benefícios

Se a Universidade não estiver interessada em explorar activamente
os resultados da investigação e o(s) inventor(es) se mostrar(em) inte-
ressado(s) em proceder ao seu registo e exploração, a alienação dos
correspondentes direitos à titularidade poderá ser objecto de nego-
ciação entre as partes.

Artigo 10.o

Membros da Universidade

Consideram-se como membros da Universidade todas as pessoas
com vínculo à Universidade Nova de Lisboa.

Artigo 11.o

Alunos e outras pessoas

Aos estudantes e todas as outras pessoas que desenvolvam acti-
vidade na Universidade sem vínculo contratual com esta deverá ser
solicitada, pelo responsável directo vinculado à Universidade, decla-
ração escrita de que conhecem e aceitam o presente Regulamento,
quando seja previsível a obtenção de resultados passíveis de protecção
pela utilização dos direitos de propriedade industrial.

Artigo 12.o

Contratos de I&D

1 — Os contratos ou acordos celebrados pela Universidade, pelas
suas faculdades e institutos com quaisquer entidades, públicas ou pri-
vadas, cujo objecto principal ou acessório implique actividade inventiva
ou criativa, devem, sem excepção, expressa e obrigatoriamente dispor
sobre a titularidade dos direitos e regular a exploração dos resultados
que possam advir como consequência da realização dos mesmos.

2 — A participação ou a autorização de qualquer membro da Uni-
versidade em participar na execução desses contratos ou acordos
deverá ser precedida da celebração de um acordo com esta, no qual
deverá ser explicitado a quem pertencem os direitos que possam surgir
como consequência da realização dos mesmos, presumindo-se que
pertencem à Universidade se tal não estiver previsto diferentemente
de forma explícita no contrato.

3 — Em qualquer caso, os contratos que regulem matéria de pro-
priedade industrial devem sempre dispor sobre:

a) A quem pertence a titularidade da invenção ou criação ou,
quando seja o caso, a percentagem atribuída a cada um dos
co-titulares;

b) Quem irá suportar, ou em que percentagem, os encargos rela-
tivos ao pedido de protecção e à manutenção do direito
concedido;

c) Os benefícios que resultarão para a Universidade quando esta
não fizer parte dos titulares dos direitos;

d) A salvaguarda dos direitos da Universidade no caso de sub-
contratação da exploração da invenção por parte de entidades
terceiras;

e) As condições de publicação dos resultados obtidos.

Artigo 13.o

Informação técnica

À informação técnica não patenteada é aplicável o disposto nos
artigos 2.o a 12.o, com as necessárias adaptações.

PARTE II

Dos direitos de autor

Artigo 14.o

Objecto

Os direitos de autor mencionados no presente Regulamento refe-
rem-se a criações intelectuais do domínio literário, científico e artístico,
qualquer que seja o género ou forma de expressão, nomeadamente
obras literárias, obras de arte plástica ou de arte aplicada, obras áudio-
-visuais, obras de multimédia, programas de computador, bases de
dados, ou qualquer outra criação que possa ser considerada como
obra e novos objectos de direitos de autor que venham eventualmente
a ser juridicamente tutelados.

Artigo 15.o

Titularidade dos direitos

1 — A Universidade consagra como princípio geral que pertence
ao respectivo criador ou autor a titularidade dos direitos às obras
concebidas e realizadas por membros da Universidade, sem prejuízo
do disposto no número seguinte.

2 — Se a realização ou conclusão da obra surgir por encomenda
e por conta da Universidade, a titularidade do direito de autor deter-
mina-se de harmonia com o que tiver sido previamente convencionado.

Artigo 16.o

Repartição dos benefícios

Quando houver lugar à aplicação do n.o 2 do artigo 15.o, os bene-
fícios decorrentes da exploração dos direitos distribuir-se-ão em har-
monia com o que for acordado entre os autores, criadores e a
Universidade.

PARTE III

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.o

Interpretação

A interpretação do presente Regulamento, nomeadamente nos
casos nele omissos, será sempre feita à luz dos princípios gerais do
direito e da legislação em vigor, nomeadamente, o Código da Pro-
priedade Industrial, o Código de Direito de Autor e dos Direitos
Conexos e restante legislação aplicável à protecção de direitos de
autor.

Artigo 18.o

Arbitragem

Nos contratos resultantes da aplicação do presente Regulamento,
os litígios emergentes da execução dos mesmos poderão ser cometidos
pelas partes à decisão de árbitros, nos termos da lei da arbitragem
voluntária.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento de Propriedade Intelectual entrará em
vigor após aprovação pelo senado universitário e publicação em Diário
da República.

30 de Junho de 2005. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Escola Nacional de Saúde Pública

Aviso n.o 6786/2005 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de técnico profissional especialista princi-
pal. — 1 — Por despacho do presidente do conselho directivo desta
Escola de 1 de Março de 2005, proferido por delegação de com-
petências, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de uma vaga na cate-
goria de técnico profissional especialista principal da carreira téc-
nico-profissional constante do quadro de pessoal não docente da
Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) da Universidade Nova
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 591/98, de 24 de Agosto, com
a Declaração de Rectificação n.o 16-F/98, de 30 de Setembro.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais previstas
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, sendo o prazo de validade de seis
meses, contado da data da publicação da lista de classificação final.

4 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria de Lurdes Serras Pedro Cascalheira Vasco,
secretária da ENSP.

Vogais efectivos:

Lígia Maria Machado Felício Franco, técnica superior de
2.a classe da ENSP.

Ana Maria Henriques Cardoso Costa Reis, técnica profis-
sional especialista principal da ENSP.
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Vogais suplentes:

Pedro Manuel Vargues Aguiar, técnico superior principal
da ENSP.

Maria Ema Pinto Ponte, técnica profissional especialista
principal da ENSP.

5 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

6 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, será utilizada como método de selecção a avaliação
curricular complementada com entrevista.

6.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos, na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão obrigato-
riamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
das funções, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, na qual se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, na qual se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial a rela-
cionada com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, na qual se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, designadamente apoio técnico nas áreas de
gestão financeira e contabilidade, bem como outras capaci-
dades adequadas, com avaliação da sua natureza e duração.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da 1.a acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso e respectiva documentação deverá ser dirigido ao director
da Escola Nacional de Saúde Pública, Avenida do Padre Cruz,
1600-560 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente durante as horas
normais de expediente nos Serviços Administrativos ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1.

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter os
seguintes elementos devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número, data de emissão e
de validade e serviço emissor do bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do número
da série e da data do Diário da República em que foi publicado
o aviso;

c) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações, as funções que exerce, bem como
as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como formação pro-
fissional detida, especificando as acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações, seminários, indi-
cando a respectiva duração e datas de realização);

b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço
e organismo, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém, o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria, bem como a clas-
sificação de serviço através da expressão quantitativa, sem
arredondamento, reportada aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

c) Documentos comprovativos da formação.

8.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da ENSP, ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos na alínea c) do
n.o 8.2 do presente aviso desde que os mesmos constem dos respectivos
processos individuais, devendo tal facto ser expressamente mencio-
nado nos processos de candidatura.

9 — A lista de candidatos admitidos a concurso é afixada para con-
sulta nos Serviços Administrativos da ENSP.

10 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado,
se o número de candidatos for inferior a 100, ou, se igual ou superior

a este número, afixada nos locais indicados no n.o 9, sendo publicado
aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa afixação.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A falta de apresentação dos documentos solicitados no pre-
sente aviso de abertura determina a exclusão do concurso nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação dos
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativo das suas
declarações.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 de Junho de 2005. — O Director, Fernando Manuel Galvão de
Melo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 15 543/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do director, proferido por delegação de com-
petências:

Licenciada Vanessa Marie Boutefeu, leitora desta Faculdade — auto-
rizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro durante o período
compreendido entre 28 e 30 de Junho de 2005.

29 de Junho de 2005. — O Director, João Sàágua.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 15 544/2005 (2.a série). — Por despacho de 3
de Junho de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Mestre Ana Sofia Parente da Costa Sousa Branca — autorizada a
denúncia do seu contrato administrativo de provimento, a partir
de 1 de Agosto de 2005, nos termos do artigo 36.o, n.o 1, alínea a),
do ECDU, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 392/96,
de 22 de Novembro, como assistente convidada na Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Junho de 2005. — A Secretária, em substituição, Carmelina
de Campos Machado Fernandes.

Despacho n.o 15 545/2005 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutora Paula Cristina Sequeira Nunes Antão — contratada, em
regime de contrato administrativo de provimento, por conveniência
urgente de serviço, como professora auxiliar convidada, em regime
de tempo parcial (60 %), a partir de 1 de Março de 2005, por
um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Junho de 2005. — A Secretária, em substituição, Carmelina
de Campos Machado Fernandes.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 15 546/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Junho de 2004 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Tito Carlos Soares Vieira, especialista de informática do
grau 1, nível 2, da Faculdade de Engenharia desta Universi-
dade — nomeado, em regime de substituição, director de serviços
do Centro de Informática da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 8 de Junho de 2005 e até ao preenchimento do lugar decorrente
do processo de selecção em curso. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devido emolumentos.)

27 de Junho de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Aviso n.o 6787/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciên-
cias da Nutrição e Alimentação da Universidade do Porto de 29 de
Junho de 2005, no uso de competência delegada, nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de assistente administrativo especialista, da
carreira administrativa.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para o provimento da vaga indi-
cada, caducando com o seu preenchimento.

4 — As funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas na Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação da
Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, no Porto.

5 — Em tudo o que não estiver previsto neste aviso, são aplicadas
as disposições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e, pelo menos, três anos na categoria de
assistente administrativo principal e classificação de serviço não infe-
rior a Bom em número de anos igual ao tempo de serviço exigido.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

7.2 — No que respeita ao factor formação profissional, apenas serão
considerados os cursos de formação profissional com interesse para
as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

7.3 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico.

8 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da média aritmética simples das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção, classificados na escala de 0 a 20 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Secretaria da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
da Universidade do Porto, sita na Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri.

11 — Candidatura:
11.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação, sita na Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200-465 Porto, requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
situação militar, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para acesso na
carreira ou admissão a concurso;

e) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão ao con-
curso;

d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo dos cursos de formação realizados,
se for caso disso.

11.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas c), d) e e) do número anterior aos funcionários da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação, da Universidade do
Porto em que se verifique a existência de dados nos respectivos pro-
cessos individuais.

12 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Olívia Maria de Castro Pinho, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Ciências da Nutrição e
Alimentação.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista,
directora de serviços da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação.

2.o Maria da Conceição Fernandes, chefe de secção da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Cristina Gregório Mogadouro, técnica
superior de 2.a classe da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação.

2.o Licenciada Bela Maria Franchini Correia de Meireles
Oliveira, técnica superior principal da Faculdade de Ciên-
cias da Nutrição e Alimentação.

4 de Julho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Daniel Vaz de Almeida.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 15 547/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2005 do director do Departamento de Enge-
nharia Mecânica e Gestão Industrial da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro no
País ao Doutor António Manuel Rincon de Aguiar Vieira nos dias
16 e 17 de Junho de 2005.

28 de Junho de 2005. — O Responsável pela Divisão de Recursos
Humanos, José Fernando Oliveira.

Despacho n.o 15 548/2005 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Junho de 2005 do director Doutor Carlos Albino Veiga da Costa,
proferido por delegação de competência conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, foi constituído, nos
termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de
Junho, por força do estabelecido no n.o 2 do artigo 17.o do referido
diploma, pela forma seguinte o júri de equivalência ao grau de mestre
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto requerida
pelo licenciado Pedro André Lameiro Abrantes:

Presidente — Doutor Álvaro Fernando de Oliveira Costa, pro-
fessor associado da FEUP.

Vogais:

Doutor José Manuel Caré Batista Viegas, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Freire de Sousa, professor auxiliar da FEUP.

1 de Julho de 2005. — A Directora de Serviços, Isabel Silva.



N.o 136 — 18 de Julho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 451

Faculdade de Economia

Despacho n.o 15 549/2005 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Junho de 2005 do director da Faculade de Economia do Porto, no
exercício de delegação de competências concedida pelo reitor da Uni-
versidade do Porto:

Prof.a Doutora Elvira Maria de Sousa Silva, professora associada desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 29 de Junho a 2 de Julho de 2005.

27 de Junho de 2005. — A Técnica Superior Principal, Lídia Soares.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 6788/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 20 de Junho de 2005, proferido por delegação:

Dr. Manuel José Fontes de Carvalho, assistente convidado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 16 a 20 de Junho de 2005.

20 de Junho de 2005. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 15 550/2005 (2.a série). — Delego as minhas com-
petências orgânicas, durante a minha ausência no estrangeiro, no
período de 12 a 19 de Julho de 2005, no vice-presidente do conselho
directivo, Prof. Doutor Artur Manuel Perez Neves Águas.

4 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Sousa Pereira.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 15 551/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Junho de 2005 e nos termos do disposto nos artigos 16.o, n.os 1
e 2, e 17.o, alínea a), ambos do Decreto-Lei n.o 37/2003, de 22 de
Agosto, o conselho directivo da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade Técnica de Lisboa aprovou o seguinte:

Regulamento de propinas

Ano lectivo de 2005-2006

Artigo 1.o

A propina devida no ano lectivo de 2005-2006 pela frequência de
um curso de licenciatura ministrado na Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa (FAUTL) é de E 900.

Artigo 2.o

O pagamento da propina deve ser feito numa das seguintes
modalidades:

1) Prestação única efectuada no acto da matrícula/inscrição no
ano lectivo de 2005-2006;

2) Quatro prestações de igual montante, sendo:

a) A 1.a prestação paga no acto da matrícula/inscrição no
ano lectivo de 2005-2006;

b) A 2.a prestação paga até 15 de Dezembro de 2005;
c) A 3.a prestação paga até 25 de Fevereiro de 2006;
d) A 4.a prestação paga até 2 de Maio de 2006.

Artigo 3.o

Os alunos que requererem a concessão de bolsas de estudo junto
dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa ou
que beneficiem de bolsas de estudo concedidas por países estrangeiros
podem efectuar o pagamento das prestações já vencidas até 10 dias
úteis após o conhecimento da decisão que for proferida sobre o seu
requerimento, mas nunca após 15 de Junho de 2006, devendo, para
o efeito, e sob pena de não se poderem valer do disposto neste artigo,
declarar, no acto da matrícula/inscrição, que estão numa daquelas
situações e, quando efectuarem o pagamento, apresentar na Repar-
tição Académica da FAUTL o ofício através do qual a decisão lhes
foi notificada.

Artigo 4.o

O pagamento da propina pode ser efectuado:

a) Por cheque ou numerário, na Tesouraria da FAUTL, sendo
este o único meio de pagamento possível no acto da matrí-
cula/inscrição e nos casos previstos no artigo 3.o;

b) Por multibanco, de acordo com as instruções fornecidas pela
Repartição Académica da FAUTL.

Artigo 5.o

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 6.o, o não pagamento de
uma ou mais prestações de propina tem as seguintes consequências:

a) Implica o vencimento de juros moratórios à taxa legal até
ao integral pagamento da importância em dívida;

b) Implica, nos termos do artigo 29.o, alínea b), da Lei n.o 37/2003,
a suspensão da matrícula e da inscrição anual até ao paga-
mento das quantias em dívida no ano lectivo em que ocorreu
o incumprimento da obrigação.

2 — A suspensão da matrícula e da inscrição anual impede os alunos
de realizar provas de avaliação, incluindo exames, ou de frequentar
as aulas, até que se mostre paga a prestação ou as prestações em
falta.

3 — Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1 e no n.o 2,
a Repartição Académica da FAUTL distribuirá aos docentes, através
de e-mail:

Até ao início do mês de Janeiro de 2006;
Até ao início do 2.o semestre;
Até 15 de Maio de 2006; e
Até ao fim do 2.o semestre:

as pautas com a identificação dos alunos cujas propinas se encontrem
devidamente pagas, não podendo os docentes a partir dessa entrega
permitir a frequência de aulas nem a realização de provas de avaliação
aos alunos cujo nome não se encontre nas ditas pautas.

Artigo 6.o

1 — O não pagamento da propina, na sua totalidade, até 2 de Maio
de 2006 implica a declaração de nulidade de todos os actos curriculares
praticados no ano lectivo de 2005-2006, nos termos do artigo 29.o,
alínea a), da Lei n.o 37/2003.

2 — A declaração de nulidade dos actos curriculares é deliberada
pelo conselho directivo da FAUTL, após a audiência prévia dos alunos
em relação aos quais a deliberação visa produzir efeitos.

3 — Da notificação para a audiência prévia deve constar:

a) Que o não pagamento da propina implica a declaração de
nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano
lectivo de 2005-2006, com referência à disposição legal
aplicável;

b) Que o aluno dispõe, nos termos dos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, do prazo de
10 dias úteis para dizer, por escrito, o que se lhe oferecer
acerca da situação de incumprimento que dá origem à decla-
ração de nulidade dos actos curriculares.

4 — As notificações, para os efeitos deste artigo são feitas por carta
registada enviada para a morada que consta do boletim de inscrição
do aluno ou, se a notificação postal se mostrar inviável, por edital
afixado nos átrios dos edifícios n.os 1, 2, 4, 5 e 6.

Artigo 7.o

1 — A anulação da matrícula ou da inscrição a pedido do aluno
não dispensa o pagamento das prestações vencidas à data da apre-
sentação do requerimento nem implica a devolução da propina por
este paga, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Se o pedido de anulação der entrada na FAUTL até ao fim
do 1.o semestre, o aluno fica dispensado do pagamento da 3.a e da
4.a prestações, se tiver optado por essa modalidade de pagamento,
e tem direito à devolução do montante da propina já pago que exceder
metade da propina anual.

Artigo 8.o

O presente regulamento produz efeitos no ano lectivo de 2005-2006.

26 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Marques Caria.
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Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 6789/2005 (2.a série). — 1 — Está aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para celebração de um contrato
de trabalho a termo para o exercício de funções equiparadas às cate-
gorias de assistente ou assistente estagiário, para a área científica
de Sistemas e Gestão, grupos de disciplinas de Metodologias de Gestão
e Análise de Sistemas.

2 — O contrato será celebrado nos termos do disposto no artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e reger-se-á pela lei
geral sobre contratos de trabalho a termo, não conferindo em caso
algum ao trabalhador a qualidade de agente administrativo e terá
a duração de um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos.

3 — O local de trabalho situa-se na Secção de Urbanismo, Trans-
portes, Vias e Sistemas do Departamento de Engenharia Civil e Arqui-
tectura do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
1049-001 Lisboa.

4 — Vencimento, a ser suportado por receitas próprias do Instituto
Superior Técnico:

Assistente — correspondente ao índice 140, escalão 1, da carreira
docente universitária;

Assistente estagiário — correspondente ao índice 100, escalão 1,
da carreira docente universitária.

5 — Habilitações literárias:

Assistente — titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
Assistente estagiário — titulares do grau de licenciado ou equi-

valente legal com informação final mínima de Bom.

Podem candidatar-se os licenciados em Engenharia, Economia,
Gestão ou Matemática.

6 — Requisitos de candidatura — experiência de ensino em Inves-
tigação Operacional.

7 — Métodos de selecção:

1) Avaliação curricular;
2) Os candidatos aceites a concurso (não excluídos) serão sub-

metidos a uma entrevista.

8 — Apresentação de candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio

a fornecer pela Secção de Pessoal Docente e Investigador ou reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Investigador
do Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lis-
boa.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia da certidão de habilitações literárias com indicação

das disciplinas da licenciatura/mestrado e as respectivas notas.

9 — Os critérios de selecção encontram-se disponíveis na Secção
de Pessoal Docente e Investigador do Instituto Superior Técnico,
sendo os mesmos facultados aos candidatos sempre que solicitados.

10 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série), de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

24 de Junho de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Custódio Peixeiro.

Aviso n.o 6790/2005 (2.a série). — O Presidente do Instituto
Superior Técnico (IST), ao abrigo da competência que lhe foi con-
ferida por delegação pelo despacho de 17 de Fevereiro de 2004, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 25 de Março de
2004, faz saber que se encontra aberto concurso documental pelo
período de 30 dias contados do dia imediato àquele em que o presente
edital for publicado no Diário da República, para provimento no qua-

dro do pessoal docente do IST de cinco lugares de professor associado
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores:

a) Uma vaga na área científica de Computadores, grupos de
disciplinas de Arquitectura de Computadores ou de Meto-
dologia e Tecnologia da Programação ou de Redes de Comu-
nicação e de Informação;

b) Uma vaga na área científica de Electrónica, grupos de dis-
ciplinas de Dispositivos e Circuitos Electrónicos ou de Elec-
trónica de Computadores ou de Sistemas Electrónicos;

c) Uma vaga na área científica de Energia, grupos de disciplinas
de Electromagnetismo Aplicado e Conversão de Energia ou
de Redes e Sistemas de Energia ou de Electrónica de Energia;

d) Uma vaga na área científica de Sistemas, Decisão e Controlo,
grupos de disciplinas de Sinais e Sistemas ou de Decisão e
Controlo ou de Robótica;

e) Uma vaga na área científica de Telecomunicações, grupos
de disciplinas de Propagação e Radiação ou de Fundamentos
das Comunicações ou de Redes e Sistemas de Telecomu-
nicações.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente Universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

Facultativamente poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de divul-
gação, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado médico comprovativo de não sofrer de doença con-

tagiosa e possuir a robustez necessária para o exercício do
cargo;

g) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

h) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

1.1 — Os documentos a que aludem as alíneas c) a g) podem ser
substituídos por declaração prestada no requerimento e sob com-
promisso de honra onde, em alíneas separadas, o interessado deve
definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma
daquelas alíneas.

1.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação do documento constante na alínea
a), desde que possuam os elementos necessários no seu processo
individual.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

III — 1 — O IST comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
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baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes,
sob pena de exclusão, entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recep-
ção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina ou de uma das
disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária (ECDU), anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um
deles, mas também no valor pedagógico e científico do relatório refe-
rido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o e nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o,
51.o e 52.o do ECDU.

VI — De acordo com o determinado no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente aviso que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

29 de Junho de 2005. — O Presidente, Carlos Matos Ferreira.

Aviso n.o 6791/2005 (2.a série). — 1 — Está aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso público para recrutamento de dois
professores auxiliares, a iniciar funções a partir da data do despacho
autorizador, para o Departamento de Engenharia Electrotécnica e
de Computadores, para a área científica de Computadores, sendo:

Uma vaga para o grupo de disciplinas de Arquitectura de
Computadores;

Uma vaga para o grupo de disciplinas de Metodologia e Tec-
nologia da Programação.

Habilitações literárias — os candidatos deverão possuir o grau de
doutor ou equivalente legal, de acordo com o lugar a que se can-
didatam, sendo condição a formação científica nas áreas de Arqui-
tectura de Computadores ou de Metodologia e Tecnologia da
Programação.

2 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos serão os
seguintes:

a) Participação dos candidatos nas actividades de ensino de
grupo de disciplinas de Arquitectura de Computadores ou
Metodologia e Tecnologia de Informação;

b) Capacidade de leccionar outras disciplinas da mesma área
científica (grupo de disciplinas de Arquitectura de Compu-
tadores, Metodologia e Tecnologia da Programação e Redes
de Comunicação e Informação);

c) Publicações científicas e pedagógicas;
d) Experiência de ensino;
e) Experiência profissional;
f) Disponibilidade para centrar as suas actividades de investi-

gação e ensino no campus do Tagus Park.

3 — Local de trabalho — no Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores, Campus do Tagus Park do Instituto
Superior Técnico, Oeiras.

4 — As condições de admissão estão expressas no Estatuto da Car-
reira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formuladas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Superior Técnico ou em
formulário próprio existente na Secção de Pessoal Docente e Inves-
tigador, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal Docente e Investigador do
Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais, 1049-001 Lisboa.

5.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-

tidade, entidade que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
e) Área ou áreas científicas do Departamento de Engenharia

Electrotécnica e de Computadores do Instituto Superior Téc-
nico onde o candidato perspectiva a sua actividade.

5.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae;
b) Cópia de artigos científicos seleccionados de entre os publi-

cados (ou em publicação) nos últimos cinco anos;
c) Planos de investigação que o candidato gostaria de desen-

volver;
d) Documento indicando a motivação para realizar ensino e

investigação nas áreas de Arquitectura de Computadores ou
Metodologia e Tecnologia da Programação;

e) Cartas de referência;
f) Fotocópia das notas das disciplinas feitas nas áreas científicas

de Arquitectura de Computadores ou Metodologia e Tec-
nologia da Programação;

g) Cópia do certificado de habilitações.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão:
6.1 — Avaliação curricular;
6.2 — Os candidatos poderão ser sujeitos a entrevista profissional

de selecção.
7 — De acordo com o determinado no despacho conjunto

n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

30 de Junho de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Custódio Peixeiro.

Despacho (extracto) n.o 15 552/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 24 de
Junho de 2005:

José Rui de Matos Figueira — nomeado professor associado, a título
definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico, com efeitos
a partir da data de aceitação de nomeação, considerando-se exo-
nerado do lugar que detém na Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Coimbra na mesma data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2005. — Pelo Presidente, Custódio Peixeiro.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 1228/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o anexo II do despacho n.o 12 309/2005 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 106, de 2 de Junho de 2005, rectifica-se
que onde se lê:

Disciplinas Carga
horária

Unidades
de crédito

Área de Gestão Geral:

Estratégia de Internacionalização . . . . . . . . . . . . 30 2
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Área de Marketing:

Marketing Turístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Customer Relationship Management . . . . . . . . .
Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Área de Contabilidade:

Concentração de Empresas e Consolidação de
Contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Disciplinas Carga
horária

Unidades
de crédito

Fiscalidade Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial Reporting e Normas Internacionais

Área de Gestão Internacional:

Estratégia de Internacionalização . . . . . . . . . . . . 30 2
Gestão Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Área de Desenvolvimento Organizacional:

Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Liderança e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Mudança e Desenvolvimento Organizacional . . . 30 2

deve ler-se:

Disciplinas optativas Carga
horária

Unidades
de crédito

Área de Gestão Geral:

Estratégia de Internacionalização . . . . . . . . . . . . 30 2
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Área de Marketing:

Marketing Turístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Customer Relationship Management . . . . . . . . . 30 2
Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Área de Contabilidade:

Concentração de Empresas e Consolidação de
Contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Fiscalidade Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Financial Reporting e Normas Internacionais 30 2

Área de Gestão Internacional:

Estratégia de Internacionalização . . . . . . . . . . . . 30 2
Gestão Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Área de Desenvolvimento Organizacional:

Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Liderança e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Mudança e Desenvolvimento Organizacional . . . 30 2

23 de Junho de 2005. — O Presidente, Luís Antero Reto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 15 553/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
4 de Fevereiro de 2005, a seguir se indica a constituição do júri do
concurso de provas públicas para um professor-coordenador da área
científica de Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 3 de Maio de 2005, edital
n.o 556/2005:

Presidente — Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz, pro-
fessora-coordenadora e presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus, Évora.

Maria de Lurdes Esteves Asseiro da Luz, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de San-
tarém.

Maria Fernanda Mendes Rebelo Teixeira Ferreira Ramos,
professor-coordenadora da Escola Superior de Enferma-
gem de Francisco Gentil, Lisboa.

Vogais suplentes:

Ana Paula Gonçalves Antunes Sapeta, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias,
Castelo Branco.

José Manuel Preto Ribeiro, professor-coordenador da
Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, Castelo Branco.

4 de Julho de 2005. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Despacho n.o 15 554/2005 (2.a série). — Homologo, nos termos
dos artigos 10.o, n.o 1, alínea f), e 36.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Coimbra, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 85/95, de 28 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 298, a seguinte alteração aos Estatutos do Instituto
Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra, publicados
em anexo ao despacho n.o 3319/2000 (2.a série), in Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000, aprovada por deliberação
da assembleia de representantes da respectiva escola em reunião de
3 de Junho de 2005:

No capítulo I dos referidos Estatutos, o artigo 13.o passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 13.o

Composição e funcionamento

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O presidente do conselho científico será eleito de entre os

seus membros.»

No capítulo II dos referidos Estatutos, os artigos 22.o, 23.o e 27.o
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.o

Serviços

1 — Nos termos do artigo 20.o, a Secretaria é orientada e coor-
denada pelo secretário.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SUBSECÇÃO I

Serviços de Administração e Finanças

Artigo 23.o

1 — Os Serviços de Administração e Finanças, dirigidos por um
técnico superior, exercem a sua acção nos domínios do pessoal, da
contabilidade, do orçamento e conta, do economato e inventário e
do expediente e arquivo dos seus documentos.

2 — Os Serviços de Administração e Finanças integram os sectores
de pessoal, de contabilidade e património e de expediente e arquivo.

3 — Adstrita aos Serviços de Administração e Finanças funcionará
a Tesouraria, dirigida por um tesoureiro, com as atribuições e com-
petências previstas na lei.

SUBSECÇÃO II

Serviços Académicos

Artigo 27.o

Os Serviços Académicos, dirigidos por um técnico superior, exercem
a sua acção no que respeita às actividades discentes e integram os
sectores de alunos e pedagógico.»

27 de Junho de 2005. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 15 555/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Julho de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por delegação:

Anabela Batista Rebelo Alves, da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão, e Filipa Isabel Estêvão Ferreira Bento, da Escola Superior
de Artes e Design — autorizada, por urgente conveniência de ser-
viço, após concurso, a promoção/provimento na categoria de técnica
profissional de 1.a classe da área de secretariado da carreira téc-
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nico-profissional do grupo de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Leiria, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2005. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 15 556/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Dezembro de 2004 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, no uso da delegação de competências, foi auto-
rizada a renovação da contratação para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria de João Álvaro
Poças Santos como equiparado a professor-adjunto, em regime de
exclusividade, pelo período de dois anos, com início em 23 de Dezem-
bro de 2004.

Por despacho de 21 de Dezembro de 2004 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foram autorizadas as prorrogações das con-
tratações para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Leiria dos docentes abaixo indicados:

Carlos Alexandre Bento Capela como assistente do 2.o triénio em
regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início em
4 de Dezembro de 2004.

Artur Jorge Santos Mateus como assistente do 2.o triénio em regime
de exclusividade, pelo período de um ano, com início em 4 de
Dezembro de 2004.

Por despacho de 16 de Março de 2005 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria de
Pedro Emanuel Alves Flores de Oliveira Gala como equiparado a
assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, pelo período
de um ano, com início em 24 de Fevereiro de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Car-
los Fernando Couceiro Sousa Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 557/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria as renovações das contratações das docentes abaixo
indicadas:

Ana Marta Dias Crespo, equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de exclusividade — pelo período de dois anos, com início
em 1 de Março de 2005.

Maria Lizete Lopes Heleno, equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral — para o período de 24 de Fevereiro
a 15 de Setembro de 2005.

Tânia Matos Gomes Marques, equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade — para o período de 15 de Março a
15 de Setembro de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Fernando Couceiro Sousa Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 558/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria as renovações das con-
tratações dos docentes abaixo indicados:

Carlos Miguel Tavares Barroqueiro, equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade — pelo período de dois anos,
com início em 24 de Fevereiro de 2005.

Filomena Marília Henriques Carvalho, equiparada a assistente do
2.o triénio, em regime de exclusividade — pelo período de um ano,
com início em 25 de Fevereiro de 2005.

Helena Susana Afonso Alves, equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade — pelo período de dois anos, com início
em 24 de Fevereiro de 2005.

Joel Bastos Morgado, equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de exclusividade — pelo período de dois anos, com início em 24 de
Fevereiro de 2005.

Nuno Miguel Ferreira Miranda, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade — pelo período de dois anos, com início
em 24 de Fevereiro de 2005.

Paulo Jorge Simões Coelho, equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade — pelo período de dois anos, com início
em 24 de Fevereiro de 2005.

Ricardo José Lucas Lagoa, assistente do 2.o triénio, em regime de
exclusividade — pelo período de três anos, com início em 27 de
Fevereiro de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Fernando Couceiro Sousa Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 559/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Leiria as contratações dos docentes abaixo indicados:

António Manuel Quental Martins — equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 40 %, cinco horas, no período de
24 de Fevereiro a 15 de Setembro de 2005.

Eduardo Jorge Seixas Monteiro — equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 30 %, quatro horas, no período de
24 de Fevereiro a 15 de Setembro de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Fernando Couceiro Sousa Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 560/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Dezembro de 2004 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria as contratações dos docentes abaixo
indicados:

Josélia Maria Santos José Neves — equiparada a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início
em 20 de Dezembro de 2004.

Ana Isabel Mendes Rosa Marques — equiparada a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início
em 4 de Janeiro de 2005.

Por despacho de 16 de Março de 2005 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria a contratação de Jorge Miguel Peralta
Siopa como equiparado a professor-adjunto, em regime de exclusi-
vidade, no período de 24 de Fevereiro a 15 de Setembro de 2005.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Fernando Couceiro Sousa Neves.

Despacho (extracto) n.o 15 561/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Dezembro de 2004 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, por delegação de competências:

Ricardo Filipe Gonçalves Martinho — autorizada a renovação de con-
tratação para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria
como assistente do 2.o triénio, em regime de exclusividade, pelo
período de três anos, com início em 4 de Dezembro de 2004.

Por despacho de 21 de Dezembro de 2004 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foram autorizadas para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Leiria as prorrogações das contratações dos
docentes abaixo indicados:

Irene Sofia Carvalho Ferreira — como assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início em
4 de Dezembro de 2004.

Luís Manuel Silva Cotrim — como assistente do 2.o triénio, em regime
de exclusividade, pelo período de um ano, com início em 19 de
Dezembro de 2004.

Natália dos Santos Gameiro — como assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início em
4 de Dezembro de 2004.

Nuno Manuel Rosa Santos Órfão — como assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início
em 4 de Dezembro de 2004.

Pedro José Franco Marques — como assistente do 2.o triénio, em
regime de exclusividade, pelo período de um ano, com início em
4 de Dezembro de 2004.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Fernando Couceiro Sousa Neves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 15 562/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2005:

Licenciado Daniel de Sousa Domingos — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato adminstrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 8 de Maio de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 563/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Maio de 2005:

Mestre Gonçalo Xufre Gonçalves da Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 13 de Maio de 2005. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 564/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 3 de Junho de 2005:

Mestre Maria Manuela da Silva Eliseu Ilharco Gonçalves — auto-
rizada a nomeação provisória como professora-adjunta do quadro
de pessoal docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
considerando-se rescindido o contrato como equiparada a profes-
sora-adjunta, a tempo integral, a partir da data desta publicação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 565/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2005:

Mestre António Carlos dos Santos Paixão — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 13 de Maio de 2005. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 15 566/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Maio de 2005:

Licenciada Maria Nair Fernandes Neves Alua — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo integral, pelo período
de dois anos, com início em 16 de Março de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Edital n.o 687/2005 (2.a série). — Em conformidade com os
Decretos-Leis n.os 185/81 e 204/98, respectivamente de 1 e 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho de 20 de Junho de 2005
da presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil, sob proposta do conselho científico, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso de provas públicas
para o preenchimento de uma vaga na categoria de professor-coor-
denador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
para a área científica de Enfermagem de Saúde Mental.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas situações previstas no artigo 19.o do Estatuto da Carreira do Pes-
soal Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — A remuneração e o conteúdo funcional são os que se encontram
previstos no mesmo Estatuto para a correspondente categoria

5 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-071 Lisboa.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, que deve conter os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
f) Residência, código postal e telefone;
g) Grau académico e respectiva classificação final;
h) Categoria profissional.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os requerimentos
de admissão dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
c) Documento comprovativo de estar nas condições previstas

no n.o 3 do presente edital;
d) Seis exemplares do currículo científico e pedagógico;
e) Seis exemplares da lição referida na alínea a) do n.o 1 do

artigo 26.o do ECPDESP;
f) Seis exemplares da dissertação referida na alínea b) do n.o 1

do artigo 26.o do mesmo Estatuto;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a sua apreciação.

7.1 — Do currículo científico e pedagógico deverão constar:

a) Formação académica;
b) Formação permanente e certificada;
c) Experiência de docência, com prioridade em Enfermagem

de Saúde Mental e investigação, ao nível dos cursos de for-
mação inicial e pós-graduada em Enfermagem;

d) Realização e ou coordenação de trabalhos ou estudos de inves-
tigação (breve resumo);

e) Experiência na organização e na execução de acções de for-
mação contínua para profissionais de saúde ou outros;

f) Experiência em desenvolvimento curricular;
g) Experiência de coordenação no âmbito da área científica a

que se reporta o concurso;
h) Experiência de participação em grupos de trabalho ao nível

nacional e internacional;
i) Experiência em órgãos de gestão de escolas e de gestão de

cursos;
j) Tempo na docência;
l) Outras experiências consideradas relevantes.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea c) do n.o 7 desde que os candidatos declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram.

9 — Aos candidatos que venham exercendo funções na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Francisco Gentil é dispensada a apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 7.1 desde
que aqueles elementos constem, actualizados, dos respectivos pro-
cessos individuais.

10 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente no
Secretariado ou remetidas pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a Escola Superior de Enfermagem de Francisco
Gentil, sita na Rua do Professor Lima Basto, 1099-010 Lisboa, até
ao termo do prazo.

11 — A selecção incidirá sobre provas públicas constantes do
artigo 26.o do ECPDESP, devendo, no âmbito das mesmas, os can-
didatos revelar capacidade científica, técnica e pedagógica para o
desempenho das funções compreendidas no conteúdo funcional cor-
respondente ao lugar posto a concurso, e a classificação final será
atribuída em conformidade com o estipulado no artigo 28.o do mesmo
Estatuto.
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Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação dos cor-
respondentes documentos comprovativos.

A entrega dos documentos fora do prazo da candidatura implica
a exclusão do concurso.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Figueira da Silva Santos Figueira,
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria Antónia Miranda Rebelo Botelho Alfaro Velez, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil.

Manuel José Lopes, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Enfermagem de São João de Deus.

Maria Teresa dos Santos Rebelo, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende.

Vogais suplentes:

João Manuel Barradas Ferreira Durão, professor-coorde-
nador da Escola Superior de Enfermagem de São João
de Deus.

Ana Cristina Miranda Romano Fontes Pereira de Melo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Teresa Silva Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 15 567/2005 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 13.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada
pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setembro;

Considerando o disposto nos artigos 38.o e 25.o, no n.o 1 do artigo 5.o
e nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 1/2003, de
6 de Janeiro;

Considerando o disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:
É alterado nos termos seguintes o plano de estudos aprovado pela

Portaria n.o 965/2000, de 10 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 67/2001, de 1 de Fevereiro, do curso bietápico da licenciatura
em Engenharia Electrotécnica — Electrónica e Computadores, regime
nocturno, do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto, criado pela Portaria n.o 413-E/98, de 17 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 680-C/98, de 31 de Agosto:

Artigo 1.o

Alteração

Os quadros n.os 1 a 8 do anexo II à Portaria n.o 965/2000, de 10 de
Outubro, passam a ter a redacção do anexo ao presente despacho.

Artigo 2.o

Transição

Nos termos estatutários, as regras de transição entre o anterior
e o novo plano de estudos são fixadas por despacho do presidente
do Instituto Politécnico do Porto, sob proposta do Instituto Superior
de Engenharia.

Artigo 3.o

Aplicação

O disposto no presente despacho aplica-se a partir do ano lectivo
de 2005-2006, inclusive.

29 de Junho de 2005. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO

(alteração ao anexo II da Portaria n.o 965/2000, de 10 de Outubro)

Instituto Politécnico do Porto

Instituto Superior de Engenharia

Curso de Engenharia Electrotécnica — Electrónica e Computadores

Regime nocturno

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano — 1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Introdução à Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 4
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2

QUADRO N.o 2

1.o ano — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Teoria da Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2
Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2
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QUADRO N.o 3

2.o ano — 1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Sinais e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Física III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2

QUADRO N.o 4

2.o ano — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Máquinas Eléctricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2
Introdução à Teoria dos Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2

QUADRO N.o 5

3.o ano — 1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Cálculo Numérico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Electrónica Analógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Electrónica Digital I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Instalações Eléctricas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2

QUADRO N.o 6

3.o ano — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2
Electrónica Analógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Electrónica Digital II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Instalações Eléctricas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2

QUADRO N.o 7

4.o ano — 1.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Sistemas de Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Electrónica de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 4
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 4
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QUADRO N.o 8

4.o ano — 2.o semestre

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas Seminários Estágios

ObservaçõesUnidades curriculares Tipo

Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Comunicação de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Sistemas Electromecânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2 2
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 8

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 6792/2005 (2.a série). — Por despacho de 9 de Junho
de 2005 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto, precedendo parecer favorável do conselho científico, foram
renovados os seguintes contratos administrativos de provimento por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2005:

Mestre Jorge Manuel Condeço Ribeiro — equiparado a professor-
-adjunto a tempo parcial, 60 %.

Licenciada Maria de Fátima Mendes Monteiro — equiparada a assis-
tente do 1.o triénio a tempo integral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2005. — A Directora, Cristina Prudêncio.

Aviso n.o 6793/2005 (2.a série). — Por despacho de 9 de Junho
de 2005 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto, precedendo parecer favorável do conselho científico:

Licenciada Patrícia Maria Ferreia Amaral da Cruz, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio a tempo parcial, 50 % — renovado o contrato
administrativo de provimento, por dois anos, com efeitos a partir
de 23 de Fevereiro de 2005. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2005. — A Directora, Cristina Prudêncio.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1344/2005. — Por despacho da vice-
-presidente:

Eduardo Jorge Valente Soares — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, com efeitos
a partir de 18 de Junho de 2005 e validade até 17 de Junho de 2007.

1 de Julho de 2005. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1345/2005. — Por despacho da vice-
-presidente:

Nídia de Sá Caetano — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta, com efeitos a partir
de 9 de Junho de 2005 e validade até 8 de Junho de 2007.

1 de Julho de 2005. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 6794/2005 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para telefonista. — 1 — Nos temos do disposto no artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por despacho de 30 de Junho de 2005 da vice-presidente do conselho
directivo desta Escola, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso, concurso interno de
ingresso para o preenchimento de um lugar de telefonista, de dotação
global, do quadro da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano e visa
o preenchimento de uma vaga e das que venham a ocorrer durante
o mesmo período.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 248/85, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
f) Lei n.o 44/99, de 22 de Junho.

5 — Área e conteúdo funcional — compete ao telefonista o exer-
cício de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais bem definidas, designadamente tarefas que consistem na recep-
ção de chamadas telefónicas, no estabelecimento de ligações tele-
fónicas com o exterior e encaminhamento das mesmas, na transmissão
interna de mensagens através de equipamentos existentes, na pres-
tação de informações e, ainda, na execução de outras tarefas
relacionadas.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
mensal é a correspondente ao índice constante da tabela anexa ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

6.1 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfer-
magem Cidade do Porto, sita à Rua de Álvares Cabral, 384, Porto,
ou nos locais onde desenvolver a sua actividade.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, os seguintes requisitos, constantes do n.o 2 do artigo
29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente há mais de um ano;
b) Possuir a escolaridade obrigatória.

8 — O júri será composto pelos seguintes funcionários da Escola:

Presidente — Manuel Joaquim da Silva Vieira Mendes, secre-
tário.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Monteiro Teixeira, chefe de secção.
Maria Angélica Alves Moreira, assistente administrativa

especialista.
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Vogais suplentes:

Glória Celeste Rodrigues Martins Gonçalves, assistente
administrativa especialista.

Maria de Fátima Gonçalves dos Santos, assistente admi-
nistrativa especialista.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Provas de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos — a prova de

conhecimentos assume a forma escrita, de natureza teórica, e terá
a duração de uma hora e meia, com o seguinte programa:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Escola Superior de
Enfermagem Cidade do Porto.

9.1.2 — A classificação final da prova será expressa na escala de
0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, considerando-se não apro-
vados os candidatos que não obtiverem classificação igual ou superior
a 9,5 valores.

9.1.3 — O dia, a hora e o local da realização da prova serão afixados
no quadro de avisos da Escola e comunicados aos interessados, nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de candidatos
admitidos.

9.2 — Avaliação curricular:

a) A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo com base no respectivo currículo
profissional, sendo consideradas a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional;

b) A classificação a atribuir à avaliação curricular obtém-se pela
aplicação da média aritmética simples dos três factores
referidos.

9.3 — Entrevista profissional de selecção:
9.3.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Motivação;
b) Sentido crítico;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Qualificação da experiência profissional.

10 — A classificação final resultará da média aritmética simples
dos três métodos de selecção.

10.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, alíneas b) e
c) do n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do júri e entregue nos Serviços Admi-
nistrativos da Escola ou enviado por correio, registado e com aviso

de recepção, devendo ser expedido até ao último dia do prazo do
concurso.

11.2 — Do requerimento, devidamente assinado, deverão constar,
sob pena de exclusão, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data de emissão, serviço de identificação
e validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Instituição a que o requerente esteja vinculado, categoria pro-
fissional e funções exercidas;

c) Identificação inequívoca do concurso a que se candidata;
d) Currículo profissional e quaisquer outros elementos que os

candidatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais indicados no n.o 7.1 desde que o candidato declare
no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, correspondente aos requisitos especiais
referidos no n.o 7.2, sob pena de exclusão:

a) Declaração actualizada, devidamente autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria e na função
pública, bem como o escalão em que se encontra posicionado;

b) Certidão de habilitações académicas (original ou cópia auten-
ticada).

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos no concurso
e as listas de classificação final serão afixadas no quadro de avisos
dos Serviços Administrativos da Escola e enviadas aos interessados.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 1/2000, de 5 de Janeiro.

27 de Abril de 2005. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Manuela da Silva Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.o 15 568/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea a) do n.o 4 do despacho n.o 11 389/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005,
subdelego no vice-presidente Prof. Doutor Armando José Pinheiro
Marques Pires as seguintes competências:

1.1 — Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.3 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.4 — Autorizar que todos quantos exercem funções no Instituto
Politécnico, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que
os vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente
em funções de representação, controlo, acompanhamento, orientação
e recolha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições
relacionados com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte;

1.5 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com o alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser interior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %



N.o 136 — 18 de Julho de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 461

de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

1.6 — Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de
Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro no País
e fora dele ao pessoal docente e não docente do Instituto:

1.6.1 — Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

1.6.2 — Quando, implicando a necessidade de substituição do equi-
parado a bolseiro, esta seja financiada pelo POCI 2010.

2 — O disposto no presente despacho não prejudica as compe-
tências subdelegadas nos presidentes dos conselhos directivos das esco-
las integradas.

3 — Esta subdelegação entende-se feita sem prejuízo de poderes
de avocação e superintendência.

4 — São ratificados os actos praticados desde 12 de Março de 2005
no âmbito definido pelo presente despacho.

27 de Junho de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho n.o 15 569/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 4 do despacho n.o 11 389/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005,
subdelego nos actuais presidentes dos conselhos directivos das escolas
integradas neste Instituto Politécnico as seguintes competências:

1.1 — Autorizar que todos quantos exercem funções no Instituto
Politécnico, incluindo o próprio e sempre que o título jurídico que
os vincule o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente
em funções de representação, controlo, acompanhamento, orientação
e recolha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições
relacionadas com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte;

1.2 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

1.3 — Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo valor global dos mesmos
não ultrapasse o limite de E 1 000 000, incluindo os actos e processos
preparatórios, designadamente a aprovação de programas prelimi-
nares, projectos de execução e abertura de concursos.

2 — Esta subdelegação entende-se feita sem prejuízo de poderes
de avocação e superintendência.

3 — São ratificados os actos praticados desde 12 de Março de 2005
no âmbito definido pelo presente despacho.

27 de Junho de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho n.o 15 570/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio em
regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, para o
lugar de secretário da Escola Superior de Ciências Empresariais deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2005,
a licenciada Maria Beatriz Pereira Raposo.

A presente nomeação é fundamentada na reconhecida capacidade
da candidata, designadamente o seu conhecimento da área de recursos
humanos, e na experiência de coordenação e chefia, reunindo assim
o melhor perfil para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço.

29 de Junho de 2005. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Nota curricular

1 — Dados biográficos:

Nome — Maria Beatriz Pereira Raposo;
Data de nascimento — 30 de Setembro de 1958;
Nacionalidade — portuguesa.

2 — Habilitações literárias — licenciatura em Sociologia pelo Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

3 — Habilitações profissionais — pós-graduação em Administração
de Serviços de Saúde.

4 — Formação profissional nas seguintes áreas:

Auditoria;
Formação de formadores;
Gestão de recursos humanos;
Informática;
Qualidade;
Relações humanas.

5 — Experiência profissional:

Detentora da categoria de técnico superior principal, da carreira
técnica superior, pertence ao quadro da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Setúbal;

Responsável na Divisão de Gestão de Recursos Humanos da
Sub-Região de Saúde de Setúbal pelas carreiras de enferma-
gem e técnica de diagnóstico e terapêutica desde 2001;

Responsável na Divisão de Gestão de Recursos Humanos da
Sub-Região de Saúde de Setúbal pelas carreiras de enferma-
gem, técnica de diagnóstico e terapêutica, médica e técnica
superior de saúde desde Março até Dezembro de 2004;

Iniciou o estágio na carreira técnica superior em Julho de 1997,
na Sub-Região de Saúde de Setúbal, tendo desde essa data
e até 2001 desenvolvido a sua actividade no apoio técnico,
na área de gestão de recursos humanos, ao conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo;

De 1996 até 1997 chefiou o Serviço de Pessoal do Hospital de
São Bernardo, Setúbal;

Fez parte, como membro efectivo, de vários júris de concursos
para o recrutamento e promoção de pessoal;

Integrou os grupos de trabalho para apreciação de candidaturas
de formação ao Subprograma de Saúde, dos anos de 1996
e 1997, da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;

Analisou as candidaturas de formação insertas no Subprograma
de Saúde das instituições do âmbito da ARSLVT relativas
aos anos de 1998 e 1999;

Desenvolveu a sua actividade profissional no Serviço de Con-
tabilidade do Hospital de São Bernardo, Setúbal, de 1982 a
1990.

Despacho (extracto) n.o 15 571/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2005 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Carlos Miguel da Costa Fernandes, equiparado a assistente da Escola
Superior de Tecnologia, de Setúbal, deste Instituto Politéc-
nico — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente, em regime de tempo parcial, a 30 %, pelo
período de 28 de Fevereiro a 30 de Setembro de 2005, com a
remuneração mensal ilíquida de E 423,44, por urgente conveniência
de serviço.

29 de Junho de 2005. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.o 15 572/2005 (2.a série). — Tendo em atenção o
disposto nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
no n.o 2 do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 2/99, de 23 de Janeiro,
e na alínea a) do n.o 4 do despacho n.o 11 389/2005, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de 2005, decido:

I — Delegar no vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
António Pires da Silva, as seguintes competências, desde que, em
todos os casos, seja assegurada a prévia cabimentação orçamental:

a) Proferir despachos decisórios em matéria de formação, recru-
tamento, provimento, mobilidade, dispensa de serviço e des-
vinculação de pessoal docente e não docente dos Serviços
Centrais e unidades orgânicas do Instituto Politécnico de
Tomar;

b) Decidir sobre assuntos de natureza académica, pedagógica
e científica;

c) Proferir despachos decisórios em matéria de gestão e fun-
cionamento do Centro de Pré-História, do Gabinete de Apoio
à Presidência, do Gabinete de Estudos e Planeamento, do
Gabinete de Informática, do Gabinete de Relações Interna-
cionais, dos Serviços Administrativos Centrais, do Gabinete
Jurídico, do Centro de Documentação e Arquivo, do Gabinete
Técnico e do Gabinete de Gestão de Espaços Comuns;

d) Proferir despachos decisórios em qualquer matéria relacio-
nada com os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
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de Tomar e, em minha substituição, integrar o Conselho de
Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar e o conselho
administrativo dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Tomar;

e) Decidir em todas as matérias relacionadas com a gestão do
parque automóvel do Instituto Politécnico de Tomar,
incluindo a autorização a funcionários não motoristas para
a condução em serviço de viaturas do Instituto;

f) Representar o Instituto Politécnico de Tomar tanto na apro-
vação como na elaboração e outorga de contratos escritos
e libertação de cauções de garantia relativos a aquisições de
bens e serviços e a empreitadas de obras públicas e, quanto
a estas, da aposição da assinatura nos autos de recepção;

g) Autorizar a realização de despesas até aos limites fixados
para os órgãos dos organismos dotados de autonomia admi-
nistrativa e financeira nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Celebrar e gerir acordos, protocolos e convénios de qualquer
natureza;

i) Autorizar a cedência de bens e instalações do Instituto Poli-
técnico de Tomar.

II — Subdelegar no vice-presidente do Instituto Politécnico de
Tomar, António Pires da Silva, as seguintes competências que me
foram delegadas pela Ministra da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior, desde que, em todos os casos, seja assegurada a prévia cabi-
mentação orçamental:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

c) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que os dirigentes
máximos das unidades orgânicas do Instituto estiverem impe-
didos de fazê-lo por serem membros dos júris dos concursos
em causa;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do n.o 1
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de
Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85, de 1
de Julho, que se encontrem pendentes, ou ao abrigo do
artigo 29.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de
Maio, desde que, em ambos os casos, não sejam os autores
do acto recorrido;

f) Autorizar que todos quantos exercem funções no Instituto
Politécnico, incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico
que os vincule o permita, se desloquem em serviço público,
nomeadamente em funções de representação, controlo, acom-
panhamento, orientação e recolha de elementos de estudo
junto dos serviços ou instituições relacionados com as funções
que exercem, tanto em território nacional como no estran-
geiro, qualquer que seja o meio de transporte;

g) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos
com o alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra docu-
mento comprovativo das despesas efectuadas, não podendo,
em qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior
a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de
Julho, bem como o alojamento em estabelecimento hoteleiro
superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % de
ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o
do mesmo decreto-lei;

h) Autorizar, em casos excepcionais de representação, que os
encargos com o alojamento e alimentação inerentes a des-
locações em serviço público possam ser satisfeitos contra
documento comprovativo das despesas efectuadas, não
havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas de custo, nos
termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

i) Autorizar, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de
Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro,
no País e fora dele, ao pessoal docente e não docente dos
respectivos estabelecimentos de ensino:

1) Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

2) Quando, implicando a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro, esta seja financiada pelo
POCI 2010;

j) Efectuar, nos termos legais, desde que cobertos por receitas
próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de
doença e de risco de todos quantos exercem funções no Ins-
tituto Politécnico, incluindo o próprio, e, sempre que o título
jurídico que os vincule o permita, que se desloquem, em ser-
viço, ao estrangeiro ou de individualidades estrangeiras que,
com carácter transitório, nelas prestem qualquer tipo de
funções;

k) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os respectivos acordos obriguem a
parte portuguesa a esta formalidade;

l) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

m) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, inde-
pendentemente do valor da despesa, quando o valor do con-
trato administrativo de empreitadas de obras públicas seja
igual ou superior a E 99 759,58 e não exceda a competência
do respectivo órgão para autorizar despesas, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

n) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo valor global
dos mesmos não ultrapasse o limite de E 1 000 000, incluindo
os actos e processos preparatórios, designadamente a apro-
vação de programas preliminares, projectos de execução e
abertura de concursos;

o) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo valor global
dos mesmos não ultrapasse o limite de E 2 493 985, incluindo
os actos e processos preparatórios, designadamente a apro-
vação de programas preliminares, projectos de execução e
abertura de concursos.

III — Ratificar os actos praticados no âmbito definido nos n.os I
e II pelo vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, António
Pires da Silva, durante o período compreendido entre 12 de Março
de 2005 e a data da entrada em vigor do presente despacho, a qual
coincidirá com a da respectiva publicação.

IV — Dar como delegadas no vice-presidente, Rui da Costa Mar-
ques Sant’Ovaia, todas as competências referidas nos n.os I e II no
período compreendido entre 12 de Março e 13 de Abril de 2005,
bem como ratificados os actos por ele praticados no âmbito das mes-
mas e durante aquele período.

IV — Designar o vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
António Pires da Silva, para me substituir nas minhas ausências e
impedimentos.

31 de Maio de 2005. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 15 573/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Maio de 2005 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Licenciado Diogo Moreira Rato Freire Themudo — autorizada a cele-
bração de contrato administrativo de provimento, por urgente con-
veniência de serviço, com o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior Agrária, como equiparado a assistente, em regime de
tempo parcial, 60 % do vencimento de assistente do 1.o triénio em
tempo integral, com início em 21 de Fevereiro de 2005, por cinco
meses.

29 de Junho de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Despacho (extracto) n.o 15 574/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2005 do secretário-geral-adjunto do Ministério
da Educação:

Paula Cristina Maia Correia Bettencourt Dias da Silva, técnica supe-
rior principal do quadro único do pessoal dos serviços centrais
e regionais tutelados do Ministério da Educação — autorizada a
requisição pelo período de um ano para o Instituto Politécnico
de Viseu, com início em 27 de Junho de 2005.

30 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da Silva.
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Regulamento n.o 51/2005. — Cursos de formação especializada
(Decreto-Lei n.o 95/97, de 23 de Abril de 1997) — regulamento dos cursos
de formação especializada (aprovado na reunião plenária do conselho
científico de 16 de Março de 2005 e homologado pelo conselho directivo
na sua reunião ordinária de 22 de Março de 2005). — Por meu despacho
de 16 de Junho de 2005, autorizo o regulamento do cursos de formação
especializada da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico
de Viseu.

Regulamento dos cursos de formação especializada

Preâmbulo
A formação especializada tem tido um desenvolvimento bastante

acentuado no que concerne quer à quantidade quer à qualidade de
oferta na região, devido a uma procura crescente de docentes, que
pretendem uma actualização e especialização dos seus conhecimentos,
dando-se, assim, cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei
n.o 95/97, de 23 de Abril, onde se refere que «[a] construção de
uma escola democrática e de qualidade reclama uma particular aten-
ção à formação de agentes educativos devidamente qualificados». Este
documento procura dar unidade e consistência lógica ao regime a
que devem obedecer todos os cursos de formação especializada criados
ou que venham a ser criados nesta instituição.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O regulamento de cursos de pós-graduação — formação especia-
lizada contempla os princípios gerais que norteiam este tipo de for-
mação, estabelece competências e define o estatuto do aluno da for-
mação especializada da Escola Superior de Educação de Viseu
(ESEV), bem como estipula as regras que regulam estes cursos.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente regulamento aplica-se a todos os cursos de formação
especializada criados ou que venham a ser criados na ESEV.

Artigo 3.o

Definição

Os cursos de formação especializada são actividades formais de
ensino conducentes à obtenção de um certificado de curso de formação
especializada pós-licenciatura, que comprova nível aprofundado de
conhecimentos numa área específica, disciplinar ou interdisciplinar,
capacidade de análise crítica e inovação.

CAPÍTULO II

Regime de funcionamento

Artigo 4.o

Regras processuais

A formação especializada obedece às seguintes regras:

a) Acesso;
b) Candidaturas;
c) Inscrição;
d) Desistência;
e) Validade da inscrição;
f) Frequência;
g) Avaliação;
h) Esclarecimentos, reclamações e recursos;
i) Aproveitamento e classificação final.

Artigo 5.o

Acesso

1 — São as seguintes as condições de acesso aos cursos de formação
especializada, consignadas na lei:

A titularidade de um grau de licenciatura ou de grau equivalente
como habilitação mínima;

Serem educadores ou professores profissionalizados com, pelo
menos, cinco anos de serviço docente.

2 — Existe um limite máximo e mínimo de inscrições. O limite
máximo tem em conta os níveis de qualidade que docentes e alunos
procuram atingir, não compatível com um número elevado de par-
ticipantes. O limite mínimo é aquele que o PRODEP exige sempre
que estes cursos sejam financiados pelo PRODEP III, medida n.o 5,
acção n.o 5.1 — O número mínimo é 20 sempre que estes cursos fun-
cionem em regime de autofinanciamento, havendo, neste caso, lugar
ao pagamento de propinas.

Artigo 6.o

Candidaturas

1 — Os interessados na inscrição nos cursos devem apresentar a
sua candidatura de acordo com o edital de abertura de concurso,
relativo a cada ano lectivo, o qual será afixado nos Serviços Académicos
da ESEV.

2 — A candidatura é efectuada através do preenchimento de um
boletim/formulário de candidatura, fornecido por aqueles Serviços,
sendo devido o pagamento da respectiva taxa de candidatura, fixada
na tabela de emolumentos do Instituto Politécnico de Viseu (IPV).

3 — O boletim de candidatura deve ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Cópia da certidão comprovativa do grau académico;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Fotocópia do número de contribuinte;
e) Comprovativo do tempo de serviço docente;
f) Outros elementos comprovativos que o candidato entenda

ser relevantes para a apreciação da sua candidatura.

Artigo 7.o

Critérios de selecção

1 — São critérios de selecção:

a) A classificação da licenciatura ou equivalente;
b) A experiência docente;
c) A análise curricular.

2 — Cada um dos critérios constantes no número anterior será ope-
racionalizado e ou ponderado pelo júri de selecção e seriação dos
candidatos, sendo os mesmos afixados, junto aos Serviços Académicos,
aquando da publicação do edital referido no n.o 1 do artigo 6.o

3 — O edital definirá ainda as regras e o período temporal para
aceitação de reclamações sobre a selecção e seriação dos candidatos,
devendo as mesmas ser apresentadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do respectivo júri. As reclamações entradas fora de
prazo serão liminarmente indeferidas e das decisões do júri não cabe
recurso.

Artigo 8.o

Matrícula/inscrição

1 — A matrícula/inscrição é obrigatória e deve ser formalizada nos
Serviços Académicos da ESEV, em impresso próprio, de acordo com
o calendário previamente afixado nos referidos Serviços, relativamente
a cada ano lectivo.

2 — A inscrição deve ser acompanhada dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do número de contribuinte;
c) Uma fotografia.

3 — A inscrição num determinado curso só será válida após o paga-
mento da taxa de matrícula nos referidos Serviços, fixada na tabela
de emolumentos do IPV.

Artigo 9.o

Desistência

A desistência da inscrição em qualquer curso de formação espe-
cializada deverá ser dirigida, mediante requerimento, ao presidente
do conselho directivo e apresentada até 10 dias antes do início das
aulas do curso, a fim de permitir a substituição respectiva pelos can-
didatos seriados.

Artigo 10.o

Validade da inscrição

1 — A inscrição/matrícula em qualquer curso de formação espe-
cializada, bem como o pagamento da correspectiva taxa, é válida para
o respectivo ano lectivo.

2 — Caso um aluno de formação especializada não tenha apro-
veitamento no final do seu curso, poderá inscrever-se no ano lectivo
seguinte nas disciplinas em que não teve aproveitamento, mediante
o pagamento da respectiva taxa.
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Artigo 11.o

Faltas na frequência

1 — Os cursos de formação especializada desenvolvem-se em
regime presencial, sendo, por isso, obrigatória a frequência dos alunos
em, pelo menos, dois terços da carga horária global de cada disciplina.

2 — Para o efeito, existirá uma folha de presenças, a assinar pelos
alunos em cada sessão de cada disciplina, seminários e ou outros.

3 — A título excepcional, poderá o conselho directivo, mediante
exposição fundamentada dos interessados, relevar faltas que tenham
levado ao incumprimento do disposto no número anterior.

CAPÍTULO III

Princípios

Artigo 12.o

Princípios

A realização dos cursos de pós-graduação — formação especiali-
zada devem subordinar-se aos seguintes princípios gerais:

a) Articulação com outros cursos, nomeadamente cursos de mes-
trado a realizar em colaboração com universidades ou outras
instituições de ensino superior;

b) Creditação [todos os cursos são creditados, sendo — quando
possível — as unidades de crédito (ECTS) cumuláveis e trans-
feríveis para outros cursos de pós-graduação];

c) Contabilização da carga horária destes cursos no horário nor-
mal dos docentes da ESEV.

Artigo 13.o

Creditação

Os cursos de pós-graduação — formação especializada organi-
zam-se por ECTS cuja fixação terá lugar no momento da sua criação.

Artigo 14.o

Duração dos cursos

Os cursos de formação especializada deverão ter a duração mínima
de dois semestres, com carga curricular máxima de trezentas e sessenta
horas, conforme o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 95/97, de 23 de Abril.

Artigo 15.o

Certificação

1 — Nas disciplinas em que se obteve aprovação pode ser requerida,
nos Serviços Académicos, a respectiva certidão discriminativa,
mediante o pagamento das respectivas taxas emolumentares.

2 — Os certificados referidos no número anterior devem especificar
a área disciplinar de especialização, o número de créditos e a clas-
sificação obtida.

CAPÍTULO IV

Competências

Artigo 16.o

Criação de cursos

A criação de cada curso de formação especializada é, nos termos
dos estatutos da ESEV, da competência do conselho científico, bem
como lhe cabe a aprovar, extinguir e reestruturar cursos e respectivos
planos de estudos, sob proposta dos órgãos próprios da ESEV para
o efeito.

Artigo 17.o

Coordenação de cursos

1 — A coordenação geral dos cursos de formação especializada
é da responsabilidade do conselho directivo.

2 — Os cursos de formação especializada criados de acordo com
o artigo anterior devem indicar a área científica proponente do curso,
o coordenador do curso, bem como os docentes responsáveis pelas
disciplinas.

3 — A coordenação do curso deverá ser assumida por um professor,
podendo ser coadjuvada por outro docente.

4 — Sem prejuízo das competências do coordenador de área cien-
tífica, podem os coordenadores de curso, se solicitados, dar indicações
para a elaboração dos horários.

Artigo 18.o

Gestão académica e administrativa

1 — Cabe aos Serviços Académicos, designadamente:

a) As inscrições, matrículas e taxas dos candidatos admitidos;
b) O registo de informação sobre os alunos de formação

especializada;
c) A emissão de pautas, com os alunos inscritos, para fins de

avaliação seja de frequência seja de exame final;
d) A produção e divulgação de informação sobre cada curso;
e) A emissão de declaração comprovativa de inscrição;
f) A emissão de certificados e diplomas;
g) A emissão de impressos (folhas de presença, sumários e

demais documentação que for necessária).

2 — Cabe ao docente de cada disciplina registar em pautas e livros
de termos, nos Serviços Académicos, as classificações dos alunos, res-
peitando o calendário escolar aprovado para cada ano lectivo e em
conformidade com o disposto no n.o 4 do artigo 23.o deste regulamento.

Artigo 19.o

Docentes

Para além de assegurar as actividades lectivas, aos docentes
compete:

1) Apresentar o programa da disciplina explicitando os objec-
tivos, os conteúdos, a metodologia, as modalidades e os cri-
térios de avaliação;

2) Elaborar e redigir os sumários de todas as aulas regidas;
3) Disponibilizar a folha de registo de presenças dos formandos;
4) Avaliar e classificar os formandos nas disciplinas que rege;
5) Manter actualizado um dossier técnico-pedagógico. O dossier

deverá conter:

a) O programa da disciplina/módulo;
b) A identificação do(a) formador(a);
c) Os sumários;
d) As folhas de presença dos formandos;
e) Os materiais utilizados nas aulas;
f) Os enunciados de provas de avaliação;
g) As provas de avaliação e outros elementos de avaliação

produzidos pelos formandos;
h) Cópias das pautas de avaliação;

6) Redigir um relatório crítico de avaliação sobre o funciona-
mento da disciplina (no final da sua leccionação) tendo, tam-
bém, por referência os resultados de questionário de avaliação
da disciplina aplicado aos formandos.

CAPÍTULO V

Regime de avaliação e frequência

Artigo 20.o

Definição de avaliação

A avaliação consiste no processo de regulação da aprendizagem
dos formandos, em função das competências definidas para cada
disciplina.

Artigo 21.o

Modalidade/critérios de avaliação

1 — No 1.o dia de aulas de cada disciplina integrada no plano de
estudos de cada curso o docente responsável pela leccionação da
mesma deverá entregar aos alunos o programa da disciplina, depois
de previamente aprovado pelo conselho científico, o qual inclui os
objectivos da formação, a bibliografia, a(s) modalidade(s) e critérios
de avaliação assim como a respectiva ponderação, se a houver.

2 — No âmbito do regime de avaliação do presente regulamento,
o docente pode estabelecer, cumulativamente, no todo ou em parte,
como critérios de avaliação:

a) A realização de trabalhos individuais ou de grupo, sujeitos
a defesa;

b) A elaboração e redacção de relatório, resumo, recensão crí-
tica, comentário crítico, temas a desenvolver, projectos, tra-
balhos, entre outros;

c) A realização de prova escrita, que versa sobre a matéria lec-
cionada em cada disciplina.
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Artigo 22.o

Épocas de avaliação

1 — A avaliação da aprendizagem de uma disciplina compreende,
em cada período de avaliação, as seguintes épocas:

a) Época normal;
b) Época de recurso e melhoria.

2 — Têm acesso à época normal e de recurso os alunos que estejam
inscritos nas disciplinas e que ainda não tenham tido aproveitamento
às mesmas.

3 — Podem inscrever-se na época especial os alunos que estejam
matriculados nas disciplinas e a quem falte uma disciplina para concluir
o curso.

Artigo 23.o

Melhoria de classificação

1 — Os alunos podem realizar melhoria de nota na época de
recurso/melhoria no ano lectivo em que obtiveram aprovação na
disciplina.

2 — Para efeitos de melhoria de nota, os alunos não podem apre-
sentar-se a mais de uma prova, de melhoria por cada disciplina.

3 — O projecto/trabalho final não é passível de melhoria de nota.
4 — Nas provas realizadas para efeitos de melhoria, prevalece a

classificação mais elevada.
Artigo 24.o

Classificação

1 — A classificação de aprendizagem traduz-se na atribuição de
uma nota, na escala de 0 a 20 valores.

2 — A atribuição de uma classificação aos testes de avaliação, exa-
mes, trabalhos individuais ou de grupo ou outros instrumentos de
avaliação utilizados compete ao docente da respectiva disciplina.

3 — A classificação final de cada disciplina resultará da classificação
obtida nos testes de avaliação ou exame e restantes factores de ava-
liação previstos no artigo 21.o e ou no programa da disciplina.

4 — O registo das classificações finais é feito em pautas, elaborada
pelos Serviços Académicos, no prazo de no máximo 15 dias con-
secutivos após a data do fim de cada época de avaliação, devendo
ser assinada pelos docentes de cada disciplina, e dela constando a
data de lançamento das respectivas classificações.

5 — As classificações finais das disciplinas são expressas nos seguin-
tes termos:

a) 10 a 20 valores, sempre por arredondamento à unidade, para
os alunos aprovados e para os alunos que, tendo efectuado
exame de melhoria, obtiveram uma classificação superior;

b) R (Reprovado) para os alunos reprovados na frequência e
ou em exame;

c) F (Faltou) para os alunos que faltaram às provas de avaliação
durante a frequência e ou que, admitidos a exame, faltaram
ao mesmo;

d) D (Desistiu) para os alunos que desistiram na(s) prova(s) de
avaliação realizadas durante a frequência e ou que, admitidos
a exame, desistiram no decurso do mesmo.

Artigo 25.o

Aproveitamento

1 — Considera-se aprovação numa disciplina a obtenção de uma
classificação não inferior a 9,5 valores, sendo a mesma registada em
pauta e afixada.

2 — Considera-se aprovação num determinado curso de formação
especializada a obtenção de aproveitamento a todas as disciplinas
curriculares do plano de estudos do respectivo curso, sendo a mesma
registada em pauta e afixada bem como registada em livro de termos.

Artigo 26.o

Reprovação

1 — Em cada disciplina considera-se reprovação uma classificação
inferior a 9,5 valores ou a não observância do limite de faltas.

2 — O aluno que tiver uma classificação inferior a 9,5 valores a
uma ou mais disciplinas poderá submeter-se a exame ou qualquer
outra prática de avaliação, escrita ou oral, na época normal, de
recurso/melhoria e especial.

3 — A realização de toda e qualquer prova escrita de exame final,
nas épocas de recurso e especial, requer a prévia inscrição, nos Serviços
Académicos da ESEV, no prazo fixado e devidamente afixado nos
mesmos Serviços, bem como o pagamento da respectiva taxa.

Artigo 27.o

Fraudes

1 — A tentativa ou a prática de qualquer fraude acarreta a anulação
da prova em que tenha tido lugar, mediante decisão do docente res-
ponsável pela disciplina, constituindo infracção disciplinar grave.

2 — A intenção de anulação da prova deve ser comunicada ao aluno
no acto para, querendo, exercer, oralmente, o direito de audiência
prévia.

3 — Da decisão de anulação será dado conhecimento por escrito
ao coordenador do curso e ao conselho directivo.

Artigo 28.o

Reclamações

1 — Os alunos podem apresentar reclamação da classificação atri-
buída nas provas escritas, no exame final da disciplina e no exame
de recurso, desde que tais provas tenham suporte documental.

2 — As reclamações das classificações atribuídas são feitas em for-
mulário próprio, nos Serviço Académicos, dirigidas ao coordenador
da área científica respectiva, que as remeterá ao docente responsável
pela disciplina.

3 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de cinco
dias úteis contados da data da afixação dos resultados.

4 — O prazo para decidir das reclamações é de oito dias úteis,
devendo o resultado ser comunicado, por escrito, pelo coordenador
de área científica, que aporá o seu parecer no relatório do responsável
da disciplina, e entregue nos Serviços Académicos, que informarão
o aluno.

5 — O original da reclamação, a decisão que sobre ela haja recaído
e o comprovativo de que a mesma foi notificada ao aluno devem
ficar arquivados no seu processo individual.

6 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas e ou apresentadas fora de prazo, excepto, neste último caso,
quando o atraso não possa ser imputado ao aluno.

7 — Não há lugar a reclamação da classificação de provas orais,
devendo estas ser realizadas por, pelo menos, dois docentes.

Artigo 29.o

Recursos

1 — Da decisão que haja recaído sobre as reclamações cabe recurso.
2 — Os recursos são feitos em formulário próprio nos Serviços Aca-

démicos e dirigidos ao presidente do conselho directivo que constituirá
um júri de três elementos, ouvidos o coordenador da área e o professor
responsável pela disciplina.

3 — O recurso deve ser interposto no prazo máximo de cinco dias
úteis contados da data da notificação da decisão que recaiu sobre
a reclamação.

4 — O recurso deverá ser fundamentado.
5 — Serão liminarmente indeferidos os recursos não fundamenta-

dos e ou apresentados fora de prazo.
6 — O júri constituído deverá proferir decisão fundamentada nos

oito dias úteis subsequentes e comunicá-la, por escrito, aos Serviços
Académicos, que informarão o aluno. Da decisão proferida pelo júri
não cabe recurso.

Artigo 30.o

Classificação final do curso

A classificação final dos cursos de formação especializada resulta
da seguinte fórmula:

(AD+2P)
(N+2)

em que:

N=o número de disciplinas excepto o projecto;
SD=o somatório das classificações de todas as disciplinas excepto

o projecto;
P=projecto.

CAPÍTULO VI

Projecto/trabalho final

Artigo 31.o

Projecto/trabalho final

1 — O projecto/trabalho final será elaborado individualmente e
deverá representar um contributo inovador e original para a área
do conhecimento em que decorre o curso.
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2 — A orientação do projecto/trabalho final será da responsabi-
lidade de um professor da ESEV, escolhido pelo formando, com a
concordância do coordenador de curso.

3 — Tendo em conta o estipulado nos números anteriores, cada
formando deverá escolher o tema a desenvolver para a elaboração
do projecto/trabalho final, na área da especialidade do curso, com
a concordância do professor que escolher para seu orientador.

4 — Dependendo da natureza do trabalho, pode, em casos excep-
cionais, o projecto/trabalho final ser orientado por mais de um
professor.

5 — No caso de o professor escolhido não ter disponibilidade para
a orientação do projecto/trabalho final será designado, pelo coor-
denador do curso, um outro docente, depois de auscultadas as partes
interessadas.

6 — Em casos absolutamente excepcionais, apenas justificados pela
área onde o trabalho se desenvolve, pode o coordenador do curso
solicitar externamente a colaboração de um professor para acom-
panhar a realização do projecto/trabalho final, devendo a proposta
colher parecer favorável do conselho científico da ESEV.

7 — O orientador estabelecerá com o formando a modalidade de
apoio e acompanhamento às actividades (calendário/horário) ineren-
tes à realização do projecto/trabalho final. O incumprimento dos pra-
zos estipulados determina a reprovação do formando.

8 — O projecto de trabalho final tem de ser submetido ao conselho
científico, para aprovação, podendo a mesma ser feita em reunião
da comissão coordenadora do conselho científico.

9 — A data de entrega dos trabalhos finais tem de coincidir com
o 1.o dia da época normal de exames do 2.o semestre.

10 — A data limite da primeira prorrogação tem de coincidir com
o 1.o dia da época de recurso e melhoria.

11 — A data limite da segunda prorrogação tem de coincidir com
o 1.o dia da época especial de exames.

12 — O prazo para avaliação dos trabalhos finais é de 15 dias con-
tados a partir da data limite de entrega, definida de acordo com
os pontos anteriores.

13 — Dentro do prazo estabelecido para a apresentação do trabalho
final, o formando deverá fazer entrega de três exemplares nos Serviços
Académicos da ESEV, que os fará chegar ao coordenador do res-
pectivo curso.

14 — A apresentação, bem como a discussão final, do trabalho final
será pública.

15 — O júri para apreciação do trabalho final é nomeado pelo
conselho científico da ESEV, sob proposta do coordenador do curso,
e será constituído por três professores: um presidente e dois vogais.

16 — Um dos vogais é o orientador.
17 — A discussão do trabalho final não pode exceder sessenta minu-

tos e nela devem intervir todos os membros do júri.
18 — Deve ser proporcionado ao candidato tempo idêntico ao uti-

lizado pelos membros do júri.
19 — O candidato dispõe de quinze minutos para apresentação do

trabalho final.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 32.o

Disposições finais

1 — Casos omissos e duvidosos, não contemplados neste regula-
mento, serão resolvidos por despacho do conselho directivo ou por
deliberação do conselho científico, no âmbito das competências de
cada um dos órgãos.

2 — Este regulamento, depois de aprovado em conselho científico,
e homologado pelo conselho directivo, entra imediatamente em vigor,
revogando-se o regulamento anterior.

22 de Junho de 2005. — O Presidente, João Pedro de Barros.

CENTRO HOSPITALAR DO BARLAVENTO ALGARVIO, S. A.

Aviso n.o 6795/2005 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Centro Hospitalar do Barlavento Algarvio, S. A.,
de 15 de Junho de 2005:

Manuel Joaquim Martins, Maria Filomena dos Reis Noronha Silva,
Maria da Glória Franco Amaro Conceição Almeida, Ana Cristina
Rocha Ramos Fernandes e Maria da Luz Gonçalves
Franco — nomeados, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 1 de Junho de 2005, precedendo o concurso n.o 05/04, interno
de acesso limitado, para provimento de cinco lugares na categoria
de assistente administrativo especialista, da carreira de assistente
administrativo, do quadro de pessoal do Hospital do Barlavento

Algarvio, S. A., aprovado pela portaria n.o 375/2003, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 2003. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Tiago Botelho Martins da Silva.

Despacho n.o 15 575/2005 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho de administração do Centro Hospitalar do Barlavento
Algarvio, S. A., de 27 de Junho de 2005:

Paulo Daniel de Santa Rita Figueiredo Magalhães, assistente de medi-
cina interna do quadro de pessoal do Hospital Distrital de
Lagos — concedida redução no horário de trabalho semanal, nos
termos do n.o 9 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

1 de Julho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
Tiago Botelho Martins da Silva.

HOSPITAL DE EGAS MONIZ, S. A.

Rectificação n.o 1229/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 11 926/2005 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 103, de 30 de Maio de 2005, a p. 8178, rectifica-se que
onde se lê «enfermeira do Hospital de Curry Cabral — autorizada
a exercer funções de gestor hospitalar neste Hospital» deve ler-se
«enfermeira graduada do Hospital Curry Cabral — autorizada a exer-
cer funções de administradora hospitalar neste Hospital».

23 de Junho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

HOSPITAL GARCIA DE ORTA, S. A.

Deliberação n.o 966/2005. — Por deliberação de 27 de Junho
de 2005 do conselho de administração deste Hospital:

Ana Maria Alves de Oliveira — nomeada definitivamente, precedendo
avaliação curricular, na categoria de assistente graduada de ana-
tomia patológica, da carreira médica hospitalar, do quadro de pes-
soal do Hospital de Garcia de Orta, S. A., aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto, alterada pelas Portarias n.os 674/95,
de 28 de Junho, 988/2000, de 14 de Outubro, e 1374/2002, de 22 de
Outubro, em regime de trabalho de dedicação exclusiva (quarenta
e duas horas semanais).

29 de Junho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Álvaro Carvalho.

HOSPITAL INFANTE D. PEDRO, S. A.

Aviso n.o 6796/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal, da qual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias, conforme deter-
mina o artigo 96.o do diploma atrás citado, a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Maio de 2005. — O Director do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Jorge Teixeira.

HOSPITAL DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, S. A.

Deliberação n.o 967/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 9 de Junho de 2005:

Dr.a Ana Manuel Ávila Lopes Arranhado e Dr.a Belisa Maria Fer-
nandes de Sousa Riscado, assistentes de anestesiologia do quadro
de pessoal do Hospital de Nossa Senhora do Rosário, S. A., Bar-
reiro — passam a assistentes graduadas de anestesiologia, mediante
informação favorável de uma comissão de avaliação curricular,
homologada por deliberação do conselho de administração de 9 de
Junho de 2005, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 23.o
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do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

17 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Guilherme Caranguejeiro.

HOSPITAL SANTA MARIA MAIOR, S. A.

Rectificação n.o 1230/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 3602/2005 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 17 de Fevereiro de 2005, rectifica-se que onde
se lê «por despacho do conselho de administração deste Hospital
de 18 de Dezembro de 2003» deve ler-se «por despacho do conselho
de administração deste Hospital de 27 de Fevereiro de 2003 e ratificado
por despacho do conselho de administração de 18 de Dezembro de
2003, após aprovação do regulamento interno».

29 de Junho de 2005. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Elisabete Silva Castela.

HOSPITAL DE SANTA MARTA, S. A.

Deliberação n.o 968/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Santa Marta, S. A., de 29 de Junho
de 2005:

Nélia Maria Gonçalves Rebelo da Silva, técnica superior de saúde,
assistente principal de psicologia clínica, do quadro do Hospital
de Santa Marta, S. A. — promovida a técnica superior de saúde,
assessora de psicologia clínica, do quadro do mesmo Hospital, con-
siderando-se exonerada da anterior categoria a partir da data de
aceitação da nomeação.

1 de Julho de 2005. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador, A. Santos Silva.

HOSPITAL DE SANTO ANDRÉ, S. A.

Despacho (extracto) n.o 15 576/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do administrador do Hospital de Santo André, S. A., de 26
de Junho de 2005:

Henriqueta Maria Brandão Marques, chefe de serviço de anestesio-
logia deste Hospital — autorizada a redução de horário para qua-
renta horas semanais, ao abrigo do n.o 10 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

28 de Junho de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Rui Alberto Bernardino Pinheiro.

HOSPITAL DE SÃO FRANCISCO XAVIER, S. A.

Aviso n.o 6797/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 12 de Maio de 2005:

Dr. José Manuel Carvalho Cunha, assistente graduado de medicina
interna — autorizada a redução de uma hora do seu horário sema-
nal, cumprindo quarenta e uma horas semanais, com efeitos a 1
de Junho de 2005. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Alberto Rifes.

Aviso n.o 6798/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 14 de Abril de 2005:

Dr.a Ana Maria da Piedade Nunes, assistente graduada de pediatria
médica com perfil em neonatologia — autorizada a redução de uma
hora do seu horário semanal, cumprindo quarenta e uma horas
semanais, com efeitos a 1 de Junho de 2005. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Alberto Rifes.

Aviso n.o 6799/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Francisco Xavier, S. A., de 21
de Abril de 2005:

Maria Pisco, assistente administrativa especialista — autorizada a
prorrogação da nomeação como chefe de secção em regime de
substituição, ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, a partir de 22 de Junho e por um novo período
de seis meses. (Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Alberto Rifes.

Aviso n.o 6800/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 28 de Junho de 2005:

Isabel Maria Madeira Alves — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, chefe de serviço de gastrenterologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, posicionada no
escalão 2, índice 185, com o regime de horário de trinta e cinco
horas semanais, com efeitos à data da publicação deste aviso, ficando
exonerada das anteriores funções. (Isento de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Alberto Rifes.

Aviso n.o 6801/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 28 de Junho de 2005:

José António Lopes Pereira — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, chefe de serviço de radiologia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, posicionado no esca-
lão 2 e índice 185 e com o regime de horário de trinta e cinco
horas semanais, com efeitos à data da publicação deste aviso, ficando
exonerado das anteriores funções. (Isento de fiscalização do Tri-
bunal de Contas.)

29 de Junho de 2005. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Alberto Rifes.

UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, S. A.

Deliberação n.o 969/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 22 de Junho de 2005:

Dulce Filomena Pereira Dantas Rocha Senra, assessora de nutri-
ção — prorrogado por mais seis meses, a partir de 3 de Julho de
2005, o regime de horário acrescido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Junho de 2005. — A Administradora, Célia Gouveia Rosa.
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